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Órgão requisitante: Área de Recursos Humanos
N° requerimento: 001/2021

Data: 24/01/2022

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados para
o planejamento, a organização, a execução e a realização de Concurso Público para provimento
de empregos públicos do Município de Piên, incluindo todos os procedimentos administrativos
necessários e exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, para provimento de:
a) 04 (quatro) empregos de Agentes Comunitários de Saúde para atuarem nos Programas de
Saúde da Família (PSF) com formação de cadastro de reserva; e
b) 03 (três) empregos de Agentes de Combate às Endemias, com formação de cadastro de
reserva.

Justificativa:

Considerando, que os ACS são responsáveis por trabalhar com a prevenção e

a promoção da saúde, esses profissionais realizam o mapeamento das comunidades e

desenvolvem estratégias de intervenção voltadas ao auxílio da população local junto a suas

unidades básicas;

Considerando, a Lei n° 10.507 definiu a profissão do ACS instituindo em 2002

pela que definiu o seu exercício exclusivo no Sistema Único de Saúde e em específico da
Atenção Básica à Saúde, e normatizou suas atividades e requisitos;

Considerando, o disposto na Portaria N° 3.252, de 22/12/2009 que foi

Revogada pela Portaria n° 1.378, de 9/07/2013 e estabeleceu como princípios gerais a

Integralidade das ações na ABS entre o ACS e Agente de Combate a Endemias (ACE), onde

!m seu art 5° estabelece que a integração entre a Vigilância em Saúde e a Atenção Primária à

Saúde é condição obrigatória para construção da integralidade na atenção e para o alcance de

resultados, com desenvolvimento de um processo de trabalho condizente com a realidade local;

Considerando, o contido na Portaria n° 1.007, de 4/05/2010 que definiu critérios

para regulamentar a incorporação do ACE na atenção primária à saúde com o objetivo de
fortalecer as ações de vigilância em saúde junto ás equipes de Saúde da Família. A Portaria
estabelece que a incorporação dos ACE nas equipes de Saúde da Família pressupõe a

reorganização dos processos de trabalho, com integração das bases territoriais do Agente
Comunitário de Saúde e do Agente de Combate ás Endemias, com definição de papéis e
responsabilidades e com a supervisão dos ACE sendo realizada pelos profissionais de níví

superior da equipe de Saúde da Família;

Considerando, que a Constituição Federal de 1988, Art. 198, § 4°., estabelece

que a forma de ingresso do ACS deverá ser via processo seletivo público, tendo como agente
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contratante a administração pública direta. Ainda, para o exercício da atividade dos agentes, é
necessário que seja realizado o curso introdutório de formação inicial e continuada, sendo a
formação ministrada por profissional de saúde de nível superior e, após o treinamento
específico, a gestão deverá fornecer equipamentos adequados para o desenvolvimento do seu
processo de trabalho;

Considerando, o programa Previne Brasil que foi instituído pela Portaria n°
2.979, de 12 de novembro de 2019, que estabelece novo modelo de financiamento e altera
algumas formas de repasse das transferências para os municípios, que passam a ser
distribuídas com base em três critérios; capitação ponderada, pagamento por desempenho e
incentivo para ações estratégicas;

Considerando, a portaria GM/MS n° 985, que prorroga até a competência'
financeira de agosto de 2021, as regras para transferência dos incentivos financeiros federais de
custeio da Atenção Primária à Saúde, no âmbito do Programa Previne Brasil;

Considerando, que a nova proposta -PREVINE BRASIL- tem como princípio a
estruturação de um modelo de financiamento focado em aumentar o acesso das pessoas aos
serviços da Atenção Primária e o vínculo entre população e equipe, com base em mecanismos
que induzem à responsabilização dos gestores e dos profissionais pelas pessoas que assistem,
equilibrando valores financeiros per capita referentes à população efetivamente cadastrada nas
equipes de Saúde da Família (eSF) e de Atenção Primária (eAP), com o grau de desempenho
assistencial das equipes, somado a incentivos específicos, como ampliação do horário de
atendimento (Programa Saúde na Hora), equipes de saúde bucal, informatização (Informatiza
APS), equipes de Consultório na Rua, equipes que estão como campo de prática para formação
de residentes na APS, entre outros tantos programas;

í~Considerando, que para o cálculo do incentivo de captação ponderada serk
levado em consideração a população cadastrada na equipe de Saúde da Família (eSF) e equipe
de Atenção Primária (eAP) no Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica
(SISAB), a vulnerabilidade socioeconômica da população cadastrada na eSF e na eAP, o perfil
demográfico por faixa etária da população cadastrada na eSF e na eAP e a classificação
geográfica definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);

Considerando, que em Nota Técnica, a Secretaria de Atenção Primária à Saúde
(Saps) detalha o método de cálculo e avaliação de sete indicadores para 2020, definidos na
Portaria 3.222 de 10 de dezembro de 2019 para pagamento aos municípios, sendo: proporção
de gestantes com, pelo menos, seis consultas pré-natal realizadas, sendo a primeira até a 20®
semana de gestação; proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e HIV;
proporção de gestantes com atendimento odontológico realizado; cobertura de exame
citopatológico; cobertura vacinai de Poliomielite inativada e de Pentavalente; percentual de
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pessoas hipertensas com Pressão Arterial aferida em cada semestre; e percentual de diabéticos
com solicitação de hemoglobina glicada;

Considerando, o Documento Orientador, que traz diretrizes de como a equipe
de saúde da família pode melhorar os indicadores de desempenho do município, a fim de
melhorar o desempenho dos indicadores e financeiros, dentre elas inúmeros trabalhos

específicos das ACS;

Considerando, que os resultados dos indicadores alcançados por equipes
credenciadas e cadastradas no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde

(SCNES) serão aglutinados em um indicador sintético finai, que definirá o incentivo financeiro do
pagamento por desempenho por município e pelo Distrito Federal, onde a apuração dos
indicadores será feita quadrimestralmente Ganeiro-abril, maio-agosto, setembro-dezembro), e os
resultados serão disponibilizados no quadrimestre subsequente no endereço eletrônico do

Ministério da Saúde, possibilitando o pagamento mensal por desempenho de cada quadrimestre

estará vinculado ao resultado obtido pelo município e pelo Distrito Federal no quadrimestre

anterior;

Assim, diante das considerações acima expostas e da necessidade de

assegurar a continuidade na execução dos serviços públicos prestados por esta municipalidade

pela-Secretaria Municipal de Saúde faz-se necessária a contratação de empresa especializada
para a realização de Concurso Público.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (X) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Área de Recursos Humanos

Horários:

07:30 as 12:00 e das 12:45 as 16:15

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

De acordo com o cronograma para realização do processo de Concurso Público.
Para análise prévia dos editais de abertura, prazo de 15 dias a contar da data de assinatura do
Contrato.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Ana Cláudia Klassar Augustin - Matrícula Funcional 105821 - ocupante do cargo efetivo de
Auxiliar Administrativo

Há licitação em curso para o objeto pretendido? () Sim (X) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo iicitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de

Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

Jk1u/cuvyvc\ /òju/^'yp
Luciana Lübke

Área de Recursos Humanos
Matrícula 10861

Gm O -
Ana Cláudia Klassar Augustin
Área de Recursos Humanos

latrícula 105821

Claudemi José de Andrade

Secretário MunicipàTde Administração e Finanças

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE
CONCURSO PÚBLICO, VISANDO A FUTURA CONTRATAÇÃO DE
EMPREGADOS PÚBLICOS PARA PROVIMENTO DE 04 (QUATRO)
EMPREGOS DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE PARA ATUAREM
NOS PROGRAMAS DE SAÚDE DA FAMÍLIA (PSF) E 03 (DOIS) EMPREGOS
DE AGENTES DE COMBATE ÁS ENDEMIAS, COM FORMAÇÃO DE
CADASTRO DE RESERVA, DE ACORDO COM AS NORMATIVAS DO
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS E CONFORME ESPECIFICAÇÕES
CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E SOLICITAÇÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
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Piên/PR, 18 de janeiro de 2022.

1:?; OBJETO
-

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços
técnicos especializados para o planejamento, a organização, a execução e
a realização de Concurso Público para provimento de empregos públicos
do Município de Piên, incluindo todos os procedimentos administrativos
necessários e exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná,
para provimento de:
a) 04 (quatro) empregos de Agentes Comunitários de Saúde para atuarem
nos Programas de Saúde da Família (PSF); e
b) 03 (três) empregos de Agentes de Combate às Endemias, com
formação de cadastro de reserva, de acordo com as normativas do
Sistema Único de Saúde - SUS e conforme especificações constantes
neste Termo de Referência e no contrato firmado entre as partes.

2^ r |ESPEGIFICA(?PES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas conforme segue:

2.1.1. O concurso público se destinará á contratação de pessoal para os
empregos públicos de Agente Comunitário de Saúde do ESF e Agente de
Combate ás Endemias, com formação de cadastro de reserva.

2.1.2. O concurso para o emprego público de Agente Comunitário de Saúde do
ESF deverá ser por distrito e^u subdistrito sanitário.

2.1.3. A Contratada será responsável por toda a execução do Concurso
Público, desde as inscrições até a homologação final dos aprovados e entrega
de todo material, físico e eletrônico, para arquivo no Município, devendo
atender especialmente:

2.1.3.1. Elaboração e montagem da minuta do edital, incluindo todos os
elementos do concurso público, conteúdo programático, em conformidade com
as instruções do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, para apresentação a
Área de Recursos Humanos e análise junto a Comissão do Concurso para
aprovação:
2.1.3.2. Elaboração dos demais Editais necessários, tais como: homologação
das inscrições, convocação para as provas, divulgação de resultados de prova,
julgamento de recursos, homologação do resultado final e classificação dos
candidatos;
2.1.3.3. Especificação de disciplinas e peso de provas, bem como, média para
aprovação;
2.1.3.4. Elaboração e definição dos conteúdos programáticos e/ou referências
bibliográficas;
2.1.3.5. Seleção e convocação das bancas examinadoras;
2.1.3.6. Preparação de manual do candidato, sendo que as inscrições serão
realizadas via internet;
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2.1.3.7. Fornecimento de informações aos candidatos em sua sede, por e-maii
e/ou por telefone, em todas as fases do concurso público;
2.1.3.8. Confecção de extrato de todos os editais para publicação junto à
imprensa;
2.1.3.9. Divulgar o Concurso Público, conforme orientações legais, de modo a
garantir o amplo conhecimento público do certame, através de site próprio;
2.1.3.10. Elaboração de questões exclusivas e inéditas, em conformidade com
o nível de escolaridade e atribuições do emprego, dispondo de profissionais
especializados, devidamente habilitados, com responsabilidade técnica e
registro no respectivo órgão de classe;
2.1.3.11. Análise técnica das questões, com revisão de português;
2.1.3.12. Digitação, edição e impressão dos cadernos de questões e dos
cartões de resposta personalizados;
2.1.3.13. Manutenção do sigilo das questões e da segurança da prova;
2.1.3.14. Responsabilidade pela disponibilização e organização dos locais para
a aplicação das provas e definição da data em conjunto com a Comissão de
Concurso;
2.1.3.15. Distribuição dos candidatos no local das provas;
2.1.3.16. Emissão da relação geral dos candidatos em ordem alfabética,
contendo o local de realização das provas;
2.1.3.17. Mapeamento e identificação das salas para a realização das provas;
2.1.3.18. Sinalização de cada um dos locais de prova;
2.1.3.19. Elaboração dos materiais de apoio para a realização das provas, tais
como listas de presença, etiquetas para envelopamento de questões e
relatórios;
2.1.3.20. Acondicionamento e transporte dos cadernos e gabaritos ao local das
provas, com o devido lacre garantidor de sigilo e segurança;
2.1.3.21. Disponibilização e treinamento do pessoal envolvido na aplicação da
prova, inclusive para o desenvolvimento das atividades de coordenação e
fiscalização da aplicação da prova;
2.1.3.22. Aplicação efetiva das provas, com a presença de equipe de
coordenação e fiscais proporcionais ao número de candidatos.
2.1.3.23. Elaboração de atas e listas de presença;
2.1.3.24. Confecção e fornecimento de manuais e formulários de registro de
ocorrências para uso dos coordenadores e fiscais;
2.1.3.25. Divulgação do gabarito provisório, até o dia seguinte ao dia das
provas;

2.1.3.26. Procedimento de leitura dos cartões de respostas, através de leitura
óptica;
2.1.3.27. Procedimento da crítica de gravação dos cartões de respostas;
2.1.3.28. Emissão de boletins individuais e relatórios de notas de todos os

candidatos;

2.1.3.29. Correção por meio eletrônico e entrega dos resultados das provas
escritas em até 5 (cinco) dias úteis de sua realização, tendo em vista a possível
utilização de sistema informatizado com rapidez no processo;
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2.1.3.30. Emissão do relatório das notas dos candidatos para publicação, por
emprego, por ordem de classificação e por número de Inscrição, Inclusive por
melo digitai, em formato editável para publicação pelo Município;
2.1.3.31. Revisão de questões e recursos, compreendendo:
a) promoção da coleta dos recursos encaminhados segundo as regras
definidas em edital;
b) encaminhamento dos pedidos de revisão às bancas examinadoras para
análise;
c) respostas aos recursos Impetrados com a devida fundamentação e parecer
Individualizado;
d) atualização, quando necessário, dos gabaritos oficiais e das notas das
provas.

2.1.3.32. Processamento da classificação final dos candidatos,
compreendendo:
a) emissão dos relatórios de notas do concurso público;
b) aplicação dos critérios de desempate de notas, de acordo com o previsto no
Edital de Inscrições ou Abertura;
c) elaboração de relatórios de homologação final, contemplando todos os
aprovados por ordem de classificação;
d) emissão de relatório final, contendo todos os dados de cadastro dos
candidatos. Inclusive endereço completo e o resultado final do concurso público
listado por classificação e demais documentos necessários para registro do
concurso público junto ao TCE/PR.
2.1.3.33. Elaboração de dossiê contemplando todos os elementos
administrativos concernentes ao certame, que servirá de base para o Município
de Plên, bem como para o Tribunal de Contas, quando da realização de
auditoria;
2.1.3.34. Disponibilizar, a qualquer momento, quaisquer documentos
solicitados pelo Município em virtude de prestação de contas ao TCE/PR,
requisição do Ministério Público ou por Interesse próprio do contratante;
2.1.3.35. Todas as provas serão realizadas no Município de Plên.

2.1.4. O Município também fará a publicação na Imprensa oficial do edital,
resultados, convocações e outras Informações de Interesse dos candidatos do
Concurso Público.

2.1.5. O período de vigência do Concurso Público será de 2 (dois) anos,
prorrogáveis uma vez por Igual período a critério da Contratante.

2.1.6. O concurso deverá ser realizado para provimento dos seguintes
empregos públicos:

Emprego Público Carga
Horária

Semanal

Vagas Requisitos básicos Remuneração

AGENTE

COMUNITÁRIO DE
40 hs 01+CR Ensino Fundamental

completo e residir na
R$ 1.550,00
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SAÚDE. Comunidade:
Poço Frio dos Souzas.

comunidade da vaga
pretendida.

AGENTE

COMUNITÁRIO DE
SAÚDE. Comunidade:
Lageado dos Martins
(Caçador).

40 hs 01+CR Ensino Fundamental

completo residir na
comunidade da vaga
pretendida.

R$ 1.550,00

AGENTE

COMUNITÁRIO DE
SAÚDE. Comunidade:
Campina dos Maia.

40 hs 01+CR Ensino Fundamental

completo residir na
comunidade da vaga
pretendida.

R$ 1.550,00

AGENTE

COMUNITÁRIO DE
SAÚDE. Comunidade:
Ponte Alta.

40 hs 01+CR Ensino Fundamental

completo residir na
comunidade da vaga
pretendida.

R$ 1.550,00

AGENTE DE

COMBATE A

ENDEMIAS.

40 hs 03+CR Ensino Médio

completo.
R$ 1.550,00

2.1.7. A prova teórica objetiva será composta por 40 (quarenta) questões, que
serão de múltipla escolha com 5 (cinco) alternativas (Á, B, 0, D e E) e 1 (uma)
única resposta correta.

2.1.8. Na elaboração das provas deverão ser observados os perfis, os
requisitos mínimos, os assuntos prioritários para cobrança de forma a definir as
matérias/conteúdos programáticos das provas, notas mínimas e grau de
dificuldade das questões.

2.1.9. As provas deverão avaliar habilidades que vão além do conhecimento
memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e
avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio do candidato.

2.1.10. ̂D jDagamehto será réálizado dlretámènte à empresá coM para a
palização do serviçpi em.; d.uás parcelas; ,50% após.. a homologação das,
inscrições e 50% após a homologação do;Concurso.f

2.1.11 . Os valòres-das Inscrições serão.os segulntess^
;a) Para empregos.que exigern formação em nível fundanhental: R$ 40,00]
b) Para empregos que exigení formação êfn nível médio: R$ 50,00j

2.1.12. Serão isentos do pagamento de taxa de inscrição:
a) Os candidatos que pertençam a família inscrita no Cadastro único para
Programas Sociais (CadÚnico), do Governo Federal, cuja renda familiar mensal
per capita seja inferior ou igual a meio salário-mínimo nacional;
b) Os candidatos doadores de medula óssea em entidades reconhecidas pelo
Ministério da Saúde.
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2.1.12.1. O cumprimento dos requisitos para a concessão da isenção deverá
ser comprovado pelo candidato no momento da inscrição, nos termos do Editai
do Concurso.

2.1.12.2. Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos
amparados pelos critérios elencados no item 2.1.12, deverão fazer a solicitação
por meio de link específico a ser disponibilizado no site da CONTRATADA.

2.1.13. Para fins de comprovação da habilitação jurídica e regularidade da
empresa CONTRATADA para execução do contrato, deverá apresentar:

a) Instrumento constitutivo da empresa: Contrato Social ou Estatuto Social e
sua última alteração ou instrumento consolidado;
b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação);
c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização
Cadastral (FAC);
d) Alvará Municipal de funcionamento e/ou localização;
e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
g) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e á Dívida
Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais);
h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;
i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais;
j) Comprovante de registro da proponente no Conselho Regional de
Administração - CRA;
k) Declaração, nos moldes do anexo do Edital de Licitação, sob as penas da
Lei:

* Que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos
em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não
mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
* Que nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do
Município de Piên;
* Que não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou
impedidos de contratar com a Administração;
* Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública, em qualquer de suas esferas;
* Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.
I) Apresentação de 01 (um) atestado de capacidade técnica, devidamente
registrado no Conselho Regional de Administração, fornecido por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, para as quais a proponente tenha
prestado serviços de características semelhantes ao objeto desta licitação,
comprovando a aptidão para o desempenho de atividade pertinente ̂
compatível em características e quantidades de candidatos inscritos;
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m) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo(s)
Gartório(s) Distribuidor(es) da sede da Licitante.

2.1.14. Para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, para
aplicação de concurso, a CONTRATADA deverá encaminhar;

a) Para demonstração de experiência prévia na realização de concursos
públicos compatíveis em características com o serviço e quantidades de
candidatos inscritos com o objeto do contrato, deverá encaminhar
comprovação através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, onde conste a indicação da instituição que realizou o
concurso público, o número de candidatos inscritos no referido concurso e o
ano de sua realização, sendo suficiente o encaminhamento de até 20 (vinte)
atestados:

. ̂ b) Somente serão admitidos como válidos os atestados de capacidade técnica
W  que comprovem a realização de concurso público com no mínimo 150 (cento e

cinqüenta) inscritos ou mais, tendo em vista que esse é o número estimado de
candidatos para a execução do objeto desta licitação;
c) Para demonstração de qualificação dos profissionais, encaminhar o currículo
profissional da equipe técnica que será responsável pela realização do
concurso público do Município de Piên, a qual deverá ser composta por um
Administrador responsável, um Advogado e um graduado em Enfermagem.

V» lé! MWW i lil;! < 'fe» V "" ' . ' ■ >■

Considerando que os ACS são responsáveis por trabalhar com
a prevenção e a promoção da saúde, esses profissionais realizam o
mapeamento das comunidades e desenvolvem estratégias de intervenção
voltadas ao auxílio da população local junto a suas unidades básicas;

Considerando o disposto na Lei Federal n° 11.350, de 5 de
outubro de 2006, que reza que o exercício das Atividades de Agente
Comunitário de Saúde e de Agente de Combate ás Endemias será exclusivo no
Sistema Único de Saúde e normatizou suas atividades e requisitos;

Considerando o disposto na Portaria n° 1.378, de 9/07/2013,
que regulamenta as responsabilidades e define as diretrizes para execução e
financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela União, Estados, Distrito
Federal e Municípios, relativos ao Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;

Considerando o contido na Portaria n° 1.007, de 4/05/2010 que
definiu critérios para regulamentar a incorporação do ACE na atenção primária
à saúde com o objetivo de fortalecer as ações de vigilância em saúde junto às
-equipes de Saúde da Família. A Portaria estabelece que a incorporação dos
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AGE nas equipes de Saúde da Família pressupõe a reorganização dos
processos de trabalho, com integração das bases territoriais do Agente
Comunitário de Saúde e do Agente de Combate às Endemias, com definição
de papéis e responsabilidades e com a supervisão dos ACE sendo realizada
pelos profissionais de nível superior da equipe de Saúde da Família;

Considerando que o Art. 4° da Lei Municipal n° 880, de 09 de
fevereiro de 2006 estabelece que a forma de ingresso do ACS deverá ser via
concurso público, tendo como agente contratante a administração pública
direta. Ainda, para o exercício da atividade dos agentes, é necessário que seja
realizado o curso introdutório de formação inicial e continuada, sendo a
formação ministrada por profissional de saúde de nível superior e, após o
treinamento específico, a gestão deverá fornecer equipamentos adequados
para o desenvolvimento do seu processo de trabalho;

Considerando o programa Previne Brasil que foi instituído pela
Portaria n° 2.979, de 12 de novembro de 2019, que estabelece novo modelo de
financiamento e altera algumas formas de repasse das transferências para os
municípios, que passam a ser distribuídas com base em três critérios:

capitação ponderada, pagamento por desempenho e incentivo para ações
estratégicas;

Considerando que a nova proposta -PREVINE BRASIL- tem
como princípio a estruturação de um modelo de financiamento focado em
aumentar o acesso das pessoas aos serviços da Atenção Primária e o vínculo
entre população e equipe, com base em mecanismos que induzem à
responsabilização dos gestores e dos profissionais pelas pessoas que
assistem, equilibrando valores financeiros per capita referentes à população
efetivamente cadastrada nas equipes de Saúde da Família (eSF) e de Atenção
Primária (eAP), com o grau de desempenho assistencial das equipes, somado
a incentivos específicos, como ampliação do horário de atendimento (Programa
Saúde na Hora), equipes de saúde bucal, informatização (Informatiza APS),
equipes de Consultório na Rua, equipes que estão como campo de prática para
formação de residentes na APS, entre outros tantos programas;

Considerando que para o cálculo do incentivo de captação
ponderada será levado em consideração a população cadastrada na equipe de
Saúde da Família (eSF) e equipe de Atenção Primária (eAP) no Sistema de
Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB), a vulnerabilidade
socioeconômica da população cadastrada na eSF e na eAP, o perfil
demográfico por faixa etária da população cadastrada na eSF e na eAP e a

O



""A

■  01 5
Prefei^ de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

I  I Secretaria Municipal de Administração
CilM Área de Compras e Licitações

classificação geográfica definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE);

Considerando que em Nota Técnica, a Secretaria de Atenção

Primária à Saúde (Saps) detalha o método de cálculo e avaliação de sete

indicadores para 2020, definidos na Portaria 3.222 de 10 de dezembro de 2019

para pagamento aos municípios, sendo: proporção de gestantes com, pelo

menos, seis consultas pré-natal realizadas, sendo a primeira até a 20^ semana

de gestação; proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e

HIV; proporção de gestantes com atendimento odontològico realizado;

cobertura de exame citopatológico; cobertura vacinai de Poliomielite inativada e

de Pentavalente; percentual de pessoas hipertensas com Pressão Arterial

aferida em cada semestre; e percentual de diabéticos com solicitação de

hemoglobina glicada;

Considerando o Documento Orientador, que traz diretrizes de

como a equipe de saúde da família pode melhorar os indicadores de

desempenho do município, a fim de melhorar o desempenho dos indicadores e
financeiros, dentre elas inúmeros trabalhos específicos das ACS;

Considerando que os resultados dos indicadores alcançados
por equipes credenciadas e cadastradas no Sistema de Cadastro Nacional de
Estabelecimento de Saúde (SCNES) serão aglutinados em um indicador

sintético final, que definirá o incentivo financeiro do pagamento por
desempenho por município e pelo Distrito Federal, onde a apuração dos
indicadores será feita quadrimestralmente (jansiro-abril, maio-agosto,
setembro-dezembro), e os resultados serão disponibilizados no quadrimestre
subsequente no endereço eletrônico do Ministério da Saúde, possibilitando o
pagamento mensal por desempenho de cada quadrimestre estará vinculado ao
resultado obtido pelo município e pelo Distrito Federal no quadrimestre anterior;

Considerando a insuficiência de servidores públicos do quadro

efetivo que possam ser designados nas execuções de funções específicas de
ACS da Secretaria Municipal Saúde.

4: LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

4.1. Todas as provas serão realizadas no Município de Piên.

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
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5.1. Comprometer-se, conforme impõe a ética profissional, a não revelar o
conteúdo das provas a quem quer que seja antes da realização das mesmas.

5.2. Disponibilizar condições especiais para os candidatos com deficiência,
gestantes, lactantes e de outros candidatos que necessitem de condições
especiais.

5.3. Assessorar a Comissão do Concurso, através de orientações técnicas e
jurídicas, por meio de especialistas.

5.4. Observar as informações e dados definidos com a Comissão do Concurso.

5.5. Arcar com os custos de alimentação, hospedagem e transporte da equipe
responsável pelo planejamento, organização e aplicação das provas.

5.6. Apoiar a Comissão do Concurso com a argumentação jurídica para a
contestação em eventuais ações judiciais decorrentes da realização do
certame.

5.7. Em observância aos princípios constitucionais da impessoalidade e da
moralidade, não poderão participar da elaboração das provas e das Bancas
Examinadoras parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, de
candidatos inscritos para o Concurso, sob pena de anulação do certame e
responsabilização da empresa licitante.

5.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no ato da contratação.

5.9. Executar os serviços ora contratados, de acordo com este Termo de
Referência, nos prazos e condições previamente estabelecidos.

5.10. Manter estrita confidencialidade sobre quaisquer informações, dados e
transações a que tenha acesso durante a execução dos serviços.

5.11. Executar, de maneira integral, o objeto deste contrato, em conjunto com a
Comissão do Concurso, sendo expressamente vedada a subcontratação.

5.12. Divulgar os Editais e os resultados no site próprio da Contratada, na
mesma data de sua publicação na Imprensa Oficial.

5.13. Disponibilizar dois números telefônicos e um endereço eletrônico (e-mail)
para atendimento e esclarecimento de dúvidas dos candidatos, ao longo de
todas as fases do Concurso.

5.14. Emitir relatórios para fins das homologações.

5.15. Elaboração das provas, com questões exclusivas e inéditas.
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5.16. Definição de critérios para recebimento das inscrições.

5.17. Processo de inscrições via internet, através de site próprio, com
hospedagem da ficha de inscrição e com geração de boleto com código de
barras para pagamento da inscrição na rede bancária, sendo que o candidato
que não possui acesso à rede mundiai de computadores (internet), o município
disponibiiizará atendimento gratuito em local a ser definido.

5.18. Receber e processar as inscrições via internet, através do site da
Contratada e emitir documento bancário - ficha de compensação - pagável na
rede bancária, para arrecadação da taxa de inscrição.

5.19. Realizar a conciliação bancária para consolidação do cadastro de
candidatos inscritos.

5.20. Análise de todas as inscrições efetivadas e confirmação de pagamento da
taxa de inscrição, objetivando suas homologações.

5.21. Emissão de reiatórios de candidatos em ordem alfabética, contendo o
nome do emprego e número de inscrições e as inscrições indeferidas,
mediante fundamentação.

5.22. Realizar a revisão de linguagem das questões da Prova Objetiva.

5.23. Realizar a revisão técnica e pedagógica das questões da prova teórico
objetiva, por especialistas em elaboração de questões para Concursos
Públicos.

5.24. Fornecer assessoria pedagógica ao trabalho das bancas elaboradoras de
provas.

5.25. Fornecer assessoria técnica e jurídica ao Município de Piên em relação
ao objeto deste contrato.

5.26. Diagramar os cadernos de prova, em formato padrão da CONTRATADA.

5.27. Imprimir os cadernos de prova em gráfica especiaiizada, com garantia de
sigiio.

5.28. Providenciar a embalagem dos cadernos de prova, por sala de prova, em
envelopes de segurança plásticos, opacos, invioláveis, a serem abertos pelos
fiscais apenas na respectiva sala de prova, na presença dos candidatos.

5.29. Acondicionar os enveiopes de provas em malotes com lacres numerados,
a serem abertos apenas no respectivo prédio de aplicação de prova.
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5.30. Guardar os cadernos de prova, até a aplicação da Prova Objetiva, em
locai com garantia de sigilo e segurança.

5.31. Emitir e imprimir as folhas ópticas de respostas, personalizadas, em
impressora laser a cores, para as respostas dos candidatos às questões
objetivas, com campos para assinatura do candidato.

5.32. Enveiopar as folhas ópticas por saia de Prova Objetiva.

5.33. Emitir as listas de presença dos candidatos, por saia de Prova Objetiva,
com espaço para coleta de impressão digitai.

5.34. Fornecer o material necessário para a coleta de impressão digitai dos
candidatos durante a realização da Prova Objetiva.

5.35. Dispor de fiscais para a aplicação da prova, de modo a garantir a isenção
e a homogeneidade de procedimentos em todas as salas de prova.

5.36. Aplicar a Prova Objetiva em condições especiais para candidatos
portadores de deficiência ou que necessitem de atendimento especial.

5.37. Coordenar a aplicação da Prova Objetiva, nos prédios, por pessoal
selecionado, treinado e remunerado pela Contratada.

5.38. Manter coordenação central de aplicação das provas objetivas, de modo
a garantir a homogeneidade de procedimentos em todos os prédios e a
imediata resolução de eventuais imprevistos que possam a vir ocorrer durante
a prova.

5.39. Corrigir eletronicamente a Prova Objetiva, por meio de leitura óptica.

5.40. Divulgar o gabarito oficial das provas objetivas no site da CONTRATADA.

5.41. Processamento eletrônico e emissão de listagens referentes a todas as
etapas do Concurso.

5.42. Reprocessamento do resultado após eventuais alterações de gabarito em
virtude de recursos.

5.43. Emissão de relatório de resultado da Prova Objetiva após recursos.

5.44. Emissão dos relatórios de resultados finais do Concurso, em ordem
alfabética, em ordem de classificação, classificação a parte dos deficientes
físicos ou afrodescendentes (se houver), e relatório com endereços e demais
dados cadastrais.
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5.45. Recebimento e análise dos recursos interpostos pelos candidatos em
relação ao gabarito das questões objetivas e de todos os serviços acima
citados.

5.46. Entrega das listagens e relatórios em cópias físicas (papel) e em meio
eletrônico (e-mail) em formato Excel (extensão XLS).

5.47. Entrega dos documentos pertinentes ao Concurso para o Município de
Piên, inclusive entrega dos cadernos de prova de cada candidato.

5.48. Manutenção do sigilo, em todas as etapas do Concurso que estiverem
sob a responsabilidade da CONTRATADA.

5.49. Prestação, à Comissão do Concurso do Município de Piên, dos
,  esclarecimentos necessários sobre a execução das atividades do Concurso
W  que ficarem a cargo da CONTRATADA.

5.50. Observar a legislação e as normas aplicáveis ao Concurso,
especialmente o edital regedor do certame aprovado pelo Município de Piên.

5.51. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todo o material de consumo
necessário à realização das atividades descritas neste Contrato.

5.52. Garantir a perfeita execução dos serviços, assumindo a inteira e exclusiva
responsabilidade pela exatidão e confiabilidade dos mesmos, zelando pelo
cumprimento de todas as exigências especificadas pelo Município de Piên,
especialmente aquelas relativas a prioridades e prazos de execução.

5.53. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os
serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

r" , 5.54. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de
Piên ou a terceiros, decorrentes de sua culpa na execução dos serviços, não
excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade o exercício de fiscalização
realizado pelo Município de Piên.

5.55. Manter sigilo, quanto ás informações cadastrais disponibilizadas pelo
Município de Piên para o desempenho do objeto do presente Contrato.

5.56. Arcar com todos os ônus decorrentes de quaisquer danos pessoais ou
materiais, causados à Contratante ou a terceiros, por ações e omissões de
seus empregados, na execução dos serviços contratados.

5.57. Prestar todas as informações e esclarecimentos que forem solicitados
e/ou que venham a ser necessários à Contratante.

5.58. Indicar, por escrito, o nome da pessoa que atuará como preposto na
comunicação entre o Município de Piên e a CONTRATADA.
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5.59. Arcar com os prejuízos causados à Contratante, decorrentes de serviços
não executados ou executados com imperfeição, devidamente comprovados.

5.60. Efetuar somente através da Contratante os entendimentos com órgãos
públicos para a solução de problemas relacionados ao objeto deste Contrato,
sendo que o não cumprimento deste item, eventuais prejuízos ou acréscimos
de custos serão de responsabilidade da CONTRATADA.

5.61. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações tributárias, fiscais,
comerciais, sociais, civis, acidentárias, trabalhistas e previdenciárias
resultantes da execução do presente contrato.

5.62. Homologar os resultados dos recursos administrativos interpostos pelos
candidatos em relação ao gabarito das questões objetivas.

6. I DAS Obrigações da contratante

6.1. A Contratante obriga-se a:

6.1.1. Elaborar, em conjunto com a CONTRATADA, o edital de abertura do
Concurso;
6.1.2. Nomear, através de ato da autoridade competente, a Comissão do
Concurso para acompanhamento dos trabalhos, esclarecimento de dúvidas e
troca de informações necessárias a realização do Concurso;
6.1.3. Fornecer todas as informações necessárias à elaboração do Concurso,
tais como; legislações, normas, número de vagas, descrição dos empregos,
remunerações, requisitos para provimento, entre outras;
6.1.4. Assumir as despesas de todas as publicações e divulgações legais;
6.1.5. Divulgar os atos e documentos relativos ao Concurso em comum acordo
com a CONTRATADA, providenciando a publicação na imprensa oficial (Diário
Oficial dos Municípios do Paraná) dos atos que, por determinação legal, elevam
nele ser publicados;
6.1.6. Prestar á CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos
necessários á execução do Contrato;
6.1.7. Aprovar o Edital e demais instrumentos do Concurso;
6.1.8. Facilitar os contatos da contratada com autoridades e instituições locais
com vistas à prefeita organização do certame;
6.1.9. Decidir, em conjunto com a CONTRATADA, os casos omissos ou
duvidosos sobre o Concurso;
6.1.10. Definir a data de aplicação das provas e dos demais eventos do
Concurso, em conjunto com a CONTRATADA;
6.1.11. Exercer fiscalização, acompanhando a prestação dos serviços objeto
deste Contrato. A fiscalização poderá exigir e realizar todas e quaisquer
verificações, obrigando-se a CONTRATADA a fornecer todos os detalhes
necessários. O exercício ou não pela Contratante da fiscalização dos serviços
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não eximirá a CONTRATADA de quaisquer das obrigações e
responsabilidades que lhe competem;
6.1.12. Comunicar, por escrito e em tempo hábil, qualquer modificação dos
serviços, das especificações ou das normas técnicas;
6.1.13. Homologar o resultado do Concurso;
6.1.14. Efetuar o pagamento ajustado;
6.1.15. Fornecer normas, padrões e especificações, se necessário, á execução
dos serviços;
6.1.16. Esclarecer em tempo hábil toda e qualquer dúvida com referência a
execução dos serviços.

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

7.1. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Ana Claudia
Klassar Augustin, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Administrativo.

8. VIGÊNCIA DO CONTRATO i 1

8.1. O prazo de vigência do contrato objeto do presente Termo de Referência
será de 12 (doze) meses prorrogável por igual período, conforme necessidade
da Contratante, com data de início e término conforme estabelecido no Termo
Contratual.

9  INIRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso
do presente processo é aquela prevista na lei 8.666/93.

10, DADOS ORÇAMENTÁRIOS

10.1 Dotação Orçamentária: 03.001.04.122.0003.2004.3390394800.

Elaborado em 18 de janeiro de 2022.

Luclana Lübke

Assistente Ad|hinistrativo
Área de Re/^r/os Humanos

ose de AndradeClaude

Secretário de Adíministração e Finanças
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ItA li' íC I.
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento
da Universidade Estadual de Londrina

OF.DIR.N°. 033/2022 Londrina - PR, 21 de janeiro de 2022.

Ref.: Proposta para Realização de Concurso Público ao Município de Piên - PR

Exmo. Sr

Prefeito do Município
Piên - Pr

A FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE

ESTADUAL DE LONDRINA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.°.

03.061.086/0001-50, com sede à Rua Fernando de Noronha, 1426, CEP: 86.060-410, Londrina, Estado

do Paraná, vem através deste, apresentar proposta para reaiização de Concurso Público ao Município

de Piên, conforme segue:

Esta proposta tem como objeto a execução de serviço de planejamento,

organização, elaboração e aplicação de Concurso Público para os seguintes cargos, objeto de um editai

e aplicação das provas objetivas em um período (tarde), de modo a distribuir os candidatos em

atenção às medidas de enfrentamento à pandemia do COVID-19 quanto a manter o distanciamento social

e não causar aglomeração.

CARGOS ESCOLARIDADE ' PROVAS.: . . .

Agente Comunitário de Saúde. Ensino Fundamentai Objetiva

Agente de Combate a Endemias Ensino Médio Objetiva

A prova escrita para os cargos de Nível Médio e Fundamental será composta de

40 questões de múltipla escolha com quatro alternativas (a, b, o, d, e), sendo apenas uma correta e

abrangendo as seguintes áreas de conhecimento:

Conteúdos Quantidade de Questões

Conhecimentos Específicos do cargo 10

Conhecimentos Gerais 10

Matemática 10

Português 10

MÁXIMO DE PONTOS A SEREM OBTIDOS (n" questões x peso)

Para a classificação final, a Comissão do Município em conjunto com a Comissão

da FAUEL deverá definir as fórmulas a serem aplicadas.

01. DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA:

Para execução dos serviços propostos, apresentamos o valor de R$ 18.800,00

(dezoito mil e oitocentos reais) para a participação de até 200 (duzentos) candidatos e o valor de R$

45,00 (quarenta e cinco reais) por candidato excedente.

Nestes valores, consideramos que o local para aplicação das provas obietivas

será de responsabilidade da Contratante sem qualquer ônus á Fauei.

Rua Fernando de Noronha, 1426 - CEP: 86060-410 - Fone/Fax: (43) 3321-3262 - Londrina - PR
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Informamos que esta proposta orçamentária contempla a aplicação de provas

seguindo medidas sanitárias recomendadas pelos órgãos oficiais de saúde para o enfretamento

da COViD-19, a saber:

a) aplicação de provas em salas com apenas 20 candidatos e 1 fiscal por sala,

em respeito ás orientações de distanciamento social;

b) aferição de temperatura de todos os candidatos na entrada dos locais de

prova;

c) alocação de candidatos que estejam em estado febril em saia específica;

d) disponibiiização de profissional de saúde para dar apoio de primeiros

socorros;

e) fornecimento de máscaras a todos os fiscais e equipe de trabalho;

f) disponibiiização de pessoal para higienização permanente das carteiras das

saias de provas e dos sanitários;

g) disponibiiização de um frasco de áicooi em gei em cada saia de aplicação

de provas;

h) disponibiiização de áicooi em gei, papei toalha descartável e sabonete

liquido nos sanitários;

i) disponibiiização de pessoal para higienização das máquinas e veículos a

cada troca de candidato na realização das provas práticas.

O valor do certame deverá ser pago em até 4 (quatro) parcelas fixas, mediante

apresentação das respectivas Notas Fiscais, sendo 20% do valor quando da publicação do editai de

abertura, 30% quando da homologação das inscrições, 30% quando da aplicação das provas objetivas e

20% quando da homologação finai do Concurso Público.

O atraso no pagamento de qualquer parcela pode implicar retardamento das

publicações do Concurso Público.

02. DO RECEBIMENTO DAS INSCRIÇÕES:

Informamos que as inscrições serão realizadas exclusivamente pelo site da

FAUEL, através do endereço eletrônico www.fauei.org.br.

O valor arrecadado com as inscrições será devido ao CONTRATANTE devendo

a FAUEL receber pelos serviços executados mediante apresentação das respectivas notas fiscais. Tal

procedimento segue recomendação administrativa do Ministério Público^ que orienta a contratação dos

serviços tendo por base o estabelecimento de um valor contratual, com exclusão do repasse do valor

arrecadado a titulo de inscrições.

' Recomendação Administrativa n° 05/2010, emitida pelos Promotores de Justiça, Dr° Kele Cristiani Diogo Bahena e
Dr. Joel Carlos Beffa, do Núcleo Regional de Trabalho de Proteção ao Patrimônio Público do Norte Pioneiro, Santo
Antônio da Platina.

Rua Fernando de Noronha, 1426 - CEP: 86060-410 - Fone/Fax: (43) 3321-3262 - Londrina - PR
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Se por questões de ordem técnica, não for possível o recebimento das inscrições

diretamente em conta bancária de titularidade da CONTRATANTE, a FAUEL receberá tais valores em

conta própria è repassará o montante arrecadado com as inscrições em até 10 (dez) dias úteis após o

encerramento das inscrições, sendo deduzidos os custos fixos de cada boleto bancário pago, a título de

emolumentos bancários cobrados pelo Banco Centrai para geração e liquidação dos boletos.

03. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

Declaramos que, em nossos preços, estão incluídos todos os demais custos

diretos e indiretos para a perfeita execução do objeto, encargos sociais, administração, e qualquer outra

despesa incidente sobre os serviços, inclusive transporte da equipe de coordenação de provas da

FAUEL.

Na execução do objeto, observaremos rigorosamente as especificações das

normas técnic3s ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior, assumindo, desde já, a

integrai responsabilidade pela qualidade dos produtos.

A FAUEL possui disponibilidade imediata para a realização do Certame em

referência, sempre observando os prazos mínimos estabelecidos em leis para cada etapa.

No caso de aceitação desta proposta, o Município deverá comunicar a FAUEL

sobre os procedimentos de contratação, assinatura do respectivo contrato e estabelecimento antecipado

do cronograma de atividades referentes aos serviços contratados (datas e prazos).

A presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias.

Atenciosamente,

Luiz Carlos Migliozzi Ferreira de Mello
Diretor Vice-Presídente

FAUEL

Rua Fernando de Noronha, 1426 - CEP: 86060-410 - Fone/Fax: (43) 3321-3262 - Londrina - PR



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°026061734-02

O o rJ

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.061.086/0001-50
Nome: FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE

LONDRINA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado
nesta data.

j  Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 04/06/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gnv hr

Página 1 de 1

Emitido via intemel Púbiica (04/02/2022 11:48:38)
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 03.061.086/gooi-50
Razão SoclahFUND de apoio ao desenv da univ est de londrina
Endereço: R Fernando de noronha 1426 / centro / londrina / pr / 86O60-

410

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7,'da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/01/2022 a 22/02/2022

Certificação Número: 2022012405224476103520

Informação obtida em 04/02/2022 11:45:45

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
LONDRINA

CNPJ: 03.061.086/0001-50

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasii (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 01:47:41 do dia 30/10/2021 <hora e data de Brasíiia>
Válida até 28/04/2022.

Código de controle da certidão: 6349.1196.B098.CF22
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL
DE LONDRINA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 03.061.086/0001-50

Certidão n°: 4456775/2022

Expedição: 04/02/2022, às 11:47:50

Validade: 02/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE
ESTADUAL'DE LONDRINA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°
03.061.086/0001-50, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos^os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco^ Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt0tst.jus.br
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

Secretaria Municipal de Fazenda
Diretoria de Arrecadação - Gerência de Pronto Atendimento

CERTIDÃO NEGATIVA UNIFICADA

N° 2400925 / 2022
Válida por 120 (cento e vinte) dias a contar da data da expedição

Certificamos que não existe débito vencido correspondente a Impostos, Taxas,
Contribuição de Melhoria e Outros do Cadastro Mobiliário. Contribuinte e Imobiliário,
bem como inexiste Dívida Ativa, com relação ao abaixo referido:

FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLV DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
LONDRINA

CPF/CNPJ: 03.061.086/0001-50

Fica reservado ao Município o direito de cobrar débitos que porventura venham a ser
constatados em buscas, assim como de efetuar ou rever lançamentos sobre fatos
geradores já ocorridos.

Finalidade da certidão: DIREITO (Licitação, Cadastro, Incentivo à Cultura e/ou Esporte,
Financiamento, Inventário, Baixa, Transferência).

Londrina, 04 de fevereiro de 2022

A aceitaçãp desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço <http://www.londrina.pr.gov.br>.

Dispensados carimbo e assinatura , conforme art. 3° do Decreto N° 640/2015.

Código Valídador
8Uq0SP0Pr0Yn

Modelo aprovado pela Portaria N° 002/2015/GAB/SMF

fittps://portal.londrina.pr.gov,br/certidoes-servicos-online/certidao-negativa-unificada-e-certldao-positiva-de-debltos-com-efeito-de-negativa 1/1
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POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DA FUNDAÇÃO DE APOIO AO
DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - FAUEL,
ATRAVÉS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual
de Londrina - FAUEL é instituição brasileira, com personalidade jurídica de direito privado,
sem fins lucrativos, constituída em conformidade com as exigências contidas na legislação
nacional e estadual e devidamente registrada no Cartório do 1° Oficio de Títulos e
Documentos de Londrina, sob o n° 5.054 em 26 de março de 1999, com Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n° 03.061.086/0001-50.

O Estatuto da FAUEL estabelece as atividades a serem desenvolvidas,
evidenciando a sua atuação na pesquisa, ensino e desenvolvimento institucional em prol da
Universidade Estadual de Londrina, conforme se verifica através do artigo 3°, incisos I a VIII
do mencionado estatuto:

Há que se destacar ademais que o Estatuto da FAUEL, em seu artigo
1°, estabelece ser a mesma sem fins lucrativos.

De outra parte, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junlio de 1993, que
regulamentou o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, instituiu normas para
licitações e contratos da administração pública, bem como, a Lei Estadualn° 15.608, de 16 de
agosto de 2007, estabeleceu normas sobre licitações, contratos administrativos e convênios no
âmbito dos Poderes do Estado do Paraná, preveem e elencam os casos em que se aplicam a
contratação através de dispensa de licitação, assim dispondo as previsões que dizem respeito
ao presente caso:

Lei Federal n° 8.666/93:

"Art. 24. É dispensável a licitação:

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional,
ou, de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a
contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha
fins lucrativos;"

Lei Estadual 15.608/07:

"Art. 34. É dispensável a licitação:

XI - na contratação de instituição brasileira incianbida regimental ou
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional,
ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a
contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha
fins lucrativos, sendo vedado o transporte da execução do objeto contratual a
terceiros;

Av HiolanAnoli.s 174 - 8° andar - CFP RRnpn-qpfLFnna/Fax; .332'1-3262 — Londrina - ParSnj
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Tem-se còm isso, que a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da
Universidade Estadual de Londrina, preenche todos os requisitos legais previstos no artigo 24,
inciso XIII, da Lei Federal n° 8.666/93, e no ártigo 34, inciso XI, da Lei Estadual 15.608/07,
que permitem a contratação através de dispensa de licitação.

/

E oportuno e conveniente trazer neste parecer, ainda que modo
superficial, que a contratação na modalidade de dispensa de licitação com base nos referidos
dispositivos legais, deverá seguir a disposição contida no artigo 26, da Lei Federal
8.666/1993:

"Art. 26 — As dispensas previstas nos §§ 2° e 4° do art. 17 e nos incisos lU a
XXrV do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 2,
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo
único do art. 8° desta Lei deverão ser comunicadas dentro de três dias à
autoridade superior, para ratificação e publicação na Imprensa Oficial, no
prazo de cinco dias, como condição para eficácia dos atos."

Da mesma forma a Lei das Licitações do Estado do Paraná, Lei
15608/07, também estabelece preceitos que devem ser cumpridos, dispondo em seu artigo 35,
as mesmas disposições gerais sobre a dispensa e inexigibilidade, que a dispensa ou a
inexigibilidade de licitação requer sempre ato formal fundamentando da autoridade
competente, publicado na imprensa oficial, trazendo, ainda, nos parágrafos primeiro a quarto
os procedimentos que devem ser adotados nos casos de dispensa ou inexigibilidade de
licitação.

Portanto, a contratação através de dispensa de licitação,
necessariamente deverá observar e cumprir as disposições legais acima referidas, no âmbito
da aplicação das mesmas, devendo tais disposições serem rigorosamente observadas, para
plena validade e eficácia da contratação.

Salienta-se ademais, que a contratação segundo a regra contida nos
dispositivos legais abordados neste parecer, poderá ocorrer através de convênio ou de
contrato, pois segundo a regra insculpida no artigo 24 inciso XIII, da Lei 8.666/93 é admitida
a remuneração da instituição contratada.

Eis as considerações.'

Londrina, 08 de maio de mU
/V ̂  ^

ASSESSOglpffiM - FAUEL
Fabiana ç^iétina Vaqueiro Longhini

'Mb/PÍ.'30496

Considerações realizadas com base no Parecer do Dr. Edgard Cortes de Figueiredo, inscrito na OAB/PR
19.265.

Av HiniRnónnliç "174 — Pfi anriar — PPP Frino/Pgv (áVt _ I on/Hrinp . Poranj



032

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
GABINETE CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

PROCESSO N°: 48994/11

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MARINGÁ

INTERESSADO: SILVIO MAGALHAES BARROS II

DECISÃO DEFINITIVA MÕNOCRÁTICA N° 360/14
Admissão de Pessoal Municipal. Legalidade e
registro.

Vistos e examinados estes autos, o Reiator Conseiheiro Nestor Baptista, no
uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento

Interno do Tribunal de Contas, DECIDE:

1. Julgar pela legalidade e registro o ato de Admissão de Pessoal para o

provimento dos cargos de Professor de Educação Física (12° ao'16°), Farmacêutico
(7° ao 9° colocado). Assistente Social (10° ao 14° colocado) e Nutricionista (9°

colocado), através do Concurso Público de Editai n° 057/2009, promovido pelo
Município de Maringá, com base no art. 1°, IV, da Lei Complementar n° 113/2005, e
art. 298, I, do Regimento Interno, tendo em vista os Pareceres da Diretoria de

Controle de Atos de Pessoal n° 6.025/14 e o do Ministério Público de Contas n°

6.716/14, ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato;

2. Determinar a publicação da decisão no Diário Eletrônico do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná e aguardar o prazo para trânsito em julgado;

3. Encaminhar à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (DICAP) para os
fins do art. 160-A, inciso VI do Regimento Interno desta Corte; e após à Diretoria de

Protocolo (DP) para o Encerramento e arquivo, nos termos regimentais.

É a decisão.

Gabinete, em 3 de setenibro de 2014.

CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
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(OS vagas), Edupader ̂Spcia! (01 vagai); EldtríciSta' ;dm WaòütenGâo
Enc^^Qr(06,Amga^}^niermeir9(01vaga);,EngenbeitG:;CivÍl;{D1'vága),/ÈngêbftêlbG^^^a}t Engenheiro^vil - Trânsito (02 vaga^; Engênheiré); Civil - ©rçâmerifisfâ (ÔT Vâga); Engenheiro.
ÇMI - Rr<|mQSde.(^ler®,e;Payimêntaçâg?(01íyaga),,Etig#heifò CiVil-T^pdgrafô^^ Éngeríheiro
uuimip^(01 v^)í: Farmàcêutioo^ (01; yaga); Farmacêutico- Bioquímico; (01: vaga), Fondâudfélogo (04
yagas); IJuminádbr (05 vagas), óprriaiista v{OÍ; vaga), Laborãlistâ' Ahãlisê Físico "düímicõ (03 vagas);
Ma.quihista (05 vagas). Marceneiro :(02 .Vagas), M.eçà,n(CO; (01 vagã), MédicÒ. Cardidiogistá; (01; 'vâga).
Medico .Clínico Geral (15 Vagas), Mêdiçor-Gínecolõgísta (05 vagas),- Médicò Gríddédistâ (05 vagas),
Mediçp Patoiogista- (Oi Vaga); Médico Psiquiatra :(05^ vagas), Midico^dd; Trâbalhô (01 vágà);.fííédiço
Infeclplog Sta- (01: vaga),;. Médico Jêürolpg|sta (Olr vaga), Mêdicó GftalmOiógistá (á Vaga); iMedíco
^^"^■atra (10 Vagas); Mêstte de ©bras (Oi vaga), Motorista II (OÕ vagas), NutMühísfá (05 Vàgàs),
Odontologo COt vaga)} Operador de. Eduipameritbs íEspeeiáis (01 vaga), Ôpéràdòr dé Equipáméhibs l (01
.yap),; ;OperadOr de Equipamentos 11 (12)? Operador de" Luz ,(04)„ OjSéraddrdeCõra (01),: Oiifêntador de
Estacionamento: Rotativo, ÍIO váãasV . -PAHtóirr, ítO x/nnacJi Dlnfrir Wk \/kfw,.-Í«w, /ni j..

1,.}. . ~ Ji' , ® V ,\vví .vayao/,. auiiupidoid ,\U3 .VdydS?,,Toenieo -de rligiene Oèríta! (01 vaga)?: Tdériiéo: de Laboratório; (01 vaga); Jéêhícõ -de Mâriuíénçãe
Computador^e Impressore (01 vagã)} TéGhÍgg :de Manute - iFtárri^ãçl® ((32 vãgás)i TeChiéb.dê ■
Segurança'dó j^abãlho .(OI Vagâ), Tiohicb .dé^ Sóm (05 vagas), Tèrapeuta ' ©cupációríál (01 Vaga);
Tratador de Piscina" (02 vagas), .Tratóríslã (;12 vagas);
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Ao setor de compras
Prefeitura Municipal de Fiên ■
Rua Amazonas, 373, Centro

CEP: 83.860-000-Piên-PR

PR

PROPOSTA COMERCIAL

1  Apresentamos abaixo o nosso orçamento para efeito de consulta de preços, para a execução de
concurso público para os seguintes cargos para os seguintes cargos.

CARGOS EMPREGO PÚBLICO Carga
Horária

Semanal

Vagas Requisitos básicos Remuneração

AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE. Comunidade: Poço Frio dos
Souzas.

40 hs 01+CR Ensino Fundamental completo e
comunidade da vaga pretendida.

residir na

!

R$ 1.550,00

AGENTE comunitário DE
SAÚDE. Comunidade: Lageado dos
Martins [Caçador).

40 hs 01+CR Ensino Fundamental completo
comunidade da vaga pretendida.

residir na R$ 1.550,00

AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE. Comunidade: Campina dos
Maia.

40 hs 01+CR Ensino Fundamental completo
comunidade da vaga pretendida.

residir na R$ 1.550,00

AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE. Comunidade: Ponte Alta.

40 hs 01+CR Ensino Fundamental completo
comunidade da vaga pretendida.

residir na R$ 1.550,00

AGENTE DE COMBATE A

ENDEMIAS.

40 hs 03+CR Ensino Médio completo. R$ 1.550,00

(  i

Total R$= 20.000,00
[VINTE MIL REAIS), para até 200 candidatos inscritos. Será cobrado iim valor de R$90,00 (noventa reais) por
candidato excedente.

2  Declaro, para todos os fins, que:

2.1 Nos preços contidos na proposta incluem-se todos os custos e despesas, tais como: frete, custos
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais,
trabalhistas, seguros, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto. O
IPPEC fornece inscrição através do site: https://ippec.org.br com boleto registrado, sendo que as
despesas bancárias referente aos boletos serão por conta do órgão contratante.

2.2 O preço se encontra compatível com o de mercado, bem como o mesmo é praticado
indistintamente aos setores público e privado.

2.3 A validade da presente proposta financeira é de 120 dias.

2.4 As inscrições isentas serão computadas para cálculo dos inscritos excedentes, sendo assim
remuneradas pela contratante à contratada. O valor correspondente ao excedente de inscrições
homologadas devera será pago em até 5 dias após a publicação do edital de homologação das
inscrições. O pagamento pelo excedente das inscrições não será limitado ao estabelecido no § primeiro
do art. 65 da Lei 8.666/93, pois trata-se da remuneração pelos serviços prestados e não acréscimo ou
alteração de objeto contratual.

2.5 Para fins do disposto no inciso XXXIII do Art. 7^ da Constituição Federal/1988, e no inciso V do
Art. 27 da Lei n^ 8.666/1993, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.

Rua Rio de Janeiro, n.e 713, Sala 01 - Centro - CEP 85.801-030 - Cascavel /PR
Fone: (45) 99910-0612 e-mail: ippec@ippec.org.br http://ippec.org.br
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2.6 Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no processo de
contratação pública, e que não está impedida de participar de licitação em qualquer Órgão ou Entidade
da Administração Pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3. PRAZO DE EXECUÇÃO: 05 dias corridos para início e 90 dias corridos para conclusão da execução,
contados da data da emissão da Nota de Empenho ou assinatura do Contrato ou emissão da Ordem de
fornecimento/serviço, contando do que for emitido primeiro.

4. O IPPEC é uma entidade civil sem fins econômicos, podendo ser contratado por Dispensa de
Licitação, com base no seu estatuto e no inciso XIII do Art. 24 da Lei n.- 8.666, de 21/06/93.
Fundando em 02 de dezembro de 1997, reconhecido como instituição de utilidade pública pela Lei
municipal n.s 2.941/99 de e tem sua Inscrição Municipal sob n.- 418579, possui registro no Conselho
Regional de Administração, sob n23.105-PR. Dentre os serviços prestados, destacamos recentemente
os concursos realizados para os seguintes municípios:

ANO MUNICÍPIO INSCRITOS

2021 ClS - CENTRO OESTE - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 119

2020 CIMVI - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE DO ITAIAÍ 131

2019 MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO - SC 542

2020 MUNICÍPIO DE PORTO ANASTÁCIO/MS 543

2020 MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO/SC 580

2019 MUNICÍPIO BARRACÃO/PR 728

2020 MUNICÍPIO DE UMUARAMA/PR 754

2021 MUNICÍPIO DE PORTO MURTINHO/MS 809

2019 MUNICÍPIO DE UMUARAMA/PR 845

2020 MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA/PR 1.167

2019 MUNICÍPIO SÃO lOSÉ DA BOA VISTA/PR 1.299

2019 MUNICÍPIO DE NÃO-ME-TOQUE/RS 1.343

2019 MUNICÍPIO DE CACOAL/RO 2.071

••2Ó21 GÓBRNO DO ESTADO DE SÀNTA CATARINA/SC . . . ■ ■ . 2.073;,

■  2021 MUNICÍPIÓ DETERRA,RICA/PR . í ■ 2.376 A

.•,2021 GOVERNO DO ESTADO DÉ SANTA CATARINA/SC , . \ "" 2.590

2021 MUNICÍPIO DE ARAQUARI/SC. - ' .  . 3.360 .

,2020 CÂMÀRA MUNICIPAL DE ITAPEMA/SC - , ' 1 • - , , ■ .  4 333-

,  2019 . CÓHAVEL-COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE CASCAVEL/PR A 5 031

5  O pagamento dos serviços deverá ser efetuado, em 2 (duas) parcelas, sendo a primeira parcela
após a publicação do edital de Abertura (50% do valor do contrato) e a segunda parcela após a
homologação final (50% do valor do contrato).

DADOS DO INSTITUTO:

Razão Social: Instituto de Pesquisas, Pós-Graduação e Ensino de Cascavel - IPPEC
CNPJ:02.276.193/0001-33 Insc. Estadual: Isento Insc. Municipal: 5280200
Rua Rio de Janeiro, n.- 713, Sala 01 - Centro
CEP 85.801-030 - Cascavel/PR
Fone: 45 99910 0612 CRA-PR: 3.105

Dados bancários: Cooperativa Sicredi - Agencia 0710, Conta corrente 13541-5
Site: https://ippec.org.br e-mail: ippec@ippec.org.br

Cascavel - PR, 19 de janeiro de 2022.

Rua Rio de Janeiro, n.- 713, Sala 01 - Centro - CEP 85.801-030 - Cascavel /PR
Fone: (45) 99910-0612 e-mail: ippec@ippec.org.br http://ippec.org.br
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Dr. Elias MUrdlor Técnico

RG n.s 3.100.524-8/sfeP;^^CPF: 409.342.849-
Instituto de Pesquisas, Pós-Graduação e Ensino de Cascavel -

CNPJ: 02.276.193/0001-33

20

IPPEC

Rua Rio de Janeiro, n.- 713, Sala 01 - Centro - CEP 85.801-030 - Cascavel /PR
Fone: [45) 99910-0612 e-mail: ippec@ippec.org.br http://ippec.org.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO DE PESQUISAS,POS GRADUACAO E ENSINO DE CASCAVEL - IPPEC
CNPJ: 02.276.193/0001-33

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas aiíneas,'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:28:05 do dia 28/11/2021 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 27/05/2022.

Código de controle da certidão: 8A89.9530.9D65.2345
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 02.276.193/0001-33
Razão SociahINSTITUTO de pesquisas pos graduação e ensino de cvel
Endereço: R Rio de janeiro 713 sala oi / centro / cascavel / pr / 8580i-030

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:17/01/2022 a 15/02/2022

Certificação Número: 2022011703334066842308

Informação obtida em 01/02/2022 11:47:51

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.isf 1/1



039
Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO DE PESQUISAS,POS GRADUACAO E ENSINO DE CASCAVEL -

IPPEC (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 02.276.193/0001-33

Certidão n°: 4086529/2022

Expedição: 01/02/2022, às 13:06:17

Validade: 30/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que INSTITUTO DE PESQUISAS, POS GRADUACAO E ENSINO DE

CASCAVEL - IPPEC (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°

02.276.193/0001-33, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execüção de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões; cndt8tst.jus.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N"026035145-50

040

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 02.276.193/0001-33
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou qye venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
-^natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 01/06/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Púbiica (01/02/2022 13:06:16)
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ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
041.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
N° 16380/2022

A presente Certidão é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma.

[ CONTRIBUINTE ]

REQUERENTE ]'

Código:

Nome/Razão: INSTITUTO DE PESQUISA, POS GRADUACAO E ENSINO DE CASCAVEL - IPPEC

CNPJ/CPF: 02.276.193/0001-33

418579

Código:

Nome/Razão: INSTITUTO DE PESQUISA, POS GRADUACAO E ENSINO DE CASCAVEL - IPPEC

CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento: SALA 01

Bairro: CENTRO

Cidade:

02.276.193/0001-33

RUA RIO DE JANEIRO, 713

Cascavel - PR

418579

CEP: 85.801-030

[ FINALIDADE ]

Licitação

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS ]

Certificamos que na presente data INEXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima
identificado.

Esta certidão compreende todos os débitos imobiiiários e mobiiiários, tributários ou não, inscritos ou não

em Dívida Ativa, administrados peia Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFiN), tais como imposto

Predial e Territorial Urbano - iPTU, imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - iTBI, Contribuição de

Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo, Contribuição de Iluminação Pública - CiP incidente sobre lotes vagos. Taxa de

Proteção a Desastres, Taxas de Expediente, Multas de Regularização de Obras, Autos de Infração da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente, imposto Sobre Serviços - ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa

de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos de infração do PROCON e demais débito's

para com esta municipalidade.

Fica ressaívado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas posteriormente, mesmo

referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão.

Cascavel, 1 de fevereiro de 2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura:
https://cascavei.atende.net/#!/tipo/servico/vaior/31/padrao/1/ioad/0
Código de Autenticidade: WGT211202-000-KVPRHLMMARUAFP-4

Rua Paraná, 5000 - Fone/Fax (45) 3321-2020 - CEP 85.810-011 - Cascavei - PR
Home-page: http://www.cascavel.pr.gov.br
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Institut 042

Razão Social: ABCON - ASSESSORIA BRASILEIRA DE CONCURSOS - EERELI

Endereço: Rua Dr. Sandino Erasmo de Amorim, 1365, Jardim Maria Luiza
Cidade: Cascavel, Estado: Paraná, CEP: 85.819-690
CNPJn" 08.186.006/0001-07 CRAN° 1982

Inscrição Estadual: Isento, Inscrição Municipal/ISS (alvará) n° 66511000

'  ORÇAMENTO PARA CONCURSO PUBLICO

A Comissão de Licitação
Município de Piên/PR

Cascavel - PR, 21 de janeiro de 2022.

DESCRIÇÃO: Organizar e executar concurso público modalidade emprego público para
cargos de provimento efetivo.

CARGOS

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - Comunidade: Poço Frio dos Souzas
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - Comunidade: Lageado dos Martins (Caçador)
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - Comunidade: Campina dos Mala
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - Comunidade: Ponte Alta
AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS

Valor da proposta: R$ 22.600,00 (vinte e dois mil e seiscentos reais) para até 200
inscrições homologadas. Para cada candidato excedente a 200 inscrições será cobrada
uma taxa de R$ 100,00 (cem reais).

Validade: 90 (noventa dias).

/{l&cá^cír6'Ljif'
(Alexandre Luiz Cândido

RG. 8.909.705-3/SSP-PR / CPF 065.380.869-00
ABCON - ASSESSORIA BRASILEIRA DE CONCURSOS - EIRELI

CNPJ no 08.186.006/0001-07

Rua Dr. Sandino Erasmo de Amorim, 1365 - Jardim Maria Luiza CEP: 85.819-690

Fone: (45) 99851-8797 WhattsApp - E-mail: contato@institutobrasil.net.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ABCON - ASSESSORIA BRASILEIRA DE CONCURSOS - EIRELI
CNPJ: 08.l'86.006/0001-07

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:49:28 do dia 01/01/2022 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 30/06/2022.

Código de controle da certidão: AAA2.5F4C.4D59.2545
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



01/02/2022 11:46 Consulta Regularidade do Empregador

Voitar Imprimir

044

CAIXA ECONÒMJCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 08.186.006/0001-07
Razão Social-ABCON assessoria brasileira de concursos eireli

Endereço: RUa doutor sandino erasmo de amorim ibss / jardim maria
LUIZA / CASCAVEL / PR / 85819-690

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O' presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22/01/2022 a 20/02/2022

Certificação Número: 2022012201092676184349

Informação obtida em 01/02/2022 11:47:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov,br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1



FACULDADE ALFA UMUARAMA
Credenciada pela Portaria n.° 1.390 de 14 de novembro de 2008

Rua Desembargador Antonio Franco Ferreira da Costa, 3596 - Umuarama - PR
CNPl: 10.718.171/0001-04

045

ORÇAMENTO
Pelo presente encaminhamos para análise de Vossas Senhorias, nossa proposta para
realização de Concurso Público nara a Prefeitura Municinal de Piên/PR.

Emprego Público Carga

Horária

Semanal

Vagas Requisitos básicos Remimeração

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE.

Comunidade: Poço Frio dos Souzas.

40 hs 01+CR Ensino Fundamental completo

e residir na comunidade da

vaga pretendida.

R$ 1.550,00

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE.

Comunidade: Lageado dos Martins

(Caçador).

40 hs 01+CR Ensino Fundamental completo

residir na comunidade da

vaga pretendida.

R$ 1.550,00

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE.

Comunidade: Campina dos Maia.

40 hs 01+CR Ensino Fundamental completo

residir na comunidade da

vaga pretendida.

R$ 1.550,00

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE.

Comunidade: Ponte Alta.

40 hs 01+CR Ensino Fundamental completo

residir na comunidade da

vaga pretendida.

R$ 1.550,00

AGENTE DE COMBATE A

ENDEMIAS.

40 hs 03+CR Ensino Médio completo. R$ 1.550,00

Valor do Orçamento: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), para até 200 candidatos
inscritos. Será cobrada ainda uma taxa de 80,00 (oitenta reais) por candidato excedente

a 200 inscrições homologadas.

Validade do Orçamento: 60 dias

Umuarama/PR, 19 de janeiro de 2022.

DORIVAL MARCOS RODRIGUES
RG n.° 7.208.417-9/SSP-PR / CPF 006.909.699-61
Ômega Sistema de Ensino Paranaense Ltda

CNPJ/MF: 10.718.171/0001-04

Ao Município de Piên/PR
Rua Amazonas, 373, Centro

CEP: 83.860-000 - Piên/PR

Rua Desembargador Antonio Franco Ferreira da Costa, 3596 - Umuarama - PR
Fone: (44) 99131-3233 - CNPJ; 10.718.171/0001-04

http://concursos.alfaumuarama.edu.br - concursos@alfaumuarama.edu.br
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

lUscriçâo: io.7i8.i7i/oooi-04
Razão SocialsOMEGA sistema de ensino paranaense lida me

Endereço: R desembargador antonio ferreira da costa 3596 sala 04 /
ZONA I / UMUARAMA / PR / 87501-200

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7,,da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/01/2022 a 25/02/2022

Certificação Número: 2022012703022253448901

Informação obtida em 01/02/2022 11:46:30

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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i
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: OMEGA SISTEMA DE ENSINO PARANAENSE LTDA

CNPJ: 10.718.171/0001-04

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasii (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Naciorial (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 22:40:44 do dia 26/12/2021 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 24/06/2022.

Código de tíontroie da certidão: 416C.982D.D360.791D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Sistema interativo NC Usuário

Resposta para mensagem env!ada ao NC em 24 de janeiro de 2022 às 11:15
Nome do Solicitante: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO

E-mall para a resposta : marina.marínho@p]en.pr.gov.br Telefone: 41 - 3632-1136

Concurso: OUTROS ASSUNTOS

Texto da Mensagem Enviada ao NC
O Município de Piên está se organizando para a realização de Concurso Público para
vagas de emprego público de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate a
Endemias e realização de Teste Seletivo para contratação temporária de Professor,
Professor de Educação Infantil, Monitor de Educação Infantil, Educador Social,
Psicólogo, Técnico em Enfermagem, Motorista e Médico.

Gostaríamos de encaminhar os Termos de Referência dos processos que estamos
trabalhando aqui a fim de solicitar orçamento desta Instituição, para tanto, gostaria
de solicitar um email de contato para que eu possa enviá-los.

Resposta do NC
Prezado(a) Senhor(a) MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO,

Informamos que a solicitação de orçamento ou início de processo para realização de
Concursos/Processos ou Testes de Seleção, deverá ser formalizada por e-maii,
informando o número de cargos/nível (Fundamental, Médio, Técnico e Superior),
número de vagas e data máxima para realização do mesmo. Essas Informações
devem ser encaminhadas ao seguinte e-maii:

Desde já agradeço a atenção e aguardo retorno. nc.gab@ufpr.br

Atenciosamente,

Marina
Técnica em RH
Prefeitura Municipal de Plên
Telefone para contato: (41) 99765-2104 - (41) 3632-1136, ramal 2207

Ressaltamos que trabalhamos somente com dispensa de licitação.

Por oportuno, esclarecemos que este primeiro contato já foi encaminhado ao setor
responsável para ciência.

Qualquer dúvida, estamos à disposição para esclarecimentos.

Atenciosamente,

Centrai de Atendimento - Grupo de Atendimento Executivo - GAE
Núcleo de Concursos / Pró-Reitoria de Graduação / UFPR
Endereço: Rua dos Funcionários, n° 1.540 - Juvevê 1 Campus Agrárias

Segunda a sexta-feira
Horário: 08:30 às 17:30
Telefone: (41) 3313-8800

Não há arquivos anexados à resposta

O Excelente

Por gentileza, avalie o atendimento do NC à sua mensagem

O Multo bom O Bom O Regular O Ruim O Péssimo

Enviar Avaliação

Caso você deseje enviar outra mensagem reiecionada ao assunto em questão, utilize o botão abaixo para acessar novamente o "Sistema Interativo NC - Usuário"

Enviar uma nova mensagem

Fechar esta janela j

netuno.nc,ufpr.br/falenc/le_resposta?p_solicJd=10976A3F3468EEF75F3B469D09 1/1
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MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO

De: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO

Enviado em: segunda-feira, 24 de janeiro de 2022 12:42
Para: nc.gab@ufpr.br
Assunto: Termos de referência para orçamento realização de Concurso Público e Teste

Seletivo

Anexos: Termo de Referência Concurso ACS e ACE revisado Jurídicp.pdf; TERMO DE
REFERÊNCIA Teste Seletivo 2022 revisado Juridico.pdf

Boa tarde,

Entrei em contato com a Universidade através do Sistema Interativo e fui orientada a encaminhar as informações
através deste e-mail.

O Município de Piên está se organizando para a realização de Concurso Público para vagas de emprego público de

Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate a Endemias e realização de Teste Seletivo para contratação

, . temporária de Professor, Professor de Educação Infantil, Monitor de Educação Infantil, Educador Social, Psicólogo,

yíécnico em Enfermagem, Motorista e Médico.

Encaminho os Termos de Referência dos processos que estamos trabalhando aqui a fim de solicitar orçamento desta
Instituição.

Çaso sejam necessárias outras informações para composição dos orçamentos, coloco-me a disposição.

Desde já agradeço a atenção e aguardo retorno.

Atenciosamente,

Marina

Técnica em RH

Prefeitura Municipal de Piên

Telefone para contato: (41) 99765-2104-(41) 3632-1136, ramal 2207
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURfOICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

03.061.0B6/0001-50
MATRtZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

29/03/1999

NOME EMPRESARIAL ^ !

FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
PORTE

DEMAIS

CODI60 E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.S0-3>02 • Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIOADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
94.93-6«00 • Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 'Atividades associativas não especificadas anterloriTiente
65.91*1>00 • Ensino de esportes
85.92*9-99 * Ensino de arte e cultura nSo especificado anteriormente
85.99-6-99 • Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
47.61-0-01 • Comércio varejista de livros

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
306-9 • Fundação Privada

LOGRADOURO

R FERNANDO DE NORONHA
NUMERO

1426
COMPLEMENTO

CEP

86.060-410
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICÍPIO

LONDRÍNA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

'gAUEL@FAUELORG.BR
TELEFONE

(43) 3321-3262/ (43) 9943-2939

HNTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
28/08/2004

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

051

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 10/01/2022 às 10:17:43 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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E5TAP0 DO PARANÁ
Secretaria dé Estado, da Fazenda

PARANÁ Goordenaçãp da Receita do Estado
Cadastro de Contribuintes do ieMS

054

CIGAD

Comprovante de inscrição Cadastral - CiCÂD

Inscrigão nío CAD/IÇIVIS

9Ó754711.62
Inscrição ÇNPJ

03.061.086/0001-50

início das Atividades

07/2017

Emprésá / Estabelecimento

Nome'Eniprèsàriial LOfjDRItW^ APOIO ÁO DESENVOLVIMENTO DA UNIVÈRSIDÁDE ESTADUÂL DE
Título âo Estabeledmento

Endereço dó Estabelecimento RUA FERNANDO DE NORONHA,.1426; - CENTRO - CEP 86060.410
FONE: (43) 3321-3262, w «-tiu

.Município dé Instalação LONDRINA - PR, DESDE Ò7/2Ò17

.  (Estabelecimento Matriz)

Qualificação
Situação Atual ATIVO - REGIME NORMAL / NORMAL - DIA 12 DO MEStl, DESDE 07/2017

Natureza Jurídica 306-9 - FUNDAÇÃO PRIVADA
Aüvidade Econômica Principal dó 4761-0/01 - COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS

Estabelecimento.

Atlvidade(s) Econômica(s) Secundárla(s)
do Estabelecimento

Quadro Societário
Tipo

CPF

CPF

CPF

Inscrição

313.047.709-82

592.851.419-00

115.104.528-42

Nome Cpmpleto / Nome Empresarial
GRAGA MÂRIA SIMÕES LUZ

LUIZ CARLOS MÍGLIOZZI FERREIRA DE MELLO

LUIS ANTÔNIO NIRO PASSOS

Qualificação

PRESiDENtE

DIRETOR

DIRETOR

Este CiGAD tern validade até 13/08/2017,

J) Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

waXA

Estado do Paraná
Secretaria dé Estado da Fazenda

Coordenação da Receia dp Eaadq

CAD/ICMS no 90754711-62

Emltldo,,Efetronlcamente vb Sitemét
14/07/2017 15:23:37

Dados transnri tidos de (bmia segura
tecnobgla CELEPAR,



Voltar Imprimir 055

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição; 03.06i.086/000i-50
Razão Social: fund de apoio ao desenv da univ est de londrina
Endereço: R Fernando de noronha 1426 / centro / londrina / pr / 86O6O-410

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Vaiidade:24/01/2022 a 22/02/2022

Certificação Número: 2022012405224476103520

Informação obtida em 07/02/2022 11:26:11

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL

DE LONDRINA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 03.061.086/0001-50

Certidão n°: 4637480/2022

Expedição: 07/02/2022, às 14:20:56

Validade: 05/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE

ESTADUAL DE LONDRINA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ SOb O n°

03 . 061.086/0001-50, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os' dados

necessários à identificação das pessoas naturais e j uridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndtstst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
LONDRINA
CNPJ: 03:061.086/0001-50

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionai (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wwvi/.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 01:47:41 do dia 30/10/2021 <hora e data de Brasíiia>
Válida até 28/04/2022.

Código de controle da certidão: 6349.1196.B098.CF22
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estaduai do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N"025862459-20

O 5 S

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.061.086/0001-50
Nome: FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE

LONDRINA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazénda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engioba todos os estabeiecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 10/05/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.aov.hr

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (10/01/2022 10:52:06)



059
ISSSJ

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

Secretaria Municipal de Fazenda
Diretoria de Arrecadação - Gerência de Pronto Atendimento

CERTIDÃO NEGATIVA UNIFICADA

N° 2363850 / 2022
Válida por 120 (cento e vinte) dias a contar da data da expedição

Certificamos que não existe débito vencido correspondente a Impostos, Taxas,
Contribuição de Melhoria e Outros do Cadastro Mobiliário. Contribuinte e Imobiliário,
bem como inexiste Dívida Ativa, com relação ao abaixo referido:

FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLV DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
LONDRINA

CPF/CNPJ: 03.061.086/0001-50

Fica reservado ao Município o direito de cobrar débitos que porventura venham a ser
constatados em buscas, assim como de efetuar ou rever lançamentos sobre fatos
geradores já ocorridos.

Finalidade da certidão: DIREITO (Licitação, Cadastro, Incentivo à Cultura e/ou Esporte,
Financiamento, Inventário, Baixa, Transferência).

Londrina, 19 de janeiro de 2022

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço <http://www.londrina.pr.gov.br>.

Dispensados carimbo e assinatura , conforme art. 3° do Decreto N° 640/2015.

Código Validador
3RF#sm0Si0Yj

Modeio aprovado pela Portaria N° 002/2015/GAB/SMF
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PODER JUDICIÁRIO

ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DE LONDRINA

CARTÓRIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

ARYTRISTAO

Titular

Empregados Juramentados

Ana F^ula Tristão

Lourival Danelutti

Edenilson Donisete Macri

Iwerlei Bueno Moraes

Ozeas Rnheiro de Goes

Marta Rocha

CERTIDÃO

Fl. 001/001 .... •' Ía

Certifico a pedido verbal de pessoa interessada que,
revendo os livros e registros eletrônicos do Cartório a meu cargo, deles
NÃO CONSTA ter sido distribuído a qualquer Vara desta Comarca, ação
alguma de FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL e
EXTRAJUDICIAL em face de:

DE^SeT^OLVÉ^ ' DA-'UNIVER'SIDAfiE'' ÉSTM)UAL-' DE
103.061.086/0001-50

CUSTAS: R$ 38,16
Lei 20.948/2021 - Tab XVI - 141 VRC x 0,246 + 10%

Consulte a autenticidade desta certidão oti

https://autentlcidade.dlstribuIdQrIcndrlna.com.br/indexpip7codigos
2465CF16BBAEF945FA35AFE0F1390814

Busca referente aos últimos 20 anos,
exclusivamente sobre a ação supra citada.

O referido é verdade e dou fé.

Londrina, 11 de Janeiro de 2022.

Assinado eietrônlcamente por
EDENILSON DONISETE MACRI

CPF: 772.840.549-72

Dados: 2022-01-13 08:05:18

DISTRIBUIDOR

'EcCentíson (Donisete Macri
Empregado Juramentado

Bpecfido por: ESDA
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TJDFT
Poder Judiciário da União

TRiBUNAL DE JUSTiÇA DO DiSTRiTO FEDERAL E DOS TERRiTÓRiOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS)
e 2^ Instâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de
falências e recuperações judiciais disponíveis até 06/01/2022, NADA CONSTA contra o nome por
extenso e CPF/CNPJ de:

FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
LONDRINA

03.061.086/0001-50 ^ , 11 1?.

OBSERVAÇÕES: X' Sr
a) Os dados de identificação são. de responsãbiiidãde do soiicitânté dã-céilidãbii devendo a titularidade ser conferida
peio interessado e peio destinãtáriq^',,'\.'V ^ K '.'ívVíÍí;-
b) A certidão será emitida de igeofdpj^qrn^as-inforrnaçpesjnsèridas nó&hpójde''dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatuaiizadõs', p.interesSadp deVéjá requerer a atualiz^ção junto ao juízo ou órgão juigador.
c) A certidão será negativa .qúandcimão for possív.éi a-individüalizáção\los processos por-carência de dados do Poder
Judiciário, (artigo 80, §2ó;daj.Rêsqiução"l2l/ÇNJ^^^^ i . a/s . ~
d) A certidão eivei contempia áçõés/eíyeis, éxecuções fiscajs,'ekeçuções e inspiyêneias civis, faiências, recuperações
judiciais, recuperações extrajudiciais, invéntáfios,'interdições, tutelas e Cufatélas; À çèrtidão criminai compreende os
processos criminais, os processos Griminai.s rriiiitares e as execuções-pénáisí.Derihãis informações sobre o conteúdo
das certidões, consultar ém.www.tjdftjus.bí; no.:rnenu Serviçós,,Cei:tlclõeS,'Gertid'ãò'Nád'a Gbnsta, Tipos de Certidão.
e) A certidão cfvel atende ao dispbsf^rio inciso II do artigo-3T'da Lei 8.66,6/19?'3.. }7 "
f) Medida prevista no artigo 26'db"©ódigo Penai/sentença não tfansitada èm'jüigádq,.'/'

A autenticidade deverá ser confirmada "p site do ifJDFT (Vtfww Serviços, Certidões,
Certidão Nada Constaj.,Validar Certidão - autenticar, infofmahdo-se b nurríero do selo digital de segurança
impresso. \ '.'a, --/"! : ; .a"- ■ v, /' v-/'

^imitida gratuitannente pela:ipternet;pm>06/(p^ -rí
Selo digital de segurança: 2022iCT[í:ÓéSQ JÊ3H:BÚRC.Í62^fe
*** VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIÁS>^':-

!Ç;>^

Página 1 de 1 06/01/202217:40:56

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT
Fórum de Brasília - Miiton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo.

Brasília - DF
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

Secretaria Municipal de Fazenda
Diretoria de Gestão de Cadastro e Informações

Gerência de Cadastro Mobiliário

062

CNPJ/CPF

03.0(;i.086/0001-SO ALVARA DE LICENÇA C.M.C.

122.873-0

Processo n'

28.175 / 2015
I Validade
II Enquanto cumprir as exíccncias da legislação cm vigor

Nome ou Reato Social
FUNDACAO DE APOIO AO DE.SF.m'0LV DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

NomeFanlesia ■ r '■

Endereço -■ ; ■ ■ r: . ■ . v t ■
RUA FERNANDO DE NORONHA 1426 CENTRO»,. ii f . r /'

.  I ' jji.nrva "isE^íaist '• •• - '

K 1 ríj -Ãfe r ^ CBP.ç^»LONDRINA/PR j/j, {» rrl 86 Óí^f
S.F.A ' dÃ - ' . InicioÀtividále *■ .ili" .

'  LM ,fM/C!?/i?84 .1 -

Ârca/m2
237

Zoncamento
ZR-4

Código/CNAE) „, ,
8-9430,8/004)0 ■.Oil i-i.

DescriçSo^lllffl^tító u, ■
AtíYldaddrde ássoclHcoês'de defe9aidcd|wítoí''àòclájs , .

Código (CNAE) >•.,
Q-8800.6/00-00
S-9493.Í/00-00
S.9499-5/00-00 ',V

Discrição.da;Atívidades.É(»hô:^c^S^hd^as (CNAE )^ ' .' '/-'.s
SehdcDSide assistçnçl^l'odãLiã^in^aío]ârira&^^ ■

r AIividad^^>tòllVizãç^ à ctilfilrt e â arte
Atívídã(Í^^^ijd|tíyasiãaci'^|cíÍÍ^,Í)í^^

ObsCTVOçOo ='=íÍTl ■ r-
S943080000 - ESCRITORlOI,S949360000 - ÉSGRITORlO S949®ÒToí^SGRrtbRIO „ - . ■ t

■•rr-blípcDsado cáíl^o e §I *'do Dca^^/2012. -
A-, J l

L?tpe(ltdo vin intcmct 06/04/2015 10:54:58.

Código Validador; 9T^7VÍ0Q2'^ Í ' ' ' íPara confifinar a aiitcnticidqde^des^AÍVEiru de Liccnça'acesse'http://wwyí'ií6ntÍrÍ^^â(|3rf|í)|if;br: . ■ . r.v.; Cl
I  1 H

-íf {3^_^.IÍ.-4Í-^

Rsfc Alvora úe Liccnça;,dçv/srd:fi6ir.;cxpos(o no esiabelecrníento'ncén€jH'd4^j^PÍi'|^^^ èn.dèí^nienlói-mudaíiçftrde cnâereço. alleraçflo do ramo de atividade,
de raiSo social oii quadro socict-ino dcvcrA soUcItaí.tals klteraçOès-jjjilfíyjà!^^^^ Fa2Cídíj A Sltuaçflo Cadastral atualizada
desta empresa iio município de Londnnaipodcra ser consuIfadü'á4ni1iâ!ao eíéti^nico: htlp;//wVl'W,londnniupr.gov:br-

*  ü'

liiiifl?

JjI i'/

■■■■
SiSteíi,

http://www2.londrina,pr.gov.br/sistemas/iss/alvara2/index.php 1/1
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Líberatória

FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

CNPJ N°: 03.061.086/0001-50

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE PARCERIA,
CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É í>JmFICADO. NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N" 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS. 289 E
SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O FUNDAÇÃO DE APOIO AO
DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO
DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÃLIDA ATÉ O DIA 10/02/2022, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gqv.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

i
Tribunal de Contas do Estado do

Paraná ná

Código de controie 889p.LVMY.2727
Emitida em 12/11/2021 às 16:47:55

Dados transmitidos de forma segura.
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PREFEITURA DO MUNÍCÍPIO DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

Secretaria Municipal de Fazenda
Diretoria de Arrecadação - Gerência de Pronto Atendimento

CERTIDÃO DE REGULARIDADE ESPECÍFICA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS
• ISS

N° 2295542/2021
Válida por 120 (cento e vinte) dias a cantar da data da expedição

Certificanps que não existe(nn) débito(s) vencido(s) correspondente(s) a impostos,
taxas, Contribuição de Meihoria e Outros, do Cadastro Mobiliárln bem como inexiste
Dívida Ativa, com reiação ao abaixo referido:

Nome / Razão Social

FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLV DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
LONDRINA

CPF / CNPJ Inscrição Municipal
03061086000150 CMC 1228730

Situação Cadastrai
ATIVO

Fica reservado ao Município o direito de cobrar débitos que porventura venham a ser
constados em buscas, assim como de efetuar ou rever lançamentos sobre fatos geradores
já ocorridos.

Finalidade da certidão: Para fins de direito

Obs: Vedada a sua utilização para fins iicitatórios.

Londrina, 15 de dezembro de 2021

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na internet,
no endereço <http://www.iondrina.pr.gov.br>

Código Vaiidador
*Dp#jQ&AH0Yc

Dispensados carimbo e assinatura, conforme art. 3° do Decreto N° 640/15
Modelo aprovado pela Portaria n° 002/2015/GAB/SMF.
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L
CÊi-iTRAL DÊ PR QT ES TO

consulta

Q) Protocp ioda Consu ita: 0000761835
Documento Pés.qulsado; 03.061.086/0001-50

Resumo da consulta nos demais. Estados

j-,

!  DD rí —- - i ■

constam protestos nos cartóriòs participantes

Cartófíos Rartlcipantes.Gom Protesto para o Docunnênto
Pesquisado

Comarca Cartório Serviços Contato

NÃO CONSTAM PRÓTÉSTOS Nqs ÇftFÍTÓRIOS PARTICIPANTES.

7/3/2016 10:37
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Fundação de Apoio ao DesenvoMmento
.. da. Universidade Estadual de Londrina

PARECER A RESPEITO DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DA
FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE
ESTADUAL DE LONDRINA - FAUEL, ATRAVÉS DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO, CONSOANTE DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA LEI
FEDERAL N° 8.666/1993.

A  Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da
Universidade Estadual de Londrina - FAUEL é instituição brasileira, com
personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, constituída
em conformidade com as exigências contidas na legislação nacional e
estadual e devidamente registrada no Cartório do 1° Ofício de Títulos e
Documentos de Londrina, sob o n° 5.054 em 26 de março de 1999, com
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n°
03.061.086/0001-50.

0 Estatuto da FAUEL estabelece as atividades a serem
desenvolvidas, evidenciando a sua atuação na pesquisa, ensino e
desenvolvimento institucional em prol da Universidade Estadual de
Londrina, conforme se verifica através do artigo 3°, incisos I a VIII do
mencionado estatuto:

Art. 3° - A FAUEL tem por objetivos principais:

1 - colaborar com a Universidade Estadual de Londrina,
através do apoio e do fomento de projetos de
desenvolvimento do ensino, da pesquisa, da cultura, do
desenvolvimento tecnológico e da extensão
universitária, visando promover os objetivos
estabelecidos nesses projetos;

II - prestar serviços técnicos e científicos à sociedade,
diretamente ou por intermediação, executar obras para
pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou
privado, bem como a industrialização, produção e
comercialização de bens, a fim de completar o
adequado suporte financeiro para o melhor
desenvolvimento da Universidade Estadual de Londrina;

III - desenvolver atividades técnicas de consultoria, de
auditoria, de assessoria e atividades científicas e
administrativas a instituições públicas ou privadas,
podendo, inclusive contratar pessoal para atender às
finalidades propostas;
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IV - conceder bolsas de estudos a alunos de graduação
e pós-graduação que atuem em projetos de ensino,
extensão, pesquisa e desenvolvimento científico e
tecnológico, bem como, bolsa produtividade a docentes
envolvidos com os respectivos projetos;

V - ministrar, aprovar ou desenvolver, por todos os
!  meios, o ensino, a pesquisa, a extensão e o

desenvolvimento tecnológico, bem como as atividades
artísticas e culturais;

VI - promover e realizar concursos, testes seletivos,
cursos e treinamentos especializados;

VII - promover a integração da Universidade com as
empresas do setor privado, com os órgãos do setor
público e com as organizações da sociedade civil.

Há que se destacar ademais que o Estatuto da FAUEL,
em seu artigo 1°, estabelece ser a mesma sem fins lucrativos.

De outra parte, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho
de 1993, que regulamentou o inciso XXI do artigo 37 da Constituição
Federal, instituiu normas para licitações e contratos da administração
pública, estabeleceu normas sobre licitações, contratos administrativos e
convênios no âmbito dos Poderes do Estado do Paraná, preveem e
elencam os casos em que se aplicam a contratação através de dispensa de
licitação, assim dispondo em seu artigo 24, inciso XIII:

Art. 24. É dispensável a licitação:

XIIl - na contratação de instituição brasileira incumbida
regimental ou estatutária mente da pesquisa, do ensino
ou do desenvolvimento institucional, ou, de instituição
dedicada à recuperação social do preso, desde que a
contratada detenha inquestionável reputação ético-
profissionai e não tenha fins lucrativos.

Tem-se com isso, que a Fundação de Apoio ao
Desenvolvimento da Universidade Estadual de Londrina, preenche todos
os requisitos legais previstos no artigo 24, inciso XIII, da Lei Federal n°
8.666/93, que permite a contratação através de dispensa de licitação.

No que tange a inquestionável reputação ético- fj'
profissional, exigência elencadas no referido diploma legal, o extenso
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currículo da FAUEL nestes mais de dez anos de atividade, é prova cabal da
capacitação técnica e da correta atuação ética no desenvolvimento de
suas atividades. A extensa iistagem de convênios e contratos firmados
com o Poder Público e também com entidades do setor privado,
demonstram de maneira inequívoca que a fundação sempre atuou de
maneira profissional e ética.

E de se destacar ainda mais, que a contratação da
FAUEL com os diversos órgãos do Poder Público, tem por objetivo
possibiiitar a execução de atividades diversas, destacando as seguintes;

-Consultoria a Municípios, Governos Estaduais e
Governo Federal;

-Realização de Projetos específicos para cada área da
administração púbiica, com utiiização dos recursos de
tecnologia, para agilização e modernização de suas
atividades e maior integração com a comunidade;

-Cursos de Aperfeiçoamento (capacitação e
treinamento) aos servidores públicos municipais,
estaduais e federais;

-Alocação de profissionais para desenvolvimento e
acompanhamento de Projetos de Tecnologia, Saúde,
Ciência e Gestão;

-Organização e reaüzação de concursos púbiicos e/ou
processos seletivos;

-Quaisquer outros serviços que estejam ligados às
atividades da FAUEL e estejam de acordo com seu
objetivo estatutário.

DOS ENTENDIMENTOS DOUTRINÁRIOS

O sistematizador do direito administrativo brasiieiro,
saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, em sua obra "LICITAÇÃO E
CONTRATO ADMINISTRATIVO", Editora Malheiros, 13a edição, págs.
103 e112.

4. Casos de licitação dispensável

Licitação dispensável é aquela que a Administração
pode deixar de realizar, se assim ihe convier. A iei

l
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enumerou 24 casos (art. 24), que examinaremos em
seguida.

4.8.17. Contratações de serviços com as organizações
sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas
do governo, para atividades contempladas no contrato
de gestão.

*  - As organizações sociais são pessoas jurídicas de direito
privado sem fins iucrativos, assim qualificados peio
Poder Executivo, cujas atividades sejam dirigidas ao
ensino, à pesquisa científica, ao desenvoivimento
tecnológico, à proteção e preservação do meio
ambiente,, à cuitura e à saúde (Lei 9.637, de
15.5.1998). O Poder Público pode efetuar com essas
entidades contratos de prestação de serviços, sem
licitação; para o desenvolvimento de atividades que
estejam previstas no contrato de gestão, dentro do
espírito da formação de parcerias entre o setor público
e o privado, visando à realização das finalidades das
organizações sociais.

Em sua obra '"CONTRATAÇÃO DIRETA SEM
LICITAÇÃO", Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, que é Procurador do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal,
Livraria e Editora Brasília Jurídica Ltda., la edição, págs. 221 a 228, ao
comentar o inciso XIII, do artigo 24, da Lei 8.666/93, trouxe os seguintes
escólios:

14.1 Noções

Esse dispositivo constitui uma inovação da Lei de
licitações e sobre ele vem sendo colhido razoável
escólio dos membros doutrinadores pátrios.

Nesse sentido ensina Jessé Torres Perèirá Júnior que 'a
Lei licitatória cumpre, neste sentido, a ordem do art.
218 da Constituição Federai, que incumbe o Estado a
promover e incentivar o desenvolvimento científico, a
pesquisa e a capacitação tecnológica'.

Efetivamente, a exemplo do que foi prescrito no inciso
XX do mesmo artigo (art. 24 da referida lei), uma das
formas mais eficazes de incentivar o desenvolvimento é

por meio da valorização do trabalho. A lei estabelece /
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'A

□ma ílasíg^ãJdayé ijüfíâíb^ no- universo- 'idosi iièltaírt^:
yisatl|o:>, sobretudo^ a um resguardb 4eí ôlitros valdres
tambérni :tuteládçís b^lo. pireítov ;Nõ. auaíénte tõpiftQ

ISQjsiUtípf eom sabíedoríãy a.
pfevalenéiá dbbdm jurídico lúnda|tíêbta^^
14.2. Requisitos

A lei preocupa-se em estabelecer vários requisitos,
todos voltados para a pessoa do futuro contratado.
Nesse sentido exigiu que:

14.2.1. Instituição brasileira

A Lei^ usa o termo "instituição" que não apresenta
conteúdo jurídico preciso.

O Institucionalismo foi um movimento de idéias qUe se
iniciou na França, com Maurice Hauriou, segundo o
qual a instituição é uma idéia de ora ou de
érnpfeèndimènto 'que se rêelizi é pereniza-
juridicarnéntè é|Tt :U|T) detèrminadbvirupo> bavendo^pOr
parte dos rn^embros desse dfdpe uiti iiitefes^t die
èomunbãb difigldài péjõs órgãos do poder 'è reguladãs
por um prOGèdimento; pt^\>:iab3epteídstãb^êdÍdo.=

Miguel Reale, circundado por Amauri Mascaro
Nascimento, assinala que surge uma "instituição toda
vez que uma idéia diretora se impõe obviamente a um
grupo de homens. E as atividades reciprocamente se
autoiimitam segundo regras sociais indispensáveis à
consecução do fim cuja função a autoridade do todo se
constitui e se exerce".

No magistério do professor Carios Motta, "o vocábuio
instituição é geraimente compreendido em um sentido
ampio e abrangente, que pode conter todos os grupos
sociais oficiais, como escoias, sindicatos, órgãos de
governo e também empresas".

14.2.2. No estatuto ou no regimento, seja
expressamente declarado que o objetivo da instituição
constitua-se:
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14.2.2.1. Na dedicação à pesquisa, ensino, ou
desenvoivimento institucional;

14.2.3 Que^ o futuro contratado detenha inquestionável
reputação ético profissional.

Reputação diz respeito ao conceito de que desfruta a
instituição perante a sociedade na qual exerce as
funções; a sua fama; o seu renome.

Estabelece a Lei que a reputação seja avaliada pelos
fatores éticos profissionais, sem considerar portanto a
localidade, o patrimônio, ou mesmo esses fatores se
condizentes diretamente com as pessoas instituidoras
da entidade. Não só o que se faz, como porque faz, já
que não pode ter fins lucrativos, como também a forma
como realiza a sua função.

Não raro vislumbra-se que são confundidos conceitos
das pessoas físicas que criam a entidade com essa
própria, ou então, o que é pior, confunde-se reputação
ético profissional com a ausência de comentário
depreciativos sobre uma entidade. São coisas bastantes
distintas: exige a Lei "inquestionável reputação ético-
profissional", sendo insuficiente a ausência de
comentários negativos, ou a existência simultânea de
fatores positivos e depreciativos com prevalência do
primeiro; mas é suficiente que a instituição só seja
conhecida no âmbito restrito dos que atuam naquele
segmento de mercado.

No campo das licitações outro conceito, que será visto
ao depois, guarda semelhança: a notória
especialização, que assim como inquestionável
reputação não exige que seu detentor esteja
freqüentando as primeiras páginas dos jornais,
bastando que a comunidade de determinada atividade
laborai o conheça, nos limites e características definidos
em lei.

Não raro ouve-se críticas a tais conceitos que são
bastante etéros ou abstratos e, em última essência,
impeditivos de serem contrastados judicialmente.

Av. Higienópolis, 174-8° andar - CEP 86020-908 Fone/Fax: (43) 3321 -3262 - Londrina - Paraná



072

m.mm%
F^Jndeçdo de Apoio ao Desenvolvimento
dd Universidade Estddudl de Londrina

A tradição doutrinária do nosso Direito e a remansosa
jurisprudência dos tribunais acabou por estabelecer que
os atos administrativos não podem ter o mérito aferido
ou julgado pelo Poder Judiciário. Numa feliz síntese
dessa linha de pensamento, ficou assentado que ao
Poder Judiciário só competia "patrulhar as fronteiras da
legalidade" dos atos da Administração Pública.
Enquanto o judiciário inibiu-se avolumou-se a
descrença de alguma tutela sobre o gestor dé recursos
públicos, até que, em boa hora, o Constituinte pôs
definitivamente por terra as concepções que tornaram
invioláveis os atos da Administração, impondo
indelevelmente, e ao contrário do que até então
ocorria, que os atos deveriam ser plenamente
examinados, não só quanto à legalidade, mas também
quando a legitimidade, à moralidade, à eficiência e a
eficacia, atendendo-se ainda a outros atributos como
economicidade, estabelecendo essa competência para
os Tribunais de Contas, como agente auxiliar do
controle externo da Administração Pública.

hâo poderia deitar de trazer a lume os escólios
de Marçal Justen Filho, em ;sua obra "CÓMlÈNTÂRIOS À LEI DE
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMlNÍSTRAtífOS'^^ Editora Dialética,
123 edição, págs. 310/316, obra esta dé Ihésdmávêj valor prático aos
operadores do Direito Público, minuciosa na análise do referido dispositivo
legal; mas sem perder a qualidade, assim se manifestando:

19) Contratação específica com instituição sem
fins lucrativos (inc. XIII)

A prévisqó do Jnc; XIÍÍ adqúiríü, âô lqn|Q dó:, têmpoí,
êhôrme ihipqjdíançia' prática, eis pue^se tornou únfiiiphál
d.e; eontratação direta mais isignifieativó ê amplo .do! que,
sé pódérià pretender origmãiménté, \/plú|ie
significativo de recursos vem sendo aplicado em
contratações diretas praticadas com respaldo no
dispositivo. Bem por isso, cabe aprofundar o exame do
dispositivo.

19,1) O conceito de "instituição"

Poderia indagar-se o motivo pelo qual o legislador
optou por um conceito ("instituição") que, na técnica
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jurídica, apresenta complexidade muito significativa.
Poderia ter-se valido de outras fórmulas, menos
problemáticas, tais como "pessoas jurídicas" ou
"associações ou fundações". Tem de reputar-se que a
solução legislativa não foi causai. Escolheu-se vocábulo
que, não obstante uma razoável carga de
indeterminação, apresenta um núcleo de significado
bastante preciso.

Em primeiro lugar, a expressão "instituição" exclui
pessoas físicas. Ainda que o vocábulo permita severas
disputas semânticas, a idéia de "instituição" está
vinculada a uma estrutura organizacional que
transcende a participação e a identidade do ser
humano. Na acepção aplicável ao caso, uma instituição
é uma pessoa jurídica pecuiiarizada pela vincuiação à
realização de certos fins que transcendem os interesses
dos seus associados, com a característica da
permanência ao longo do tempo e da estabilidade de
atuação. Ou seja, todas as instituições em sentido
subjetivo são pessoas jurídicas, mas nem todas as
pessoas jurídicas são instituições. A pessoa jurídica
destituída de vincuiação concreta e efetiva a uma
atividade relacionada com a realização de idéias e
objetivos que transcendem as pessoas físicas não é
uma instituição. A instituição corresponde a uma
organização de recursos materiais e de esforços
humanos que se autonomiza em face dos seus próprios
fundadores, passando a gozar de um acentuado grau
de independência. São exemplos clássicos de instituição
o Estado, a Igreja, algumas entidades de benemerêhcia
(Cruz Vermelha, Santas Casas de Misericórdia),
fundações e assim por diante. Lembre-se que mesmo
entidades de cunho lucrativo podem caracterizar-se
como instituições. Assim, uma organização empresarial
privada que preencha requisitos acima, tal como, por
exemplo a IBM, é uma instituição.

Logo, tem de admitir-se que a vontade legislativa era
evitar a contratação direta realizada com entidades
destituídas de existência social concreta. Não se aplica
a autorização da contratação direta em face de pessoas
jurídicas criadas no papei, mas destituídas de atuação
social efetiva. Assim, a referência a "instituições"
elimina a possibilidade de contratação direta com
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"associações" ou "fundações" que sejam mera
aparência de entidades autônomas, sempre que se
encontrem sob controle de sujeitos específicos e
determinados, que as orientem para a realização de
seus interesses pessoais. Não se trata de imputar a
essas entidades algum vício nem se cogita de
desconsideração de personalidade jurídica. O que se faz
necessário é verificar se dita pessoa jurídica se
configura também como instituição.

19.2) As instituições brasileiras

Por instituição nacional deverá atender-se aquela
estabelecida e constituída sob lei brasileira. Não está

excluída a instituição cujos fundadores sejam
estrangeiros ou que desenvolvam atividade modelada
por pensamento alienígena. A referência a instituição
nacional não pode ser interpretada segundo
preconceitos xenófobos. Uma vez respeitado o
interesse nacional, podem ser contratadas instituições
relacionadas com movimentos internacionais ou

seguidoras de filosofias ou políticas desenvolvidas no
estrangeiro.

19.3) O "fim" da instituição

O  fim buscado pela instituição deverá abranger
pesquisa, ensino, desenvolvimento institucional ou a
recuperação social do preso. A fixação do objeto deve
ser de modo formal, no instrumento que discipline seu
funcionamento daí a referência à determinação dos fins
por via regimental ou estatuária.

Os fins buscados pela instituição, que permitem sua
contratação direta, estão referidos genericamente no
dispositivo legal, que deverá ser interpretado de modo
amplo, o que não elimina uma delimitação segundo a
concepção adotada e prevalente no momento em que
ocorrer a contratação. A quase totalidade dos vocábulos
possui núcleos semânticos inquestionáveis. No entanto,
há diversos problemas verificados em face de casos
concretos.

19.3.1) A atividade de pesquisa

Av. Higienópolis, 174 — 8° andar - CEP 86020-908 Fone/Fax: (43) 3321 -3262 - Londrina - Par



075

^W-ãM. 1 Ik

10

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento
da Universíddde Estadual de Londrina

Em princípio, o conceito de pesquisa deve ser
interpretado amplamente, evitando preconceitos
quanto ao objeto da atuação desenvolvida. Mas não se
pode admitir que, sob o pretexto do desenvolvimento
de "pesquisa", a instituição desempenhe atuação de
mercado, beneficiando-se da disposição do art. 24, inc.
XIII, para obter uma vantagem sobre os potenciais
competidores.

Isso conduz à necessidade de afirmar que "pesquisa"
não eqüivale, de modo puro e simples, ao
desenvolvimento de soluções inovadoras ou
desconhecidas. Se assim o fosse, seria caracterizável
como pesquisa toda atividade, por exemplo, de
desenvolvimento de soluções sob encomenda para a
Administração Pública. A atividade de pesquisa
pressupõe a investigação do "novo", mas não se
restringe a tanto. A pesquisa configura-se apenas
quando não houver uma vinculação entre a atividade
do pesquisador e a obtenção de um resultado prático e
imediato. O que configura a pesquisa é a
despreocupação com a satisfação direta de
necessidades do pesquisador ou de terceiros. Esse
desinteresse e essa ausência de constrangimento com a
obtenção de resultados imediatos dão cunho diferencial
à pesquisa.

Isso significa que a pesquisa não possa ter vínculos
indiretos com atividade lucrativa e empresarial. Aliás,
existem setores industriais que dedicam enormes
investimentos em atividade de pesquisa, visando a
obter descobertas e produzir invenções exploráveis
empresarialmente. Configura-se a pesquisa no sentido
de que a atividade tanto pode produzir efeitos
satisfatórios como não, sem que a frustração dos
esforços configure uma atuação defeituosa.

19.3.2) A atividade de desenvolvimento institucional

Existe maior dificuldade no tocante ao conceito de
"desenvolvimento institucional", inclusive por efeito de
uma espécie de auto-referibilidade do dispositivo. Ali se
indicam as instituições que promovem o
desenvolvimento de outras instituições. Deve-se
reputar que o dispositivo alude às instituições sociais e
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políticas. Talvez o maior aprofundamento sobre o
dispositivo seja propiciado pelo exame, adiante
realizado, do vínculo de pertinência entre o objeto do
contrato e a função da instituição.

Jurisprudência do TCU

"... no conceito de 'desenvolvimento institucional', esta
Corte ressalta que essa expressão não pode ser
interpretada em sentido amplo, a fim de evitar a
contratação, sem maiores critérios, desses
órgãos/entidades mediante dispensa de licitação
(Decisão n.o 30/200 - Plenário)." (Acórdão n°
3.564/2006, Plenário, rei. Min. Marcos Bemquerer)

19.4) A reputação inquestionávei

A  exigência de "inquestionável reputação ético-
profissional" tem de ser enfocada com cautela. Deve
ser inquestionável a capacitação da atividade objetiva.
Exigem-se as virtudes éticas relacionadas direta e
necessariamente com o perfeito cumprimento do
contrato. Disputas ou questionamentos sobre outras
questões são secundárias e não se admite um
policiamento ideológico ou político sobre o contrato.
Não é possível impugnar a contratação pelo simples
fundamento da discordância com a ideologia adotada
pelos sujeitos envolvidos na instituição.

19.6) O vínculo de pertinência entre o fim da instituição
e o objeto do contrato

Um aspecto fundamental reside em que o inc. XIII não
representa uma espécie da válvula de escape para a
realização de qualquer contratação, sem necessidade
de licitação. Seria um despropósito imaginar que a
qualidade subjetiva do particular a ser contratado
(instituição) seria suficiente para dispensar a licitação
para qualquer contratação buscada pela Administração.
Ou seja, somente se configuram os pressupostos do
dispositivo quando o objeto da contratação insere-se no
âmbito de atividade inerente e próprio da instituição.
Sob um certo ângulo, a execução de certa atividade por
uma determinada instituição corresponde e eqüivale à
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atuação do próprio Estado. Por isso, o Estado transfere
a execução da atividade para as instituições, por meio
do vínculo jurídico cuja natureza é "muito mais próxima
de um convênio. Justifica-se a contratação
precisamente pela ausência de fim lucrativo da
Instituição e da sua vocação para o desempenho de
funções claramente estatais (ao menos, no sistema
pátrio); pesquisa, ensino, desenvolvimento das
instituições, recuperação social do preso.
Justamente por isso, não há cabimento de invocar o
inc. XIII para produzir a execução de objeto que não é
inerente à atividade própria da instituição, no âmbito
daquelas funções explicitamente indicadas no texto
legislativo. Muito menos cabível é desnaturar o fim da
instituição para agregar outros objetivos, de exclusivo
interesse da Administração, que são encampados pela
entidade privada como forma de captar recursos para
sua manutenção.

Nesse sentido, o TCU tem proferido inúmeras decisões.
Cabe lembrar passagem que se encontra no Acórdão no
1.616/2003, Plenário, no sentido de que "a
jurisprudência dessa Corte já afirmou que, para a
contratação direta com base na norma supra, não basta
que a entidade contratada preencha os requisitos
estatuários exigidos pelo dispositivo legal, é necessário,
também que o objeto a ser contratado guarde estreita
correlação com as atividades de ensino, pesquisa ou
desenvolvimento institucional" (rei. Min. Augusto
Sherman Cavalcanti).

Jurisprudência do TCU

"A contratação direta com fundamento no art. 24 XIII,
da Lei de Licitações deve ocorrer quando houver nexo
entre esse fundamento, a natureza da instituição
contratada e o objeto ajustado, além da
compatibilidade entre o preço de mercado. Os
instrumentos contratuais devem explicitar os preços a
serem pagos pelos itens de serviços efetivamente
executados, a fim de garantir que os mesmos sejam
compatíveis com os preços de mercado." (Acórdão n®
50/2007, Plenário, rei. Min. Benjamin Zymier)

1
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"... quando da contratação direta com fulcro no Inciso
XIII do art. 24 da Lei de Licitações, atente para a
necessidade de haver nexo entre a natureza da
entidade e o objeto contratado, além de comprovada
razoabilidade de preços, conforme reiterada
jurisprudência desta corte." (Acórdão no 1.614/2003,
Plenário, rei. Min. Augusto Sherman Cavalcanti)

19.11) Determinados objetos contratuais

A invocação do inc. XIII do art. 24 foi utilizada de modo
reiterado para a contratação direta de certos objetos
contratuais. Isso conduziu o TCU a proferir decisões
específicas.

r

E oportuno e conveniente trazer neste parecer, ainda
que modo superficial, que a contratação na modalidade de dispensa de
licitação com base no referido dispositivo legal, deverá seguir a disposição
contida no artigo 26, da Lei Federal 8.666/1993:

"Art. 26 - As dispensas previstas nos §§ 2° e 4° do art.
17 e nos incisos III a XXIV do art. 24, as situações de
inexigibilidade referidas no art. 2, necessariamente
justificadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do art. 8° desta Lei deverão ser
comunicadas dentro de três dias à autoridade superior,
para ratificação e publicação na Imprensa Oficial, no
prazo de cinco dias, como condição para eficácia dos
atos."

Portanto, a contratação através de dispensa de
licitação, necessariamente deverá observar e cumprir a disposição legai
acima referida, devendo ser rigorosamente observada, para plena
validade e eficácia da contratação.

Salienta-se ademais, que a contratação segundo a
regra contida nos dispositivo legal abordado neste parecer, poderá ocorrer
através de convênio ou de contrato, pois segundo a regra esculpida no
artigo 24 inciso XIII, da Lei 8.666/93 é admitida a remuneração da
instituição contratada.

Deixou-se para trazer neste ponto os entendimentos
doutrinários no tocante aos aspectos que envolvem a remuneração da
instituição que não tem fins lucrativos:

Av. Higienópolis, 174-8° andar - CEP 86020-908 Fone/Fax: (43) 3321-3262 - Londrina - Paraná
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Hely Lopes Meirelles, em sua já mencionada obra
"LICTAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO", ensina que "... O Poder
Público pode efetuar com essas entidades contratos de prestação de
serviços, sem licitação; para o desenvolvimento de atividades que estejam
previstas no contrato de gestão, dentro do espírito da formação de
parcerias entre o setor público e o privado, visando à realização das
finalidades das organizações sociais, (obra citada, pág. 103 e 112)

Jorjge Ulisses Jacoby, em sua obra "CONTRATAÇÃO
DIRETA SEM LICITAÇÃO", nos traz os seguintes escóiios:

14.2.4 que o futuro contratado não tenha fins lucrativos

Essa exigência, que constitui obviamente um dos
elementos essenciais da instituição, deve fazer parte do
próprio registro como característica inafastável da
finalidade,

A ausência de fim lucrativo não impede que a
instituição cubra remuneração pelo serviço que presta
ou produto que vende, fato absolutamente natural e
até próprio de tais instituições. O que se lhe impede é a
finalidade lucrativa. Lembra, Marçai Justen Filho, com o
habitual senso de oportunidade, que tais instituições só
podem se revestir de personalidade jurídica de direito
civil, pois é impróprio a atividade mercantil não buscar
lucro.

Por diversos episódios colhidos na prática percebe-se
que instituições que buscam o lucro, e muitas vezes de
forma exagerada, abrigam-se no sofisma para usufruir
favores do Estado e chancelar ainda mais a espoliação.
Pianos de saúde, escolas de inglês, faculdades,
ostentam publicamente que não almejam lucro, para
obter isenção de tributos, adquirir terrenos, firmar
"convênios". Por inexistir meios de controle prévio
sobre os atos constitutivos e também posteriores,
pululam essas instituições "hipócritas" que geram a
indignação da comunidade.

Na área das licitações e contratos, porém, as Cortes de
Contas que podem apreciar o mérito do ato
administrativo, inclusive quanto a economicidade e
legitimidade tem podido obstruir esse "mascaramento",

Av. Higienópolis, 174 - 8° andar - CEP 86020-908 Fone/Fax: (43) 3321 -3262 - Londrina - Pafyà
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impondo que não prossigam os contratos firmados com
irregular dispensa de licitação.

Não só porque a Lei considera crime dispensar a
licitação fora dos casos legalmente previstos, quarito
pelo fato de que é dever do Administrador verificar com
cautela o agente com que contrata, quanto no caso
específico a reputação ético-profissional, na
comunidade, é que devem ser julgados com rigor os
agentes que possibilitam tais práticas . (obra citada,
pág. 227 e 228).

Marçal Justen Filho, em sua já mencionada obra
^^COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS"
ao abordar a contratação específica com instituição sem fins lucrativos,
trouxe os seguintes escólios:

19.5) A ausência de fins lucrativos

Há a questão da ausência de fins lucrativos. Essa
fórmula tem sido aplicada em inúmeros casos, no
direito positivo brasileiro. Aliás, a própria Constituição
Federai albergou a fórmula, no corpo do art. 150, inc.
VI, ai. "c", ao consagrar a imunidade tributária de
entidades específicas tem-se disputado longamente
acerca da interpretação que o dispositivo comporta. É
útil utilizar a experiência trazida do Direito Tributário
acerca do tema. Nessa linha, a regra não exclui do
benefício entidades que venham a apresentar
circunstancialmente lucro. Ou seja, a questão não
reside em obter lucro ou prejuízo, no piano dos fatos.
Não se exige que somente sejam contratadas entidades
deficitárias. O que exclui é a contratação de entidades
que, modeladas pelos princípios da iniciativa privada,
sejam vocacionadas essencialmente para o lucro.
Reitere-se que não estão excluídas as entidades
administrativas racionalmente e que buscam evitar
desperdícios ou prejuízos. Também não estão excluídas
entidades que buscam lucro eventual e acessoriamente,
como instrumento de melhor realização de seus fins
sociais. É essencial que a entidade não distribua lucros
a seus associados nem lhes transfira benefícios a
qualquer título.
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Aborda ainda o mencionado jurista em sua inestimável
obra, os aspectos atinentes a questão da remuneração e da distinção em
face da figura do convênio:

19.7) A questão da remuneração

O dispositivo abrange contratações que não se
orientem exclusivamente pelo princípio da
vantajosidade. Muitas vezes, afirma-se que a
contratação fundada no inc. XIII deve ser realizada pelo
menor preço possível. Essa formulação não pode ser
admitida, eis que tornaria inútil o dispositivo. Se a
instituição dispusesse de condições de ofertar o menor
prep possível, então bastaria realizar licitação, ao
invés de contratação mediante licitação. Dá-se um
exemplo. Suponha-se que o Estado realize a
contratação de uma associação de presos para
fabricação de móveis escolares. Pode imaginar-se que
uma organização empresarial privada poderia produzir
os mesmos bens por valores inferiores. O Estado
necessita dos móveis e os adquire da associação de
presos porque, conjuntamente com a satisfação da
necessidade de obtê-los, também realiza uma tarefa
social de reeducação dos detentos e de fomento ao seu
trabalho produtivo.

Deve reputar-se que a hipótese do inc. XIII envolve
uma fórmula de incentivo à assunção pelas entidades
de sociedade simples de funções desempenhadas pelo
Estado. Portanto interessa ao Estado fomentar o
desenvolvimento de instituições de interesse supra-
individual, de cunho não estatal. Para tanto, poderá
inclusive desembolsar valores superiores aos que
poderiam ser obtidos numa competição de mercado.

Mas isso não eqüivale a admitir preços abusivos,
distanciados da realidade. Ou seja, é necessário
ponderar os diversos interesses e verificar se os
benefícios não econômicos auferidos por meio da
contratação direta praticada com base no inc. XIII
superam as desvantagens econômicas eventualmente
apuradas.

19.10) Distinção em face da figura do convênio
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A hipótese contemplada no Inc. XIII não se confunde
com o convênio, que também pode envolver o
surgimento de vínculo entre Administração Pública e
entidades privadas destituídas de intento lucrativo. Há
uma distinção fundamental, consistente na apropriação
da remuneração.

IMo convênio, todas as verbas de origem pública devem
ser utilizadas para aplicação na atividade
objetivamente. O convênio não autoriza a remuneração
dos agentes ou a Incorporação das verbas ao
patrimônio da entidade convenlada. Quando multo,
admIte-se reembolso de despesas realizadas no
Interesse da atividade objeto do convênio.

Já a hipótese do Inc. XIII se configura como um
contrato administrativo. Assim, admIte-se que as
verbas desembolsadas pelo Estado sejam Incorporadas
ao patrimônio da Instituição contratada sem licitação,
tal como a remuneração dos prestadores de serviço. O
que se veda é a finalidade lucrativa da Instituição
contratada, o que não significa proibir a sua
remuneração, (obra citada págs. 310/316)

Portanto, em relação ao aspecto da remuneração há
que se destacar que a exigência legal é no sentido de que a Instituição
contratada não tenha fins lucrativos, Inexistindo previsão legal para a

^  contratação com Instituição com fins lucrativos. Acontece que, a ausência
de fins lucrativos não Impede que a Instituição que venha a ser contratada
pela Administração pública na modalidade prevista no mencionado Inciso
XIII, seja remunerada pelo serviço prestado ou produto que vende já que
InexISte óbice legal para tanto.

Com Isso tudo, tem-se que o legislador federal através
da Lei 8.666/93, colocou à disposição da Administração Pública nas suas
respectivas esferas administrativas. Importante e Imprescindível
Instrumento legal que permite a contratação por dispensa de licitação, de
Instituição brasileira Incumbida regimental ou estatutarlamente da
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento Institucional.

Diante do exposto e com base nos argumentos
apresentados, conclul-se ser possível a contratação da Fundação de Apoio
ao Desenvolvimento da Universidade Estadual de Londrina - FAUEL,
através de dispensa de licitação, com base no artigo 24, Inciso XIII, da Lei
Federal n° 8.666/93.
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E o parecer,^.

Londrina, êverèiro de

F/tUEL
Edgard Cortes íçl^|F|gueiredo
OAB/PR 19265
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GÜIOERÊ
ESTADO DO PARANÁ
GNPJ/MF N" 78.198.975/0001-63

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
A Prefeitura Municipal de Goioerê, com sede à Av. Amazonas, 280 - Jardim Lindóia,
Goioerê - Pr, CNPJ n° 78.198.975/0001-63, pessoa jurídica de direito público, através
de seu representante legal, PEDRO ANTONIO DE OLIVEIRA COELHO, GPF n° .
490,651.069-87, ao final assinado, .ATESTA, para fíns de direito, que a FUNDAÇÃO
DE APOIO AO desenvolvimento DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
londrina - FAUEL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF n°.
03.061.086/000D50i estabelecida à Rua Fernando de Noronha, n° ,1.426, na cidade de
Londrina-PR, DEMONSTROU IDONEIDADE E CAPAGIDADE TÉCNICA na
execução do Processo Seletivo Público n° 01/2017 da Prefeitura Municipal de Goioerê-
PR, para ingresso em 02 (dois) cargos, de Nível Fundamental com aplicação de provas
objetivas coritemplando realização de inscrições online via Internet e correção de
cártões-resposta mediante leitura óptica, com 484 (quatrocentos e oitenta e quatro)
inscrições totais homologadas, conforme tabela abaixo:

/js.colaricjadc/'
■  f

1 mpreuns
'i*/

- 'ripo> de
lloilluiçigúclos :

Fundamental

Agente Comunitário de

Saúde
09 Prova Objetiva 289

Agente de Combate a

Endemias
05 Prova Objetiva 195

Contrato Assinado èm: 24/05/2017

Edital de Abertura publicado em: 08/12/2017

Edital de Homologação do Resultado Final Publicado em: 16/05/2018

Os serviços ora atestados podem ser comprovados através das notas fiscais de entrega,
que já nos foram fornecidas pela mencionada empresa, que poderão ser apresentadas,
oportunamente, para eventual conferência de órgãos públicos licitâdóres.
Atestamos ainda que os serviços foram realizados com qualidade e dentro dos prazos
estabelecidos, que a contratada demonstrou idoneidade e capacidade técnica satisfatória
no desenipenho de suas atribuições, não existindo em nossos registros, até a presente
data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações
assumidas.

Por ser expressão da verdade, atestamos a presente declaração, para que ptóduza seus
efeitos legais.

Gq - Pr., 04 de setembro de 2019.

PEDRO ANTONIO DE OLMEIRA COELHO

PREFEITO MUNIGIRAL

Av. AmazonqS/^ 280 ■ Jd. Lindóia ■ Goioerê - Paraná ■ CEP 87360-000
Fone/Fax! (44) 3521-8900 Site: v/ww.goipere.pr.gov.br



MUNICÍPIO DE ERANCISCO BELTRÃO
Estado do Paraná

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, com sede à Rua Dctaviano
Teixeira dos Santos, 1000, Francisco Beltrão - Pr, CNPJ n° 77.816.510/0001-66,
pessoa jurídica de direito público, através de seu Prefeito Municipal, Senhor CLEBER
FONTANA, ao final assinado, ATESTA, para fins de direito, que a FUNDAÇÃO DE
APOIO ÁO' DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA -
FAUEL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF n°. 03.061.086/0001-
50, estabelecida à Rua Fernando de Noronha, n° 1.426, na cidade de Londrina-PR,
DEMONSTROU IDONEIDADE E CAPACIDADE TÉCNICA ha execução do Concurso
Público n° 01/2017 da Prefeitura Municipal de Goioerê-PR, para ingresso em 21 (vinte
e um) cargos, de Nível Técnico, Médio e Superior com aplicação de provas objetivas,
provas práticas e prova de títuíos, contemplando realização de inscrições online via
Internet e correção de cartões-resposta mediante leitura óptica, com 4.055 (quatro
mim e cinqüenta e cinco) inscrições totais homologadas, conforme tabela abaixo:

Os serviços ora atestados poderh sér comprovados através das nóíâs
fiscais de entrega, que já nós foram fornecidas pela mencionada empresa, que poderão
ser apresentadas, oportunamente, para eventual conferência de órgãos públicos
licitadores.
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Nível de

Escolaridade
Empregos Vagas Gerais Tipos de Provas

Candidatos

homologados.
Agente Comunitário de

Saúde
04 Prova Objetiva 448

Médio Fiscal de Postura Oí Prova Objetiva 239

Inspetor Sanitário 01 Prova Objetiva 1.017

Auxiliar eni Saúde Bucal CR Prova Objetiva 56

Técnico Atendente.de Farmácia 01 Prova Objetiva 73

Topógrafo CR
Prova Objetiva - Prova

Prática
14

Superior Biólogo 01 Prova Objetiva 101

Engenheiro Químico 01 Prova Objetiva 44

Farmacêütico Classe 2 01 Prova Objetiva 111

Geólogo 01 Prova Objetiva 15

Médico Generalista CR Prova Objetiva 59

' Médico Ginecoiogista 01 Prova Objetiva 0

Médico Pediatra 01 Prova Objetiva .03

Médico Veterinário 01 Prova Objetiva 92

Nutricionidto 01 Prova Objetiva 120

,

Professor da Rede
Municipal CR

Prova Objetiva - Prova de
Títulos

119

Professor da Rede
Municipal/ Libras 01

Prova Objetiva - Prova de
Títulos

11

Professor Rede

Municipal/
Cmel

17
Prova Objetiva - Prova de

Títulos
1.417,

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030
CNPJ 77.816.51K)/0001-66 / e-mail: Iicitacao@franciscobeltrao.Tir.gov.br - Telefone: (46) 3520-2103
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Estado do Paraná
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Profissional de
Educação Física 02 Prova Objetiva 98

Terapeuta Ocupacionál CR Prova Objetiva 09 '

Tradutor e Intérprete de
Libras 01 Prova Objetiva 09

Contrato Assinado em: 08/02/2018
Edital de Abertura pübilcado em: 27/03/2018
Edital de Homologação do Resultado Final PubliGado em: 24/07/2018

Atestamos aipda que os serviços fprãm realizados com qualidade e dentro
dos prazos estabelecidos, que a contratada demonstrou idoneidade e capacidade
técnica satisfatória no desempenho de suas atribuições, não existindo em nossos
registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e respopsabllidãde
com as obrigações assumidas.
Por ser expressão da verdade, atestamos a presente declaração, para que produza
seus efeitos legais.

Francisco Beltrão, 04 de setembro de 2019.

MARCOS

ADMINISTRA-,
MUNICÍPIO DE BRA

,LDO KOERICH
ÇRA 28852/PR
O BELTRÃO - PR

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 5i - CEP 85601-030CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacao@lranciscõbèÍtrao.nr.gov.hr Tp1(»fnnp- (46) 3520-2Í03
Página 2
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LONDRINA .. ^PARANÁ

ESTATUTO DA FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA ÜNIVERSÍDADE
ESTADUAL DE LONDRINA

CAPÍTULO I

DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, FINS E DURAÇÃO

Art. 1" A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento dà Univérsidade Estadual de
Londrina é pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia
administrativa e financeira, regèndo-se pelo presente Estatuto, peia iegisíação que lhe
for aplicável e pelas normas complementares que venham a ser editadas pelos órgãos
competentes, nos limites das Suas atribuições.

Art. 2' A Fundação usará a sigla FAUEL e terá sede e foro na cidade de Londrina, Estado
do Paraná, na Rua Fernando de Noronha, 1426, CEP 86060-410, ê poderá constituir
escritórios de representação em outras cidades e unidades da federação, com atuação
em qualquer parte do território nacional, após règuiar aprovação do Conselho
Deliberativo e do Ministério Publico.

Parágrafo único. No texto deste Estatuto a sigla "FAUEL" è.a expressão "Fundação" se
eqüivalem como denominação da entidade.

Art. 3° A FÁUELtern por objetivos principais:

I - colaborar com a Universidade Estaduaf de Londrina, através dó: apoio e de forriento
a projetos de desenvolvimento do ensino, da pesquisa, da cultura,, dO esporte é lazer,
do desenvolvimento tecnológico e da extensão universitária, visando promover os
objetivos estabelecidos nesses projétoS;

II - apoiar as atividades culturais e desportivas da Universidade Estadual de Londrina,
do Município de Londrina - PR, e dè outras regiões, através do assessoramento à
elaboração de projetos e administração de recursos obtidos;

lil - inceritivár, difundir, promover a prática, e o desenvolvimento da, atividade cultural
e artística; conservar, administrar e zèlar pelo patrimônio cultura! a artístico, bem
como administrar, organizar, enriquecer ò patrimônio dú Museu Histórico de Londrina
da Universidade Estadual de Londrina e o Museu de Ciência e Tecnologia de .Londrina;

iV - prestar serviços técnicos e científicos à sociedade, diretamente ou por
intermediação; executar obras para pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou
privado, bem como a industrialização,'produção e comercialização de bens, a fim de
complementar O adequado suporte financeiro para o melhor desenvolvimento da
Universidade Estadual de Londrina;
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V - desenvolver atividades técnicas de consultoria, de auditoria, de assessoria, e

atividades científicas e administrativás a instituições públicas pu privadas, ppdendp,
inclusive, contratar pessoal para atender às finalidades propostas;

VI - conceder bolsas de estudos a alunos de graduação e pós-graduação que atuam eni
projetos de ensino, extensão, pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico,
bem como, bolsa produtividade a docentes envolvidas com os respectivos projetos;

VII - ministrar, aprovar, promover ou desenvolver, por todos os meios, o ensino, a

pesquisa, a extensão e o desenvolvimento tecnológico, bèm como as atividades
artísticas e culturais;

Vill - promover e realizar concursos, testes seletivos, cursos e treinamentos

especializados;

IX- divulgar novos conhecimentos através de publicações e outros meios adequados;

X - promover a integração da Universidade com as empresas do setor privado, com os
órgãos do setor público e com as organizações da sociedade civil.

Parágrafo único. Todas as atividades desenvolvidas pela Fundação, nos termos do
presente Estatuto, serão sempre voltadas para a máxima vaiorização possível dos
recursos humanos e materiais da Universidade Estadual de Londrina, visando auxiiiá-ia
na manutenção e desenvolvimento das suas finalidades.

Art. 4® A FAUEL, na consecução de seus objetivos, poderá firmar convênios ou
contratos e articular-se com órgãos ou entidades, públicas ou privadas, nacionais bu
estrangeiras, em especial com a Universidade Estadual de Londrina,

Art. 5° O prazo de duração da FAUEL é indeterminado.

CAPÍTULO II

PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Art. 6® 0 patrimônio da FAUEL é constituído de:

I  - dotações iniciais dos seus instituidores indicados na escritura pública de
constituição, mais as reservas patrimoniais, perfazendo o valor de R$ 30.000,00 (trinta
mil reais).
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ll - doações, legados, auxílios e contribuições, que lhe venham a. ser destinadas por
pessoas de direito público ou privado, para esse fim;

lil - bens e direitos que vier adquirir para essè fim;

IV - parte dos resultados líquidos provenientes de suas atividades que, a critério do
Conselho Deliberativo, deva ser incorporado ao Patrimônio.

§  As doações e legados somente, serão aceitos apôs a manifestação do Conselho
Deliberativo.

§ 2' A contratação de empréstimos, seja em instituições financeiras, agências, de
fornento, ou através de particulares, dependerá de deliberação da maioria absoluta
dos rnembros do Conselho Deliberativo, decidida eni reunião convocada
especialmente para este fim.

§ 3' A alienação ou permuta de bèns, para a aquisição de outros mais rendosos ou
mais adequados, bem como a prestação de garantias pela gravação de ônus sobre
imóveis, serão decididas pelo Conselho Deliberativo, obsérvando-se o quorum
qualificado de deliberação de 2/3 (dois terços), com subsequente apreciação pelo
Ministério Público.

Art. / Constituem receitas da Fundação:

I - rendas resultantes da prestação de serviços;

II - contribuições de pessoas físicas ou jurídicas;

III - dotações ou subvenções eventuais, diretamente da União, dos Estados e
Municípios ou através de Órgãos Públicos da Administração direta ou indireta;

IV - auxílios e contribuições de entidades privadas, nacionais ou estrangeiras;

V - doações ou legados;

VI - produtos de operações de crédito, internas ou externas, para financiamento de
suas atividades;

vil - rendimentos próprios dos imóveis que possuir;

VIII -rendas em seu favor constituídas por terceiros;

IX - rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papéjs financeiros de sua
propriedade;

U
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XI - juros bancários e outras receitas de capital;

XII - ás decorrentes de atividades próprias ou daquelas exercidas em convênios ou em
associação com terceiros;

XIII - os rendimentos resultantes de atividades relacionadas direta ou indiretamente
com as finalidades estabelecidas no artigo 3^ deste Estatuto.

Art. 8® O patrimônio, as receitas e eventual superávit da Fundação somente poderão
ser utilizados para a manutenção de seus objetivos mencionados no artigo 3 .

Parágrafo único. Os depósitos e movimentação dó numerário serão feitos
exclusivamente em contas da Fundação Junto a estabelecimentos bancários.

CAPÍTULO III

ADMINISTRAÇÃO

Art. 9" A Estrutura administrativa da FAUEL é composta pelos seguintes órgãos:

I. Conselho Deliberativo;

II. Diretoria;

lii. , conselho Fiscal.

Art. 10. O Conselho Deliberativo, órgão soberano de administração da entidade, será
constituído por 12 (doze) Conselheiros titulares e respectivos suplentes, com mandato
de 02 (dois) anos, sendo facultada a recondução.

Art. 11.0 Conselho Deliberativo será composto pelos seguintes membros titulares:

I - Reitor da Universidade Estadual de Londrina;

ii - Vice-Reitor da Universidade Estadual de Londrina;

III - Pró-Reitor de Graduação da Universidade Estadual de Londrina;

IV - Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação da Universidade Estadual de Londrina;

V - Pró-Reitor de Extensão da Universidade Estadual de Londrina;
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VI - Pró-Reitorde Planejamento da Universidade Estadual de Londrina;

Vil - Cinco Diretores de Centros de Estudos da Universidade Estadual de Londrina,

indicados pelos seus pares;

VIII - Um Diretor de Órgão Supiementar, indicado pelos seus pares;

§ 1', Os suplentes dos Pró-Reitores, Diretores de Centro e Diretor de Órgão
Suplementar serão indicados pelos mesmos.

§ 2" O Diretor Presidente da Fundação participa das reuiiiões do Conselho Deliberativo,
sem direito a Voto.

Art. 12. O Conselho Deliberativo será presidido pelo Reitor da Universidade Estadual
de Londrina, na sua ausência pelo Vice-Reitor e na ausência destes pelo Conselheiro
mais idoso dentre seus integrantes.

§ 1° É vedado o exercício cumulativo dos cargos integrantes da estrutura
administrativa da Fundação, ainda que na condição de suplente.

§ 1' Perderá automaticamente seu mandato o integrante do Conselho Deliberativo
que:

a) perder, por qualquer motivo, sua condição de integrante da administração da UEL;

b) faltar a duas reuniões consecutivas, bu três alternadas, sem motivo justificado.

.§ 3® Em caso de vacância de qualquer dos cargos do Conselho Deliberativo, seus
membros se reunirão para decidir sobre a substituição, sendo que, no casõ desta se
dar por assunção de novo integrante da administração da UÊL, este cumprirá, o
restante do mandato do membro que vier a substituir.

Art, 13. O Conselho Deliberativo se reunirá ordinariamente a cada 03 (três) meses,

convocado pelo seu presidente, seu substituto legal ou, ainda, por no mínimo 1/3 (um
terço) de seus membros, para:

I - tomar conhecimento da dotação orçamentária para a Fundação;
II - examinar.o relatório das atividades da Diretoria, referente a cada exercício social
encerrado.

Art. 14. O Conselho Deliberativo se reunirá extraordinariamente quando convocado
por seu Presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus membros.

y
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Art. '15. As convocações das reuniões ordinárias e extraordinárias sèrãd feitas com

antecedência mínima de 03 (três) dias, mediante çorrespondência pessoal contra

recibo, com pauta dos assuntos a serem tratados, além do horário e local.

§ 1® As reuniões Ordinárias serão instaladas em primeira convocação, com 2/3 (dois
terços) dos membrós do Conselho Deliberativo e ern segunda convocação, 30 (trinta)
minutos após, com qualquer numero de presentes.

§ 2° As reuniões Extraordinárias serão Instaladas, em primeira, convocação, com 2/3
(dois terços) dos integrantes do Conselho Deliberativo/ e em segunda convocação, 30
(trinta) minutos após, com maioria absoluta dos integrantes dõ referido órgão,

Art. 16. São atribuições do Conselho Deliberativo;

i - indicar e dar posse aos integrantes da Diretoria e do Conselho Piscai;

II - deliberar sobre o orçamento anual e sobre o programa de trabalho elaborado pela
Diretoria, ouvido previamente, quanto àquele, o Conselho Fiscal;

ill - examinar o relatório da Diretoria e deliberar sobre o balanço e as contas, lapós
parecer do Conselho Fiscal;

IV - sugerir à Diretoria as providências que julgar necessárias ao interesse da Fundação;

V - aprovar o Regimento Interno .da Fundação e outros atos normativos;

VI - deliberar sobre a conveniência de aquisição, alienação ou oneração de bens
pertencentes à Fundação;

Vil - decidir sobre reformas do presente Estatuto, com prévia anuência do Ministério
Público, observadas as finalidades da Fundação e as exigências legais;

Vlli - deliberar sobre proposta de absorção ou incorporação de outras entidades à
Fundação;

IX - deliberar sobre a indicação do Gerente Executivo da Fundação, feita pélo
Presidente do Conselho em comum acordo com o Presidente da.FAUEL.

Art. 17. Os membros da Diretoria serão escolhidos pelo Conselho Deliberativo, e sua
composição será a seguinte:

I - Diretor-Presidente;

II - Diretor-Vice-Presidente;
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III - DIretor-Secrétário e respectivo suplente;

IV - Diretor-Tesoureiro e respectivo suplente.

^ Ofício de Registros a n/%

Parágrafo único. O mandato dos integrantes da Diretoria será dé 02 (doís) anos,
permitida a recondução.

Art. Í8, Ocorrendo vaga nos cargos titulares de Direfor-Secretário e DiretOr-
Tesourelro da Diretoria, caberá aos respectivos suplentes substituWos até o fim do
período para o qual foram indicados.

Art. 19. Ocorrendo vacância nos cargos da Diretoria, o Conselho Deliberativo se'
reunirá no prazo máximo de 30 (trinta dias) para indicar o novo integrante, que
completará o mandato do antérior.

Art. 20; Compete à Diretoria:

I - elaborar è executar o prográrna anuãí de atividades;

II - elaborar e apresentar ao Conselho Deliberativo o relatório anual e o respectivo
demonstrativo de resultados do exercício findo;

III - elaborar o orçamento da receita e despesas para o exercício seguinte;

iV - elaborar o regimento interno da FAUEL e submetê-lo à aprovação do Conselho

Deliberativo;

V - contratar e demitir empregados;

VI - propor a criação do cargo de Gerente Executivo, regido peia Consolidação das Leis

do Trabalho, cujas responsabilidades e atribuições delegadas, dentre as da diretoria,
deverão constar do regimento interno da Fundação a ser aprovado pelo Conselho

Deliberativo;

VII - propor ao Conselho Deliberativo a política e níveis de remuneração do pessoal
técnico e administrativo da FAUEL;

Vlil - conceder diárias, ajudas de custo, passagens e hospedagens, de acordo com as
atividades prograrnadas pelo Conselho Deliberativo, ou para atender às necessidades
técnicas e administrativas dos projetos desenvolvidos em parceria pela Fundação;

IX - entrosar-se com instituições públicas e privadas, tanto no País como no exterior,
para mútua colaboração em atividades de interesse comum;

/\
,  I
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X - remeter à Guradoria de Fundações, anualmente, dentro do prazo de 06 (seis) meses
seguintes ao término do exercício financeiro, suas contas e balanços, bem como
relatórios circunstanciados da atividade é da situação da entidade no respectivo
exercício, nos termos da legislação vigente.

Art. 21, Compete ao Diretor-Presidente;

I- cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno;

li - convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

III - dirigir e supérvisionar todas as ativídades.da Fundação;

IV - assinar quaisquer documentos relativos às operações ativas dâ Fundação;

V - indicar, em comum acordo com o Presidente do Conselho Deliberativo, o Gerente
Executivo da FAUEL;

VI - representar a Fundação ou prover a representação em juízo ou fora dele;

VI! - assinar acordos, convênios e contratos da FAUEL com outras entidades, após
apfoVação dâ Diretoriá;

Vil! - assinar, ém conjunto com O Tesoureiro, todos os cheques emitidos pela
Fundação,

Arti 22. Compete ao Diretor Vice-Presidente:

j - assumir na ausência do Diretor-Presidéhte, todas as funções deste;

11 - colaborar com o Diretor-Presidéntè e dèmais membros da diretoria,

Art. 23. Compete ao Diretor-Secretário:

I - colaborar com o Diretor-Presidente na direção e exeGução.de todas as atividades da
Fundação;

II - secretariar as reuniões do Conselho Dèlibefativo e da Diretoria e redigir atas;

ill - divulgares atividades da Entidade;

IV - publicar anuaihiente ã demonstração das receitas e despesas realizadas no
exercício.
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Afti 24. Compete ao Dirétor-Tesoureiro: 1
I

I - arrecadar e contabilizar as, contribuições, rendas, auxílios e donativos efetuados à í
Fundação, mantendo em dia a escrituração; |

II - efetuar os pagamentos dè todas as. obrigações da Fundação;

III - acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade da Fundação,

contratados com profissionais habilitados, cuidando para que todas as obrigações
fiscais e trabalhistas sejam devidamente curhpridas em tempo hábil;

IV - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitadas;

V - apresentar o relatório financeiro para ser submetido ao Conselho Deliberativo;

VI apresentar anualmente o balancete das receitas e despesas realizadas no

exercício; I

VII - elaborar e remeter ao Ministério Público a prestação de contas;

VIII - elaborar, com base no orçamento realizado no exercício, a proposta orçamentária

para o exercício seguinte, a ser submetida à Diretoria, para posterior apreciação do

Conselho Deliberativo;

IX - manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, exceto, apenas valores

suficientes a pequenas despesas;

X - conservar sob sua guarda e responsabilidade, todos os documentos relativos à
tesouraria;

XI - assinar, em conjunto com o Presidente da Fundação, todos os cheques emitidos

pela Fundação.

Art. 25. O Conselho Fiscal será constituído, por 03 (três) integrantes e seus respectivos

suplentes, indicados pelo Conselho Deliberativo.

§ 1° ,Na primeira reunião de cada gestão será escolhido urh presidente dentre òs
integrantes do Conselho Fiscal.

§ 2® O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de dois anos.

§ 3° Ao final do mandato, haverá, obrigatoriamente, a renovação de 1/3 (um terço)
dos membros do Conselho Fiscal.
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Art. 26, Ocorrendo vacância no Conselho Fiscal, caberá ao respectivo suplente

substituir o titular até o fim do mandato.

Art. 27. Compete ao Conselho Fiscal;

I - examinar os documentos e livros de escrituração da entidade;;,

II - 'examinar o balancete anualmente apresentado pelo tesoureiro, opinando a
respeito;

III - apreciar os balancetes e inventários que acompahham o relatório anua! dá
Diretoria.

Parágrafo único. O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a cada 12 (doze) meses,
e extraordinariamente sempre que necessário, convocado pelo respectivo Presidente
ou pelo Conselho Deliberativo.

CAPÍTULO IV

REFORMA DO ESTATUTO

Art. 28. A alteração do presente Estatuto está subordinada ao preenchimento dos;
seguintes requisitos:

I  - proposta fundamentada de qualquer dos órgãos da adnhinistração dirigida ao
Conselho Deliberativo, quando não partir deste próprio;

ii - deliberação por 2/3 (dois terços) dos integrantes do Conselho pèiiberativd;

III - a reforma pretendida não deve, em qualquer hipótese, contrariar os fins
declarados;

Parágrafo único. A reforma do Estatuto deve ser formalizada por escritura pública,
após prévio parecer favorável dp Ministério Público e levada a registro no cartório
competente.

CAPÍTULO V

EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO

Art. 29. A FAUEL será extinta;

I - quando for impossível a sua manutenção;
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II - por inobservância ou desvio dos objetivos pelos quais foi instituída.

Art. 30. Compete ao Conselho Deliberativo, em reunião extraordinária, deliberar sòbre
a extinção da FAUEL, pelo voto de.2/3 (dois terços) de seus integrantes, cuja decisão só
terá ,efeito após submetida à apreciação dó Ministério Público, que emitirá parecer
pela extinção ou não.

Parágrafo único. Decidida a extinção da Fundação, o patrimônio remanescente, após
cumprimento das obrigações assumidas, sé destinará a Universidade Estadual de
Londrina.

CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 31. Os integrantes da administração não respondem solidária nem

subsídiariamente pelas obrigações assumidas pela Entidade através de ato regular de
gestão.

Art, 32. Para não haver coincidência de mandato entre os membros do Conselho Fiscal

e os membros da Diretoria, o primeiro mandato dos membros do Goiiselho Fiscal será
de um ano.

Parágrafo único. Não será permitida a recondução dos membros do Conselho Fiscal ao
final do primeiro mandato.

Art. 33. Os cargos da estrutura administrativa da Fundação não são remunerados, seja
a que título for, ficando expressamente vedado por parte de seus membros o
recebimento de qualquer lucro, gratificação, bonificação ou vantagem, ressalvada a

possibilidade de reembolso dè despesas comprovadamente realizadas em favor da
Fundação, devidamente autorizadas é dentro de sua finalidade.

Art. 34. Os empregados admitidos para prestar serviços profissionais à Fundação serão
regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas ou pelo estabelecido por contrato de
prestação de serviços.

Art. 35. Na hipótese de fundados indícios de irregularidade na Fundação, o Ministério
Público poderá indicar às expensas desta, o serviço de auditoria independente para
apuração dos fatos.
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Art. 36. Õ exercício fundacionai e financeiro da FAUEL coincidirão com o ano civil.

Art..37. A Fundação^ em qualquer hipótese, não terá finalidade lucrativa, não poderá,
distribuir dividendos, nem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a
título de lucro, ou participação no seu resultado.

Art. 38. A FAUEL manterá a sua escrita contábil/fiscal em livros revestidos das

formalidadès legais e capazes de assegurar sua exatidão.

Art. 39. O orçamento da FAUEL será uno, anual e compreenderá todas as receitas e

despesas, compondo-se de estimativa de receita, discriminadas por dotações e
discriminação analítica das despesas, de modo a evidenciar sua*fixação para cada
órgão, sub-órgão, projeto ou programa dé trabalho.

Art. 40. A prestação de contas da FAUEL conterá, dentre outrõs, os seguintes
elementos:

I - balanço, patrimonial;

II - demonstração do resultado do exercício;

III - demonstração das origens ;e aplicação dos recursos;

IV - demonstração das mutações do patrimônio líquido;

V - relatório pormenorizado da Diretoria demonstrando as principais ocorrências do
exercício..

Art. 41. Os casos não resolvidos satisfatoriamente pelos órgãos da administração, bem
cómo as dúvidas ou omissões do presente Estatuto, terão sua solução apontada pelo
Conselho Deliberativo ou pelo Ministério Público.

Londrina, 12 de fevereiro de 2019.
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Art. 2 A Fundação usará a-sigla FAUÊi .t .terá foro na cidad.ô..de .Londrina,
EstadódO'Paraná) eom sede-na Rua SenadÇf Souza^Naves; n- o. &, safa 109.

' "■* 41 .
Pàrágrafb único. No texto deste Estatuto a sigla "FAUEL" e a expressão
"Fundação" se equlvalem .como denotninaçiô da entidade.

Alt. 3' FAUEL tém por.objetivos.pfinclpalst
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respectivos'projetos.

VAUi
Nin V/



ioo

; r"' ̂

%  .QPr^i./:i. '* mbtí
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VI - promover e realizar^ concursos,, testes seletivos, cursos e treinamentos
especializados;

yil - divulgar novos conhecimentos através de publicações .e outros meios"
adequados;

VIII - promover a Integração da Universidade com as empresas do setor privado,
.. com os órgãos do setor público e com as organizações da sociedade civil.

•  Parágrafo úíilcoi Todas as atividades desenvolvidas pela Fundação, nos termos
do-presente Estatuto> serão- sempre voltadas para-a-máxima valorização-possível
dos recursos humanos e materiais da Universidade Estadual de Londrina, visando •
auxillá-la ©a manutenção e desenvolvimento das suas finalidades,

Alt» 4° ' k FAÜÈL,. na..consecuçâo.<dâ, seus objetlvos, poderá -ficmar. convênios ou
contratos e àrtícular-se com órgãos ou entidades, -públicas ou privadas, ̂nacionais

■ vgu estrangeiras, em especial com a Universidade Estadual de Londrina;'

Att».5'. Q. prazo. de. duração.da FAUELi-lndetermlnado.

CA^ÍTUL»II

PATRÍMÔNIO # ÜECEITAS

Ait.6^ O patrimônio. dafAUEL,é.constituído, de:.

•  I - dotações iniciais dos seus Inátltuldores no valor de R$- 20.250,00(.vinte mil
duzentos-e cinqüenta reais ), conforme conster na Escritura Pública de de
fevereiro- de-1999, no TabeHonato da- Gomarca de Londrina, Estado dó
Paraná,- à folha do livro no. representados em moeda córrente

" nacional;

ÍI - doações, legados, auxílios e contribuições que lhe venham a ser destinadas
por pessoas de direito público ou privado, para .esse. fim;

TÍI'-bens e direitos que vier adquirir pára esse fim;
.  IV - parte dos riesultados líquidos provenientes de suas atividades |ú% a; fliiioi
•  do Conselho Deliberativô, deva ser Incorporado ao Patrimônio.
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absoto dos, membros,.
especlalmènte para est:e fim.

.  sqN.. imovôls/- serão^ detídidãs '|éfô
quowm qualificado de dèli^Jo «rVãndo^se o
apreciação pelo MlnistértePiíblico. tê Qs) ̂ subséqtièillè

i  aeiiDeraapreciação pelo MlnistértePiÜbilco.

. W. áSiltes e coSu|^?£,S&tt ""
V-doaçteou ié^^^^^ ®"^'°®'^P';'Vâdas>«)©nais ou estrangeiras; ■•
I pe.,
W - Fendas;®m/seu .fovop eooáM^;^*níoP:deoprrehtès.de *te,.,^^
X-■ usufrütos que lhe fórerti çPftfe^^
«-juros bancários e outras reÊéltafi^^^^^ ^
oJe» ®P "PlPete exercidas em convênios
MI«tamtnterom"rfSiHS'S,l^a»J^^^

"Ãlô .^^Sâô^,^a'^nj!iX'2". FendaçSo: somenteartigo 3^ ffíantrttfiçlô dâ sâus objetivos mencionados no •

.  ..s'

AUTENTICAÇÃO]
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cAPÍTüu,m

ADMIWISIRAÇÃO ?S.,,;

Aft. 9 A estrutura administrativa da FAUEL.é composta pelos seguintes órgãos:
I - Conselho Deliberativo; •
II - Diretoria;
in - Conselho Fiscal.

1*.

Art 10. O Conselho Deliberativo, órglo soberano de administração da entidade,
séra constituído por 13 (treze) Conselheiros-titulares e respectivos suplentes, com
mandato de 02- (dois) anos, sendo-ftictíltada a-recorrdução.

Aíiíi 11. O Conselho Deliberativo será Composto pelos seguintes membros
titulares;
I - ReitordatlniversIdadeEst^ual detondrína;
II - Vice-Reitor da Universidade Estadual de Londrina;
ni - Coordenador de Assuntos de Ensino de Graduação da Universidade Estadual
de Londrina;
IV - Coordenador de Pesquisa e Pói-Gfaduação da Universidade Estadual de
Londrina;
V - Coordenador de-.Extensão'à...Gomunldáde.,. da Universidade. Estadual de
Londrina;
YI - Coordenador de Administração i Finanças da Universidade Estadual de
Londrina;'
vil - Coordenador de Recursos •Hwmeftor de Universidade EstaduaFde Londrina;
VIII - -Cinco Diretores de Centroí dê Estudos da Universidade Estadual de
Londrina, Indicados peios.seu.s pares;
IX - Um-Diretor de Órgão kipiementaf> Ifldlé&do pelos- seus pares.,

§. l' Os suplentes. dos-Coordenadortl;.. Diretores de. Centro e Diretor de Órgão
Suplementar serão Indicados-pelos mesmos,

.§ 2' :.0 Diretor Presidente .da Fundação.,.participa. .das reuniões .do Xonselho
DelibiSfatlva sem direito-a-votOi

Art. 12. O Conselho Deilberâtivo será presidido pelo Reitor da Universidade
Estadual de -Lóndrina, na sua ausência pelo VIcè^Reltor e na ausência destes pelo
Cpnselheiro mais Idoso dentre seus lntegrantes.

§ l" é vedado o exercício, cumulativo.. dos. cargos Integrantes da estrutüraF
administititíya da Fundação, ainda quê na Gondiçlo de suplente.
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§ 2 Perderá automaticamente ., seu mandato .o tHtêgrá^tè^§QcfG^^
Deliberativo-que-: • ' '
a) perder, por qualquer motivo, sua^condiçlo-de integrante da admihíSfipiílf

UEL;
b) faltar a duasYeunIões consecutivas, ou três alternadas,, sem motivo justificado.

§. 3." Em^ caso de vacâncía^cl&.qualquer dos .cargos^ do Conselho. Deliberativo, seus
membros se reunirão para deddir sobrt a substituição, sendo que, no caso-desta
se dãr por assunção de núvo íntegrahtt da administração da UEL, este cumprirá o
restante do mandato do membro que vier a substituir.

Art. 13. O Conselho Deliberativo se reunirá ordinariamente a cada 03(três)
meses, convocado pelo-seu^ presidente, seu-substituto legai ou, ainda, por no
mínimo 2/3 (dois terços) de -seus membros, para:
I' tomar conhecimento da dotação Qrçamentéria .para a Fundação;
II - examinar o relatório das atividadès- da Diretoria, referente a cada exercido
social encerrado.

Art. 14.. 0. Conselho Deliberativo .Se reunirá extraordinariamente quando
convocado por seu Presidente ou pôr;.2/3(ílols terços), de seus membros.

Arti 15. A convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias serão feitas com
antecedência-mínima de-03"(três)-dlas>- mediante correspondência pessoal- contra
recibo/ com pauta dos assuntos a serem -tratados/ além do horário e^ocal.

§ l" As reuniões Ordinárias .serão .lnitaJadas..em primeira convocação, com a
presença-mínima- de 2/3 (dt)ls terços-) dos-membros-do Conselho-^Deliberativo e èm
segunda convocação/ 30 •(trlnfta) " minutos-após, com qualquer nómero de
presentes.

§. 2' AS-reuniões- Extraordinárlas-SiflO-lnstaíadds,- em. primeira convocação, com
2/3 (dois terços) dos integrantes, dô-Conselho-Deliberativo, e em ̂ segunda
convocação, 30 (trinta) minutos após, com maioria absoluta dos integrantes do

Art. 16. São atribuições, do Conselho Deliberativo;
I - indicar e dar posse aos lntegranteS-da Diretoria e do .Conselho Fiscal;
II - deliberar sobre o-orçamento anual e-sobre o-programa de trabalho-èiaborado
pela-Diretoria, ouvido previamente, quanto àquele, o Conselho- Fiscal;
III - examinar ò relatório da Diretoria e deliberar sobre o balanço e as contas,
após" parecer, do Conselho-fiscal;
IV - sugerir à •Diretoria as providências que julgar necessárias ao interesse da
Fundação;-.
V - aprovar o Regimento interno da Fundacão-e outros atos normativos; .
VI - deliberar sobre a conveniência dl aquisição, alienação ou oneraçâo de bens
pertencentes à Fundação;

iMjTEFr
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?®t>re refòrrnas $ft|te ÈsÊájy:q, iGbrçiv ípíFê^á^jam^fe®
Wíiiirjl Pliiêdi ibse^^rada&tó|í^ÉWIlâíá^ è is è)ílglFÉa^^Í® íi!?^ J
m'' delíbêfàr sobre prqposffle áâõf#lq0: Itieoi^^ dgeutrãáei^íStii
IX " dèliberar sobre a- indicação do GereAte Executivo- da Fundação; feita pelo
Presidente. doXonseiho errt.cotnumvacofdo.^com..o.Presldente da. FAU.EL.

Art 17. Os membros da Diretoria serio escolhidos pelo Conselho Deliberativo, e
siia-composição será a seguinte:
I - DIretor-Presidente;
II * Diretor-Vice^Presidente;
lil - Diretor-Secretário e respectivo Suplente;
IV -DIretor-TésoureIroe respectivo suplente, i

PáNiprafo único. O mandato dos Integrárttes da Diretoria será de 02 (dois)
anos, permitida a recondução,-

Alt 18.' Ocorrendo ^ga nos ;dar^^ de Diretor-Secretário e Diretor-
Tesoureiro da bireíária^ eaberl aóS feS^ctlvOs suplentes substituí-los até ̂ o fim do
período-para o^guálfor^frríi^ •

Ãít i§i;::»i^do%(:^ nos cargos da Diretoria, o Conselho Deliberativo se.
reunií^ hõ prazo má>dmQ de 30 (trinta dias) para Indicar o novo integrante, que
completara dsrnàndátcr do anterior;

Alt. 20. Compete à Diretoria:
I - elaborar e executar o programa ̂ anual de atividades;
ÍI - elaborar e apresentar ao eonselho- DflIbtrfitlvd o relatórlo anual e o= respectivo
demonstrativo de resultados do exercício findo;
in - elaborar o orçamento da receita e despeias-para o exercício seguinte;
IV - elaborar o regimento Interno-da • PAiJÊL e submetê-lo à aprovação do.
Conselho Delibérativo;
V - contratar e demitir empregados;
yi - prapor a ctiaçâo do cal^d déíGârèAte Êxecutivô,. regido pela Consolidação das
LêiS dd Trabalho, cidàs responsabllldadès e atribuições- deiegadas> dentre as da
(flratdria;^dêyerad constar dò: regimento Interno da Fundação a ser aprovado^ pelo
Conselho Deliberativo;
vil - propor ao' Conselho Deliberativo a-política- e níveis de remuneração do
pessoal técnico e administrativo da. PAUEL;
^ - ConCedêr- diárlà^ laudas de-epirar pafô^ e hospedagens, de acordo
çom â| â|iyldâdes:-1^ pelo ^nSelho Deliberativo, ou para atender às
rtee^dadál e Administrais dos projetos desenvolvidos em parceria
pela Fundação^
IX ^ entrasai^st com jfíáíitiílpes: píiblíçás ;é privadas, tajitf^ rio :P|js como no

. para; mutua cdlàboração ^ÁtlVdâdàs:d^

j^^TcTçSojUH \

r-i;
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=■ X - remeter à Cübdoria de Fundações, anualmente, dentro
(séi^meses^ seguintes aO'término do exercfelo financeiro, suas^pi®^i4^|ii^
bem como relatórios círcúnstaficiados da atividade e da situação da entidade11'
respectivo exercício, nos termos da legislação vigente.

Alt. 21. Compete ao Diretor-Presidòntaj
I - Gumprír e fazer cumprir este Estatuto, e o Regimento. Interno;
II • convocar e presidir as reuniões da Diretoria;
III - dirigir e supervisionar todas as atividades da Fundação;
IV - assinar quaisquer documentos relativos às Operações ativas da Fundação;
V - Indicar, em comum acordo com O Presidente do Conselho Deliberativo, o
Gerente Executivo da FAUEL;
VI - representar a Fundação ou prover a representação em juízo ou fora dele;
•VII - assinar acordos, convênios e contratos da FAUEL com outras entidades, após

'  aprbvação da'Diretoria;
VIII - assinar, em conjunto com o Tesoureiro, todos os- cheques emitidos pela
Fundação.

Alt. 22., Compete ao Diretor Vice-Presldetite;
I- assumir na ausência do Diretor-Presldente, todas as funções deste;
U - colaborar com o Diretor-Presldente • demais membros da dirètorla. -

Alt. 23.'compete ao Diretor-SecretáfiOi ..
I • colaborar com o Dlr^tor-Presldtntè na direção e execução de todas ás
atividades da Fundação;
n - secretariar as reuniões do Consèlho Daliberativo e da Diretoria e redigir atas;
ni - divulgar as atividades da Entidade;

• IV - publicar anualmente- a- demonstração- das receitas e despesas realizadas no
exerGÍcio;

Alt. 24. Compete ao Diretor-Tesôureiroí
I - arrecadar e contabilizar as contribujçõti/rendas, auxílios e donativos efetuados
à Fundação, mantendo em dia a escrituração;.
II - efetuar os pagamentos de todas as obrigações dá Fundação;
lU ; acompanhar e supetvisionar os; tràbaihos de contabilidade da Fundação,
contratados com profisSionãiSvhablIitados^..cuidando para que todas as. obrigações
fiscais-e.tfábalhistas sejam devídàmôhtè fiu em tempo hábil;
ly - apresentar relatórios de-receitas e despesas, sempre que forem solicitadas; .
V - apresentar o relatório financèípo para ser submetido ao Coiiseiho Deliberativo;
vü - apresentar semestralmente o baiancete das receitas e despesas realizadas no
exercício;
VII - elaborar e remeter ao- Mlnístério..PúbÍlfio a prestação de contas; .
Viir - elaborar, com base no orçamento reaüzado no exercício, a proposta -
orçamentária para o exercício seguinte, a ser submetida á Diretoria, pára posterior
dpíêcíação do Conselho Deliberativo;

NTiCrtO
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IX - manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, é^Cit(|í^ái3eFp'"
valores suficientes a pequenas despesas;
X - conservar sob süá guarda e responsabilidade, todos os documentos-relativos à
tesouraria;
XI - assinar,; em conjunto com o Presidente da Fundação, todos os cheques •
emitidos, pela Fundação;.

Alt. 25. O Conselho Fiscal será constituído por 03 (três) integrantes e seus'
respectivos suplentes, indicados pelo Conselho Deliberativo.

§ l"* Na primeira reunião de cada gestlo será escolhido um presidente.dentre os
integrantes do Conseiho Fiscal;

§. 2" O^mandato dos-membros- do Conselho Fiscal será. de dois anos.

3® Ao finai do mandato, haverá,, obrigatoriamente, a renovação de 1/3 (uni
terço) dos membros do Conselho Fiscal.

Art. 26. Ocorrendo vacância no Conselho Fiscal, caberá ao respectivo suplente
substituir o titular até o fim do mandato.

Art.-27. Compete ao Conselho Fiscal!
I - examinar ôs documentos e livros de eicrlturação da entidade; .

, II '■ ©caminar o- balancete" semestral apresentado pelo- tesoureiro, opinando a
respeito;
Hi • apreciai- os balancetes e inventários que acompanham o relatório anual da
Diretoria. -

Pârigrafo se reunirá ordinariamente a cada 06 (seiS)
mésés<.é,. extraordinariamente sempre que necessário, convocado, pelo respactivo
Pfésidente^ou pélõíCoriselhoéeliberativO;

CaNTULO IV

REFORMA 00 ESTATUTO

Art. 28. A alteração do presente Estatuto está subordinada ao preenchimento
dos teguirites requisitos:
I - proposta fundamentada de qualquer dos órgãos da administração dirigida ao
Conselho Deliberativo, quando não partir deste próprio;
II -dêlíberagão por 2/3 (dois terços) dóS'ihtegraíites do Conselho iD||béiá^Qí

íaçâo
li \/ccyc»o "■
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EXTINÇÃO filA FUNDAÇÃO

Art.29r A. FAUÉL.será extinta.:
I- quando for impossível a sua manutenção;
II - f)or inobservância ow desvio dos-objetlvos pelos-quals foi instituída.
Art 30. Compete ao Conselho Deliberativo, em reunião extraordinária, deliberar
sobre a e^inçâo da FAUEL, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus inteürantes,
cuja decisão-só'terá efeito após submetida è apreciação do Ministério'Publico, flue
emitirá parecer pela extinção ou nãò. ' ^

Papájjfàfo único. Decidida a extinção da Fundação, o patrimônio remanescente,
apôs cumprimento das obrigações aiiumidas, se destinará. .a .Universidade
Estadual de-Londrina.

CAf^ÍTiliOVI
y

DISPOSIÇÕES «IlUtfrE TNANSITÓIUAS
Art. 31., Os integrantes da adminlitraçlib nSo respondem solidária nem
subsidiariamente pelas obrigações assumidas pela Entidade, através .de .ato
regalar de gestão.

Arti.,32.. Para nEd hivér coincidência, de. Itianciato entre os. membros do Conselho
Fiseal è os mem to dá Diretoria, o primeiro mandato dos membros do Conselho
Fiscal será de üíÉ/ano,

Pâtúgrafo .Único: Não será permitlda-a. recondução, dos membros do. Conselho
Fiscal ao final do .primeiro mandato.

Art. 33. Os ÇariõSí dâ èstrülurà administrativa dá Fundação nlo são
remunerados^ seja- ã- qüé expressamènte vedado por parte de
seus memto d reçÉjimêhtb dè |tí|}Ê|uir |i|Er% gmt!flcâp3> Iphlfica^ ouvantagem., ressafvadâ a posslbilÉãdé de reembolso deiv^j^s

r

aráflrafo AWrcã. A reforma do Estatuto dSre ser fermallzada"p5^ct^BV^'
publica, aposftewo: parecer fevorável de MlnlsÜío; PMéo e levada a règlstm.no

;ÇartDria compefente. \ .
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comprovadamente realizadas em favor da Fundação, devidamente
dentro de sua finalidade.

JOELMACRU

Art 34. Os empregados admitidos para prestar serviços profissionais à Fundação
serão regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas ou pelo estabelecido por
contrato deprestaçãode serviços.

Art. 35. -Na hipótese de fundados indícios de irregularidade na Fundação, o
Ministério Público poderá indicar às. expensas. desta, o serviço.de auditoria
Independente para apurado dos fatos;

Art..36..0 exerdcio.,fundacjonal.eJinanceir.o.da-FAUEL.coincídirá com o ano civil.

Alt 37. A Fundação, em qualquer hipótese, não terá finalidade lucrativa, não
poderá distribuir dividendos-nem-qualquer parcela de seu patdmônio ou de suas
rendas a título de lucro ou participação no seu resultado.

Art. 38. A FAUEL manterá a sua escrita contábil/fiscal em livros revestidos das
formalidades legais e capazes de assegurar sua exatidãa

Art 39. Q orçamento da FAUEL será uno, anual e compreenderá todas as
receitas-e despesas, compondo-se de. estíraativa de receita, discriminadas-por
dotações e discriminaçãaanalítica das despesas; dé modo a evidenciar sua fixação
para cada órgão, subirgão,, projeto ou programa de trabalho.

Art 40., A prestação de rantas da FAUEL conterá, dentre outros, os seguintes
elementos:

I - balançopatrimonial;
II - demonstração do resultado do exercício;
m - demonstração das origais e.aplicação dos recursos;
IV - demonstração das mutações do patrimônio líquido;
V - relatório pormenorizado da Diretoria demonstrando as principais ocorrências
do &(erdcio.

Art 41. Os casos não resolvidos satisfatoriamente pelos órgãos da adr
bem como as dúvidas ou omissões do presente Estatuto, terão-^
apontada pe|jReonselho-Delit)erativo ou pelo Mlnfetério fubllcq^

Lôridriria/^ 08 dé fèyêreiro de ip9.

riProêtiça Testa
Io Conselho Deliberativo

Oficío;dí«T,llülDS e Documento»
Rua Pfofcasor Jóió CAndidi^

EdlUclo TuparondI -SiU iOJ
•CEPIlMírtlíll _

LUiZA LOSICQUTINHO MENDES
ANA HARIA UOSl ?íoll.UA CRUZ QUEIROZ

iFr.eraágnUI Sabsimto

joaó ca nazio

istíação,,
sóiüçâp

1' OFÍCIO DE TÍTUUCS E'lj)^UfpNTGS

iMcrito netia data sob n° FtoSH .

rinlliim -de Pessoas Juridlcat

Londrina,__2ÍL*J!L

oficiai:

I

ÍÃúTfiNnl^^
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R:ncíi3ç3c> de Apoio aó Dacnvolvimento
_ dd Ufííveirstddde-&!ãcud! de Lond/tná

laOFÍeiO
PESSOAS JURÍDICAS

tulía Losi Coutlhho Mendes ^
OFICIAI.

Sainira fJara SotiaaSampaio
Arthur Douglas Ántíço

^Rafeela Bezerra da Síívá Ribeiro
^CREVENTES AUTORIZADOS,
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ATA DE REUNIÃO EXTRAORDiNÃRÍA CONSELHO DELIRFRATIVQ FAUEL N8 01/2Q?f)
Ata da Reunião Extraordinária do Conselho Deliberativo da FAUEL - Fundação de Apoio ao
Desenvolvíménto da Universidade Estadual de Londrina, realizada aos dois diás do fnês dé outubro
de dois mil e vinte, às quatorze horas e trinta minutos, no formatõ virtual, èm virtude da pandémia
Covid-19, Participaram da reunião os seguintes Conselheiros: Décio Sabbatihi.Barbosa, fylarta Regina
Gimenez Fayaro, Mario Sérgio Mantovani, Amauri Alcindo Alfieri, Zílda Aparecida Freitas dê Andrade,
Daniel da Silva Barros, Viviane Aparecida Bagio Furtoso, Aron Lopes Petrucci, Maria Helena Ribeiro
Bueno e-Sérgjo Carlos de Carvalho, este último designado para presidir a reunião, Como convidados
participaram: Graça Maria Simões Lüz, Diretora Presidente da Fauel; Luiz Carlos Migliozzi Ferreira de
Meiló, Diretor Vice Presidente da FaüGl; Aluizio Antoníò Grosso, Diretor Tesoureiro da Fauel;
Laudicena de Fátima Ribeiro, Diretora Tesoureira Suplente da Fauel; Glnliã Lara Maeíèl, Diretora
Secretária da Fauel; Rosemeire Cassiano, Gerente Executiva da Fauél; Valquíria Salomão Dias,
Contadora da Fauel; Mariele Cestari Esteves, Assessora de Projetos da Fauél; Joice Macedo
Lesniovski, Assistente Financeiro da Fauel e Rúbia Lourenço, Secretária Execütivà dá Fauel; designada
para secretariar a reunião. A reunião teve como finalidade deliberar sobre: a) Indicação e Posse dos
Novos Diretores da FAUEL. Verificada a ocorrência de quórum regulamentar, o Conselheiro
Presidente, Professor Sérgio de Carvalho deu início à assembléia, mencionando que, a reunião de
caráter extraordinário tem como finalidade a indicação e posse da nova diretoria da Fauel. Os
membros presentes na reunião; em concordância com o trabalho que a atuai diretoria da Fãuél terri
realizado, propuseram que permaneçam os mesmos membros em seus respectivos cargos. Sendo
assim, ficam norheados: GRAÇA MARIA SIMÕES LUZ - Diretora Presidente; LUIZ CARLOS MIGUOZZÍ
FERREIRA DE MELLO - Diretor Vice Presidente; ALUIZIO ANTONIO GROSSO - Diretor tesoureiro;
LAUDICENA DE FATIMA RIBEIRO - Diretora Tesoureira Suplente; CINTIÀ LARA MACIEL - Diretora
Secretária e VIVIANE MAGDA MARQUES LUIZ - Diretora Secretária Suplente. O Presidente da
assembléia, Professor Sérgio abriu a palavra aos Conselheiros presentes para apreciação das
indicações apresentadas. Todos os Conselheiros deliberaram è aprovaram sátisfatofiamentè as
indicações, com votação unânime a favor. Deste modo, ficam designados a assumir a Diretoria da
Fundação. O mandato desta Diretoria compreenderá o período de (2) dois anos e,vigorará á partir de
um de npvembro de dois mil e vinte a trinta e um de outubro de dois mil e vinte e dois, com posse
incontinenti dos novos componentes a partir daquela data. Nada mais havendo a tratar íol
encerrada a reunião e dela lavrada a presente Ata, que após lida e achada conforme, segue assinada
por mim, Rubia Lourenço e pelos Çonselhéiros presentes. Londrina, 02/10/2020.

Secretaria Designada oara ó ato;

Rublà Lourenço

Conselheiros

AmaurTÀIcind

Rua Fernando de Noronha, 1426, CEP 86060-410, Londrina - Paraná, Fone/Fãx: (A'3)^
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ana
Conselho Regional de Administração do Par
o £3stemaCFA/C^s tem como missão promovera Ciência da Administração

valorEando as competências profissionais, a sustentabilidade
das organizações e o desenvolvimento do país.

Rua Coronel Dulcídio, 1565 - Água Verde - Curitiba/PR CEP; 80 250-100
Telefone: (41) 3311-55551 cra-pr@cra-pr.oig.br

CERTIDÃO N° 089/2022

Certifioamos a quem possa interessar que a empresa FUNDACAO DE APOIO AO
DESENV.- DA UEL, CNPJ n» 03.061.086/0001-50 oom sede na FERNANDO DE
NORONHA, N» 1426 - CENTRO - LONDRINA - PR . CEP: 86060410. enoontra-se
registrada neste CRA-PR, sob n" 2359, tendo oomo Responsável(is) Téonico(s):

ROSEMEjRE CASSIANO
20-26121

Estando (os) em dia para com suas obrigações perante o CONSELHO REGIONAL DE
Administração do PARANÁ, podendo portanto, gozar de todas as prerrogativas que

61 P^lo Deoreto n"61.934/67 lhes confere.

Certidão válida até 31/12/2022.

Curitiba, 09 de fevereiro de 2022.

A airtentioldade do documento poda ser conferida no site e número de controle

2d38334b-114d-4020-bc6b-572af8a69c3f
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DECLARAÇÃO DE NÃO SUSPENSÃO DE PARTICIPAR DE LICITAÇÃO E
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual de
Londrina (FAUEL), inscrita no CNPJ sob n° 03.061.086/0001-50, por intermédio de
aeu representante legal, Sr.(a) Luiz Carlos Migiiozzi Ferreira de Mello, portador(a) da
Carteira de identidade n° 3942822-9, Órgão expedidor SESP/PR e do 0 P F n»
592.851.419-00,

DECLARA, que a FAUEL não está temporariamente suspensa de participar
em licitação e impedida de contratar com a Administração.

Londrina, 08 de fevereiro de 2022.

LUIZ CARLOS MiGLIOZZi FERREIRA DE MELLO

DIRETOR VICE-PRESIDENTE
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DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO NA
CONDIÇÃO DE APRENDIZ

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual de
Londrina (FAUEL), inscrita no CNPJ sob n° 03.061.086/0001-50, por intermédio de
seu representante legal, Sr.(a) Luiz Carlos Migiiozzi Ferreira de Mello, portador(a) da
Carteira de identidade n° 3942622-9, Órgão expedidor SESP/PR e do C P F n°
592.851.419-00,

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXiii do Art. 7°
da Constituição Federai, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de
aprendiz () (assinalar com "x" a ressalva acima, caso verdadeira)

Londrina, 08 de fevereiro de 2022.

LUIZ CARLOS MiGLiOZZi FERREIRA DE MELLO

DIRETOR VICE-PRESIDENTE
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR OU DIRIGENTE DE ÓRGÃO
DO MUNICÍPIO DÊ PIÉN

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual de
Londrina (FAUEL), inscrita no CNPJ sob n» 03.061.086/0001-50, por intermédio de
seu representante legai, Sr.(a) Luiz Carlos Migiiozzi Ferreira de Mello, portador(a) da
Carteira de Identidade n« 3942822-9, Órgão expedidor SESP/PR e do C.P.F n"
592.851.419-00,

DECLARA, que nenhum dos sócios da FAUEL é servidor público ou
dirigente de órgão do Município de Plên.

Londrina, 08 de fevereiro de 2022.

LUIZ CARLOS MIGLIOZZI FERREIRA DE MELLO

DIRETOR VICE-PRESIDENTE
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual de
Londrina (FAUEL), inscrita no CNPJ sob n° 03.061.086/0001-50, por intermédio de
seu representante legal, Sr.(a) Luiz Carlos Migliozzi Ferreira de Mello, portador(a) da
Carteira de Identidade n° 3942822-9, Órgão expedidor SESP/PR e do C P F n°
592.851.419-00,

DECLARA, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo, assim como está ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.

Londrina, 08 de fevereiro de 2022.

LUIZ CARLOS MIGLIÒZZI FERREIRA DE MELLO

DIRETOR VICE-PRESIDENTE
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAÇÃO

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual de
Londnna (FAUEL), Inscrita no CNPJ sob n- 03.061.086/0001-50, por Intermédio de
seu representante legal, Sr.(a) Luiz Caries Migliozzl Femelm de Melio, portador/a) da
Carteira de Identidade n» 3942822-9, ótgão expedidor SESP/PR e do C P F n»
592.851.419-00,

DECLARA, nâo foi deciarada INIDÔNEA para participar de licitação ou
contratar oom a Administração Púbiioa, nos termos do Inciso IV. do artigo 87 da Lei
Federal no 8.668/93 e alterações posteriores, bem como que comunicará qualquer
ato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha
alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e
Idoneidade econômico financeira.

Londrina, 08 de fevereiro de 2022.

LUIZ CARLOS MIGLIOZZi FERREIRA DE MELLO
DIRETOR VICE-PRESIDENTE



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Administração e
Finanças — Área de Recurso Humanos, está aberta a apresentação de propostas para o
Seguinte Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de Concurso
Público. Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.

Documentação Solicitada:

Proposta, Contrato Social, Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal.
Dúvidas: Enviar para o e-mail: licitacoes.admini.stracao@pien.pr.gov.br.

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 04/02/2022, após será
encerrado o recebimento.

11 7

Piên/PR 02 de fevereiro de 2022

Claudemir Jose de Andrade

Secretária Municipal de Administração e Finanças
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PIÊN

município de pien

ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N°269/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite ( ) Concorrência

() Pregão Presencial (  ) Concurso

() Pregão Eletrônico (X) Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (  ) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
realizaçAode concurso Público.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 18.800,00 (Dezoito mil e oitocentos reais).

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

Funcionai

03.001.04.122,0003.2004.3390.39.48.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(s^Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser
consultado no momento da emissão do contrato/Empenho

José Luhme Barros

Contador Ç^/PR 049922/O-8^ ̂ula 35076-1
6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em
conformidade com o que dispões os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

04/02/2022

ClaucqJerafr José de Andrade
Secretário MunicipW ae Administração e Finanças

Decreto\02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ ^ ^
Departamento de Licitações e Compras '

Protocolo N9 269/2022 Requerente: LICITAÇÕES E COMPRAS

Objeto : Dispensa de licitação para contratação de empresa especializada para
realização de Concurso Público.

A Procuradoria Jurídica,

Encaminho o presente processo para análise e parecer quanto à solicitação da
Secretaria.

Considerando que temos saldo para esta dispensa.

Considerando que foi publicado no site da prefeitura e dado o prazo de 3 dias,
para recebimento de novas propostas, sendo que não foi recebido nenhuma
nova proposta.

Aguardo vossa análise e parecer.

04/02/2022

Jacqueline de Oliveira Vieira
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Protocolo Equiplano: 269/2022
Assunto: ''Contratação de empresa especializada para realização de Concurso Público

Requerente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura
de processo para contratação de "Contratação de empresa especializada para realização de
Concurso Público (... Justifica em resumo o Secretário Claudemir José de Andrade, o
seguinte:

Considerando, que os ACS são responsáveis por trabalhar com a prevenção e a
promoção da saúde, esses profissionais realizam o mapeamento das comunidades e
desenvolvem estratégias de intervenção voltadas ao auxílio da população local junto
a suas unidades básicas; Considerando, a Lei n° 10.507 definiu a profissão do ACS
instituindo em 2002 pela que definiu o seu exercício exclusivo no Sistema Único de
Saúde e em específico da Atenção Básica à Saúde, e normatizou suas atividades e
requisitos; Considerando, o disposto na Portaria N° 3.252, de 22/12/2009 que foi
Revogada pela Portaria n° 1.378, de 9/07/2013 e estabeleceu como princípios gerais
a Integralidade das ações na ABS entre o ACS e Agente de Combate a Endemias
(ACE), onde em seu art 5° estabelece que a integração entre a Vigilância em Saúde
e a Atenção Primária à Saúde é condição obrigatória para construção da
integralidade na atenção e para o alcance de e resultados, com desenvolvimento de
um processo de trabalho condizente com a realidade local; (...) Considerando, o
Documento Orientador, que traz diretrizes de como a equipe de saúde da família
pode melhorar os indicadores de desempenho do município, a fim de melhorar o
desempenho dos indicadores e financeiros, dentre elas inúmeros trabalhos
específicos das ACS; Considerando, que os resultados dos indicadores alcançados
por equipes credenciadas e cadastradas no Sistema de Cadastro Nacional de
Estabelecimento de Saúde (SCNES) serão aglutinados em um indicador sintético
final, que definirá o incentivo financeiro do pagamento por desempenho por
município e pelo Distrito Federal, onde a apuração dos indicadores será feita
quadrimestralmente (janeiro-abril, maio-agosto, setembro-dezembro), e os
resultados serão disponibilizados no quadrimestre subsequente no endereço
eletrônico do Ministério da Saúde, possibilitando o pagamento mensal por
desempenho de cada quadrimestre estará vinculado ao resultado obtido pelo
município e pelo Distrito Federal no quadrimestre anterior; Assim, diante das
considerações acima expostas e da necessidade de assegurar a continuidade na
execução dos serviços públicos prestados por esta municipalidade pela Secretaria
Municipal de Saúde faz-se necessária a contratação de empresa especializada para
a realização de Concurso Público.

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal e termo
de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal e
trabalhista, aviso de dispensa de licitação publicado no site oficial do município, mapa
comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de existência de
dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional

pág. 1
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já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados
os casos especificados na legislação".

De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou
dispensável) nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a
viabilidade de competição, o que toma a licitação possível, contudo, por comando normativo
expresso, dada a natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente,
o atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço
justo e mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações
e Contratos Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório
e não o processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um
procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a
prevalência dos princípios constitucionais da Administração pública.

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela
Secretaria e o valor da contratação adequado as exceções dispostas na Lei n° 14.133/21, o
que toma a licitação dispensável.

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei n°
14.133/21:

Art. 75. E dispensável a licitação:
I  - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem
mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;
II -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinqüenta mii reais), no caso de outros serviços e compras;
III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital
de licitação realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela
licitação:

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os
documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta,
como também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa
para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o  compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de liabiiitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

pág. 2



Prefeitura de

PIEN 22
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico
oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da
legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da
compatibilidade de recursos orçamentários, documentos de habilitação jurídica fornecidos
pela área de licitações e contratos e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela
Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de
mercado, em atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação,
objetivando atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a
presente contratação, com vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial
do Município pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da
administração pública e obter o maior número de propostas adicionais de eventuais
interessados. Neste sentido, foi certificado pelo membro Comissão de Licitações, sra.
Jacqueline de Oliveira Vieira, que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta
depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações
decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de
acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de
disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor
do Município matrícula 35076-1.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-fmanceiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos
licitatórios, atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para
contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o .
gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".
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Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto

no art. 337-E do Código Penai e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono
de princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a
vantajosidade da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que
estejam devidamente habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que
houve a busea/pesquisa de preços, sendo a mesma considerada como suficiente.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos
favoravelmente pela regularidade da contratação direta excepcionalmente para
atender a contratação dos serviços a que se destina, em razão do valor apresentado,
com base no permissivo legal expresso no inciso II, do art. 75 da Lei n" 14.133/21.

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do
pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das
dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que
o presente opinativo se einge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em
comento.

IV - Recomendação

A Assessoria de Licitações e Contratos, para que:

- na elaboração e formalização do contrato, atente-se para as disposições presentes
no art. 89 e seguintes da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

- proceda à divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei
de Licitações e Contratos Administrativos.

- siga, no que pertinente, as orientações emitidas pelo Tribunal de Contas do
Estado do Paraná (vide anexo.)

S.M.J. E o parecer.

Piên, 04 de fevereiro de 2022.

Calebe França Costa
ProcuradonJurídico

OAB/PRú 1.756
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Notícias

Institucional 06/04/2021

Tribunal orienta gestores paranaenses sobre processos de admissão de pessoal

I^Fiscalizar os concursos e testes seletivos realiza ...

Ao julgar a regularidade de processos de admissão de pessoal realizados pelas entidades estaduais e

;municipais sob sua jurisdição, o Tribunai de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR) vem emitindo uma série de
determinações ou recomendações a serem adotadas pelos órgãos em seus futuros concursos públicos, testes
seletivos e processos seletivos simpiificados.

Com essa atitude, o TCE-PR busca ampiiar a legaiidade, a iisura e a efetividade dos procedimentos que

seiecionam pessoai para atuar no serviço púbiico. Outro objetivo é contribuir para assegurar a escoiha dos
meihores profissionais, garantido, assim, a prestação de bons serviços à popuiação, que sustenta a máquina
pública com os impostos que paga. O pagamento de pessoal é geralmente o principal item da despesa pública.

A fim de orientar os gestores e os servidores que atuam na área, as principais dessas orientações estão
reunidas no quadro abaixo:

Observar, no encaminhamento de dados ao TCE-PR, os prazos fixados na Instrução

Normativa n° 142/2018, que atuaimente dispõe sobre o envido de documentos reaitivos a

(admissões ao Sistema Integrado de Atos de Pessoai (SIAP), ou outra normativa vigente à
época da reaiização do certame.

Eiaborar os documentos orçamentários e financeiros do processo de acordo com o

estabeiecido na mesma norma.

Regulamentar, na esfera municipal, a isenção do pagamento de taxas de inscrição em seus
processos seletivos, a exempio do que já existe no âmbito da União fLei n° 13.656/2018") e

do Paraná (Lei Estaduai n° 19.695/20181.

Observar a elaboração prévia de Termo de Referência, que sirva de base para a formulação
da proposta de cada empresa interessada em promover o certame.

Prever expressamente, no instrumento do acordo com a empresa organizadora do processo
seletivo (contrato, termo de cooperação ou outro documento), o recolhimento direto ao



Estabelecer de modo taxativo, no mesmo Instrumento, a exigência de que sejam contratados

profissionais devidamente habilitados e qualificados para a elaboração e correção das provas,

de acordo com as áreas de conhecimento relacionadas aos cargos indicados.

Adotar os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" na contratação da entidade

organizadora do processo seletivo, nos termos do artigo 46 da Lei de Licitações e Contratos

(Lei no 8.666/93).

Prever no edital da licitação destinada à escolha de empresa para promover o certame que o

item "técnica" tenha peso maior que o item "preço", sugerindo-se, como tal, a proporção

60% X 40%, respectivamente.

tesouro municipal ou estadual dos valores relativos às taxas de inscrição, que não podem ser

recebidas, em hipótese alguma, pela contratada.

Observar expressamente nos termos de referência, bem como nos contratos firmados com a

instituição contratada, cláusula que proíba a subcontratação, nos casos de dispensa de

licitação com fundamento no artigo 24, inciso XIII, da Lei de Licitações.

Fazer constar no termo de referência exigência quanto à obrigação de fornecimento, pela

contratada, de dados do processo de seleção em meio digital para fins de alimentação
eletrônica dos sistemas informativos da instituição e do TCE-PR.

Apresentar, quando houver contratação por dispensa de licitação, orçamentos que

demonstrem a compatibilidade da contratação com o valor de mercado, em atenção ao

previsto no artigo 26, parágrafo único, inciso III, da Lei de Licitações.

Exigir que a contratada demonstre que é capaz de atender ao sigilo na elaboração,

impressão, armazenamento e transporte das provas do certame.

Não restringir a contratação a microempresas e empresas de pequeno porte, conforme

previsão do artigo 49, inciso III, da Lei Complementar n° 123/2006. uma vez que o referido

dispositivo não é vantajoso para a administração pública.

Indicar, nos documentos do processo de admissão de pessoal, os cargos a serem providos; a

descrição de suas atividades; a escolaridade exigida; e o perfil do servidor que se pretende

selecionar no certame, podendo, inclusive, estipular o formato das provas desejado, por

meio da especificação dos seguintes itens: quantidade de questões; se haverá pesos
diferentes para conhecimentos específicos e gerais; obrigação de que as questões avaliem,

de fato, se o candidato tem conhecimento para tratar das atribuições cotidianas do cargo em

disputa; e exigência não só de questões objetivas, mas também dissertativas para cargos
que demandem ensino superior.

Publicar os documentos do processo em veículo de comunicação eficiente, como um jornal
de grande circulação na região, além de outros meios de comunicação de grande alcance, a
exemplo da internet, respeitando, assim, os princípios da publicidade e da ampla divulgação.

1 2[



Possibilitar aos candidatos a realização de inscrições, a entrega de documentos e a

apresentação de recursos via internet, em atendimento ao princípio da ampia acessibiiidade
aos cargos públicos, consagrado peio artigo 37 da Constituição Federal.

Ofertar prazo razoável para a realização das inscrições dos candidatos.

Abster-se de adotar "0,0" (zero) como nota mínima dos candidatos aprovados.

Assegurar o direito de reserva de vagas para deficientes físicos, nos termos da Lei Estadual
no 18.419/2015.

Obedecer à ordem das fases para o provimento de cargos, quais sejam: nomeação,
pubiicação, posse e exercício.

Providenciar, caso inexista, a edição de lei local destinada a regulamentar os casos de

reservas de vagas para candidatos afrodescendentes nos concursos públicos e testes

seletivos.

Seguir as orientações do Supremo Tribunal Federal (STF) relativas ao arredondamento das

vagas reservadas aos portadores de deficiência, arredondando os números fracionados para

cima e fixando o mínimo de 5% e o máximo de 20% para a reserva de vagas - dessa forma,

a primeira vaga reservada deve ser a quinta.

Adotar critérios de desempate que observem o estabelecido no Estatuto do Idoso (Lei n°

10741/2003).

Apresentar ao TCE-PR o ato designando os membros da banca ou comissão organizadora do
processo de seieção, nas ocasiões em que a entidade optar pela execução direta do
procedimento de seieção de pessoai, com indicação da qualificação profissional de seus

jTiembros.

Informar, quando da alimentação dos dados no SIAP do TCE-PR, a quaiificação técnica de
cada membro da comissão organizadora.

Demonstrar ao TCE-PR, por meio de declarações dos membros das bancas organizadora e
avaiiadora, que estes não se inscreveram no certame, assim como seus parentes até o
terceiro grau.

Pianejar os processos de admissão de pessoai, considerando as vacâncias, exonerações e
demissões no órgão.

Eiaborar corretamente os documentos relativos à declaração do ordenador de despesas de

que o aumento com pessoal tem adequação orçamentária e financeira e à demonstração da
origem dos recursos para o custeio do incremento da despesa, de acordo com a IN n°
142/2018.
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Prever quantidade significativa de questões sobre conhecimentos específicos nas provas,
sobretudo para os cargos de nívei superior.

Organizar arquivo de inscritos com todos os candidatos, o qual deverá ser apresentado ao

TCE-PR para validação.

Não realizar admissões no período de vedação imposto pelo Código Eleitoral fiei n°
9.504/1997\

Apresentar ao TCE-PR as declarações de não acúmulo de cargos dos candidatos nomeados.

Editar e publicar lei local prevendo os casos de excepcional interesse público para embasar

contratações temporárias no âmbito municipal, conforme previsto no artigo 37, inciso IX, da

Constituição Federai.

1 27
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Tribunal de Contas do Paraná

Versão Completa

Praça Nossa Senhora de Salette

s/n - Centro Cívico Curitiba - PR

CEP: 80.530-910

Fone:(41) 3350-1615

TOPO ̂
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Protocolo n°: 269/2022 _Requerente: Licítações_

Ref. :Dispensa de Licitação para contratação de empresa especializada para realização de

Concurso Público.

Ao administrativo

V
'

.  1 , / \

Clauiem José de Andrade

Maicon Grosskopf
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r>|£|L| MUNICÍPIO DE PIÊN
r ICrI ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 269/2022

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 03/2022

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 24°, Inciso IV da Lei Federal 14.133.

Objeto: Dispensa para contratação de empresa especializada para realização de Concurso

Público. Solicitação da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

PESSOA JURÍDICA: FAUEL- FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

CNPJ:03.061.086/0001-50
VALOR: R$ 18.800,00 (Dezoito mil e oitocentos reais).

Dotação Orçamentária:

Funcional
03.001.04.122.0003.2004.3390.39.48.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 04 de fevereiro de 2022

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande - Rua Jacarandá. 300 - Nações - Cep: 83823-901 - Telefone; (41) 3627-8500
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PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 03/2022

PROTOCOLO: 269/2022
Objeto: Dispensa para contratação de empresa especializada para realização de
Concurso Público.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: FAUEL -FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE DE LONDRINA
CNPJ: 03.061.086/0001-50
VALOR: R$ 18.800,00 (Dezoito mil e oitocentos reais).

AUTORIZAÇÃO: 04/02/2022
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Detalhes processo iicitatório

Entidade Executora

Ano*

N° iidtação/dispensa/inexigibiiídade*

Modalidade*

Número edital/processo*

-Informações Gerais-

MUNICIPIO DE PIEN

2022

Processo Dispensa

003/2022

Instituição Financeira |
Contrato de Empréstimo j

Descrição Resumida do Objeto*

-Recursos provenientes de organismos internaclonais/multilaterais de crédito-

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAQZADA PARA REAUZAÇÃODE CONCURSO
PÚBUeO.

0300104122000320043390394800

18.880,00

09/02/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentual de participação; 0,00

Data Cancelamento

iáSfâr SíSíSíjSr

CPF: 966354958 fLogoutl

https://servlcos.tce.pr.gov.br/TCEPFyMunicipai/ami/DetaihesProcessoCompra.aspx 1/1
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ANEXO I

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

a) Cópia da Cédula de Identidade;
b) Cópia do Título de Eleitor e comprovante da última votação;
c) Cópia do CPF;
d) Cópia do Certificado de Reservista, ou documento equivalente, ou
ainda dispensa de incorporação (se do sexo masculino);
e) Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento;
Q Cópia da Carteira de Trabalho (páginas inieiais, último contrato de
trabalho registrado e a próxima folha em branco) e PIS/PASEP;
g) 01 (uma) foto 3x4 colorida recente de frente;
h) Cópia do comprovante de escolaridade (conforme requisito mínimo
exigido nesse Edital), fornecido por instituição de ensino oficial ou
regularmente reconhecida ou autorizada pelo órgão governamental
competente;

i) Declaração de horário de trabalho, SOMENTE SE POSSUIR
OUTRO VINCULO EMPREGATÍCIO, para demonstração de
compatibilidade com o horário disponível e de interesse da
administração municipal;
j) Submeter-se a exame ,de aptidão física e mental, de caráter
eliminatório, com o objetivo de aferir se as condições do candidato
são adequadas ao exercício das atividades inerentes ao emprego;
(APRESENTAR OBRIGATORIAMENTE ATESTADO MÉDICO);
' ópia de comprovante de endereço (conta de água, luz, telefone,

íxemplo);
1) Cópia da Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos;
m) Carteira de habilitação;
n) Conta corrente.

Publicado por;
Juliane Salapata dos Santos

Código Identifícador:3FA042ED

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 007/2022 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

TESTE SELETIVO N° 02/2019

EDITAL 007/2022 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
/ "VESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 002/2019 -
Edital n° 001/2019, homologado pelo Edital 003/2020, de 12 de
fevereiro de 2020,

RESOLVE:

1.1. Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer no
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de
Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro -
Piên/PR, a partir do dia 09 de fevereiro de 2022, no horário das 07:30
as 12:00 e das 12:45 as 16:15, para apresentação de documentos e
para realização da avaliação médica pré-admissional:

PROFESSOR-20 h

CInssifícnçno Nome do Candidato

53" Rita de Cássia Forteski

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 08 de fevereiro de
2022.

MAICON GROSSKOPF '
Prefeito Municipal

1 39^ ̂ Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:0EAFlFB4

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 090/2022. DE 07 DE FEVEREIRO DE 2022

PORTARIA N° 090/2022.

DE 07 DE FEVEREIRO DE 2022

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor público Denilson Vaz Morcelli,
portador da cédula de identidade civil com RG n° 5.441.906.6/PR,
matrícula firncional 7101, ocupante do cargo público de Auxiliar
Administrativo, o pagamento de diária(s):

Objetivo da viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de

diárias
Valor

N" do

empenho

Assuntos

Administrativos da

Secretaria

08/02/2022
Curitiba/PR

01 (uma) 36,00 796/2022

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 07 de fevereiro de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:4A8922D3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 002/2022

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 02/2022

PROTOCOLO: 270/2022

Objeto: Dispensa para contratação de empresa especializada para
realização de Teste Seletivo.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: FAUEL- FUNDAÇÃO DE APOIO AO
DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE

LONDRINA

CNPJ: 03.061.086/0001-50

VALOR: R$ 29.000,00 (Vinte e nove mil reais).

AUTORIZAÇÃO: 04/02/2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:75FE6887

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 003/2022

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 003/2022

PROTOCOLO: 269/2022

Objeto: Dispensa para contratação de empresa especializada para
realização de Concurso Público.



Paraná, 09 de Fevereiro de 2022 ♦ Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XI | N° 2452

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: FAUEL -FUNDAÇÃO DE APOIO AO
DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE DE LONDRINA

CNPJ: 03.061.086/0001-50

VALOR: R$ 18.800,00 (Dezoito mil e oitocentos reais).

AUTORIZAÇÃO: 04/02/2022
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:DC257234

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 089, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2022.

PORTARIA N° 089, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2022.

NOMEIA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E
ACOMPANHAMENTO DOS CONTRATOS N-S

103/2021, 104/2021 E 129/2021, CELEBRADOS
ENTRE O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
IRMANDADE DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC.

0 Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto no Memorando n° 015/2022 da
Secretaria Municipal de Saúde,

RESOLVE:

Art. 1° Ficam nomeados para integrar a Comissão de Fiscalização e
Acompanhamentos dos Contratos n°s 103/2021, 104/2021 e 129/2021,
celebrados entre o Município de Piên e a Irmandade da Santa Casa de
Misericórdia de Curitiba - ISCMC, os seguintes servidores:
1 - Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, matrícula funcional
n° 4765248;

II - Fabíula Gabrielli Sura, matrícula funcional n° 4765284;
III - Caroiine Andressa Massaneiro, matrícula funcional n°
4765253.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Ficam revogadas as Portarias n°s 512, de 07 de julho de 2020;
154, de 19 de fevereiro de 2020 e 155, de 19 de fevereiro de 2020.

Piên/PR, 07 de fevereiro de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por;
Leticia Aparecida Fuerst

Código Identificador:AFA9D7DD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 005/2022

CONTRATO N° 005/2022

Modalidade: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 010/2022

Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

CNPJ: 83.645.259/0003-89

Objeto: Contratação de empresa prestação de serviços de
Transporte Escolar.
Valor: R$ 962.080,00 (Novecentos e sessenta e dois mil, oitenta
reais).
Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: Do dia 07/02/2022 até 22/12/2022

Data de assinatura: 04 de fevereiro de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
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Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:AD3DCB86

I  ESTADO DO PARANA .
I  PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BEÍNTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N° 2666/2022

PORTARIA N° 2.666/2022

SÚMULA: Nomeia MARClA GOSMAN GOMES
DE LIMA para o Cargo Temporário de Auxiliar de
Serviços Gerais.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE

PINHAL DE SÃO BENTO - ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Municipi '
820/2021 de 22 de abril de 2021 e, em face do resultado do Proc.:.^.,,.
Seletivo Simplificado, para o provimento de cargos em Caráter
Temporário e Excepcional promovido nos termos do Processo
Seletivo Simplificado PSS n° 02/2021 - Edital n° 01/2021 de 07 de
maio de 2021.

RESOLVE:

Art. 1° - Fica nomeada MARClA GOSMAN GOMES DE LIMA,
portadora do RG n°. 10.121.046-4 SESP/PR, e inscrita no CPF sob o
n°. 076.780..219-50 , para o Cargo em Caráter Temporário de Auxiliar
de Serviços Gerais, com carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais, no período de 02 de fevereircde 2022 a 01 de fevereiro
de 2023.

Art. 2° - Uma vez cessado o motivo que deu causa a nomeação, fica
revogada a nomeação.
Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento - Estado
do Paraná, aos dois dias do mês de fevereiro de 2022.

Publique-se

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Vânia Maria Barbieri

Código Identificador:E6D1982C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram as partes,
de um lado o MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado
do Paraná, pessoa jurídica de direito públiôo interno, com inscrição no
CNPJ sob n" 95.590.832/0001-11, com sede a Avenida São

Roque, 178 neste ato representado pelo Prefeito Municipal PAULO
FALCADE DE OLIVEIRA, denominado CONTRATANTE e de
outro, MARClA GOSMAN GOMES DE LIMA,, brasileira, maior,
portador do RG n° 10.121.046-4 S.E.S.P/PR e inscrito no CPF sob o
n° 076.780.219-50, residente e domiciliada na Linha Sarandi - zona
rural, na cidade de Pinhal de São Bento - Estado do Paraná,
denominado CONTRATADA, o qual se regerá pela Lei Municipal n°
820 de 22 de abril de 2021, e em face do resultado do Processo
Seletivo Simplificado, para o provimento de cargos em Caráter
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EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 007/2022

Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2022
Protocolo: 269/2021

Contratado: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL

DE LONDRINA - FAUEL

CNPJ: 03.061.086/0001-50

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de concurso público, visando a
futura contratação de empregados púbiicos para provimento de 04 (quatro) empregos de agentes
comunitários de saúde para atuarem nos programas de saúde da famíiia (PSF) e 03 (três)
empregos de agentes de combate às endemias, com formação de cadastro de reserva, de acordo
com as normativas do Sistema Único de Saúde - SUS.

Valor estimado: R$ 18.800,00 (dezoito mii e oitocentos reais) até o iimite de 200 inscritos e acima
deste número de inscrições o vaior de 45,00 (quarenta e cinco reais) por candidato excedente.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.

Data de assinatura: 08 de fevereiro de 2022.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações
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CONTRATO NO 007/2022
REFERENTE À DISPENSA No 003/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E FUNDAÇÃO
DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE

ESTADUAL DE LONDRINA - FAUEL.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito púbiico
interno, estabeiecido a Rua Amazonas, n°. 373, Bairro Centro, inscrita no CNPJ n®. 76.002.666/0001-
40, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor Maicon Grosskopf, portador da Cl RG
n° 10094176-7/SESP, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên -
PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR
61756 em conjunto com o Secretário Municipal de Administração e Finanças Sr. Claudemir José de
Andrade, inscrito no CPF sob no 633.107.329-91 doravante denomjnada CONTRATANTE, e a
empresa FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
LONDRINA - FAUEL pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.° 03.061.086/0001-50
estabelecida na Rua Fernando de Noronha, n° 1426, Centro em Londrina/PR, CEP 86060-410,
telefone: (43) 3221 3262, e-mail: fauei@fauei.org.br; neste ato representado pelo Sr. Luiz Carlos
Migliozzi Ferreira de Meiio, inscrito no CPF sob n° 592.851.419-00 doravante denominado
simplesmente CONTRATADO, celebram entre sl a contratação de Prestação de serviços técnicos
especializados para o planejamento, a organização, a execução e a realização de concurso público
para provimento dos cargos do quadro de pessoal do Município de Piên e cadastro reserva, decorrente
da Dispensa de Licitação no 003/2022 nos termos da Lei Federai n.o 14.133/21 e das cláusulas e
condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a
saber:

1. DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS 1

Cláusula Primeira: Contratação de empresa especializada para realização de concurso
público, visando a futura contratação de empregados públicos para provimento de 04
(quatro) empregos de agentes comunitários de saúde para atuarem nos programas de
saúde da família (PSF) e 03 (três) empregos de agentes de combate às endemiás, com
formação de cadastro de reserva, de acordo com as normativas do Sistema Único dé
Saúde — SUS e conforme especificações constantes neste termo de referência da Dispensa
n° 03/2022, o qual faz parte integrante deste contrato,, bem como, demais disposições reguladoras a
Lei 13.019/14, Lei 934/2012 e da Lei 14.133/21.

ESPECIFICAÇÕES:

1.1. As especificações do objeto estão estabelecidas conforme segue:

1.1.1. A seleção pública se destinará à contratação de pessoa) para os empregos públicos de Agente
Comunitário de Saúde do ESF e Agente de Combate às Endemias, com formação de cadastro de
reserva.

1.1.2.0 processo de seleção para o emprego público de Agente Comunitário de Saúde do ESF deverá
ser por distrito e/ou subdistrito sanitário.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 1
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1.1.3. A Contratada será responsável por toda a execução do Processo Seletivo Público, desde as
inscrições até a homoiogação finai dos aprovados e entrega de todo material, físico e eietrônico, para
arquivo no Município, devendo atender especialmente:

1.1.3.1. Elaboração e montagem da minuta do editai, incluindo todos os eiementos do concurso
púbiico, conteúdo programático, em conformidade com as instruções do Tribunai de Contas do Estado
do Paraná, para apresentação ao Departamento de Recursos Humanos e anáiise junto a Comissão do
Concurso para aprovação;

1.1.3.2. Elaboração dos demais Editais necessários, tais como: homoiogação das inscrições,
convocação para as provas, divulgação de resultados de prova, julgamento de recursos, homologação
do resultado final e classificação dos candidatos;
1.1.3.3. Especificação de disciplinas e peso de provas, bem como, média para aprovação;
1.1.3.4. Eiaboração e definição dos, conteúdos programáticos e/ou referências bibiiográficas;
1.1.3.5. Seleção e convocação das bancas examinadoras;
1.1.3.6. Preparação de manuai do candidato, sendo que as inscrições serão realizadas via internet;

1.1.3.7. Fornecimento de informações aos candidatos em sua sede,, por e-mail e/ou por teiefone, em
todas as fases do concurso púbiico;
1.1.3.8. Confecção de extrato de todos os editais para pubiicação junto à imprensa;
1.1.3.9. Divuigar o Concurso Púbiico, conforme orientações legais, de modo a garantir o amplo
conhecimento público do certame, através de .site próprio;
1.1.3.10. Eiaboração de questões exciusivas e inéditas, em conformidade com o nívei de escolaridade
e atribuições do emprego, dispondo de profissionais especiaiizados, devidamente habiiitados, com
responsabilidade técnica e registro no respectivo órgão de classe;
1.1.3.11. Análise técnica das questões, com revisão de português;
1.1.3.12. Digitação, edição e impressão dos cadernos de questões e dos cartões de resposta
personalizados;
1.1.3.13. Manutenção do sigilo das questões e da segurança da prova;
1.1.3.14. Responsabilidade pela disponibilização e organização dos iocais para ,a apiicação das provas
e definição da data ern conjunto com a Comissão de Concurso;
1.1.3.15. Distribuição dos candidatos no iocai das provas;
1.1.3.16. Emissão da reiação gerai dos candidatos em ordem alfabética, contendo o iocal de
reaiização das provas;
1.1.3.17. Mapeamento e identificação das saias para a realização das provas.
1.1.3.18. Sinaiização de cada um dos locais de prova;
1.1.3.19. Eiaboração dos materiais de apoio para a reaiização das provas, tais como iistas de
presença, etiquetas para envelopamento de questões e relatórios.
1.1.3.20. Acondicionamento e transporte dos cadernos e gabaritos ao iocal das provas, com o devido
iacre garantidor de sigilo e segurança;
1.1.3.21. Disponibilização e treinamento do pessoai envoivido na apiicação da prova, inciusive para o
desenvoivimento das atividades de coordenação e fiscalização da aplicação da prova;
1.1.3.22. Apiicação efetiva das provas, com a presença de equipe de coordenação e fiscais
proporcionais ao número de candidatos.

1.1.3.23. Eiaboração de atas e iistas de presença;
1.1.3.24. Confecção e fornecimento de manuais e formuiários de registro de ocorrências para uso dos
coordenadores e fiscais;

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 2
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1.1.3.25. Divulgação do gabarito oficial, até o dia seguinte ao dia das provas;
1.1.3.26. Procedimento de ieitura dos cartões de respostas, através de ieiturá óptica;
1.1.3.27. Procedimento da crítica de gravação dos cartões de respostas;
1.1.3.28. Emissão de boietins individuais e relatórios de notas de todos os candidatos;
1.1.3.29. Correção por meio eietrônico e entrega dos resuitados das provas escritas, imediatamente
após finaiizado o prazo de recurso;
1.1.3.30. Emissão do reiatório das notas dos candidatos para pubiicação, por emprego, por ordem de
ciassificação e por número de inscrição, inciusive por meio digital, em formato editável para
publicação peio Município;
1.1.3.31. Revisão de questões e recursos, compreendendo:
a) promoção da coleta dos recursos encaminhados segundo as regras definidas em editai;
b) encaminhamento dos pedidos de revisão às bancas examinadoras para análise;
c) respostas aos recursos impetrados com a devida fundamentação e parecer individuaiizado;
d) atualização, quando necessário, dos gabaritos oficiais e das notas das provas.
1.1.3.32. Processamento da ciassificação final dos candidatos, compreendendo:

a) emissão; dos relatórios de notas do concurso público; , , .
b) aplicação dos critérios de desempate de notas, de acordo com o previsto no Edital de Inscrições ou
Abertura;

c) eiaboraçãp de relatórios de homologação final, contemplando todos os aprovados por ordem de
classificação;

d) emissão de relatório final, contendo todos os dados de cadastro dos candidatos, inclusive endereço
compieto e o resuitado finai do concurso público iistado por ciassificação e demais documentos
necessários para registrq do concurso púbiico junto ao TCE/PR.
1.1.3.33. Elaboração de dossiê contemplando todos os elementos administrativos concernentes ao
certame, que servirá de base para ,0 Município de Piên, bem como para o Tribunal de Contas, quando
da realização de auditpria;
1.1.3.34. Disponibilizar, a qualquer momento, quaisquer documentos solicitados pelo Município em
virtude de prestação de contas ap TCE/PR, requisição do Ministério Público ou por interesse próprio do
contratante;

1.1.3.35. Todas as provas serão realizadas no Município de Piên.

1.1.4. p Município também fará a publicação na imprensa oficial do edital, resultados, convocações e
outras informações de interesse dos candidatos do Processo Seietivp Púbiico.

1.1.5. O período de vjgência dp Concurso Público será de 2 (dois) anos, prorrogáveis uma vez por
iguai período a critério da Contratante.

1.1.6. O concurso deverá ser reaiizado para provimento dos seguintes empregos púbiicos:

Emprego Público Carga

Horária

Semanai

Vagas Requisitos básicos Remuneração

AGENTE COMUNITÁRIO
DE SAÚpE. Comunidade:
Poço Frio dos Souzas.

40 hs Ol-l-CR Ensino Fundamental

completo e residir na

comunidade' da vaga

pretendida.

R$ 1.550,00

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 3
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AGENTE COMUNITÁRIO
DE SAÚDE. Comunidade:
Lageado dos Martins

(Caçador).

40 hs 01+CR Ensino Fundamental

completo residir na

comunidade da vaga
pretendida.

R$ 1.550,00

AGENTE COMUNITÁRIO
DE SAÚDE. Comunidade:
Campina dos Mala.

40 hs 01+CR Ensino Fundamental

completo residir na

comunidade da vaga

pretendida.

R$ 1.550,00

AGENTE COMUNITÁRIO
DE SAÚDE. Comunidade:
Ponte Alta.

40 hs 01+CR Ensino Fundamental

completo residir na

comunidade da vaga

pretendida.

R$ 1.550,00

AGENTE DE COMBATE A

ENDEMIAS.

40 hs 03+CR Ensino Médio completo. R$ 1.550,00

1.1.7. A prova teórica objetiva será composta por 40 (quarenta) questões, que serão de múltipla
escolha com 5 (cinco) alternativas (A, B, C, D e E) e 1 (uma) única resposta correta.

1.1.8. Na eiaboração das provas deverão ser observados os perfis, os requisitos mínimos, os assuntos
prioritários para cobrança de forma a definir as matérias/conteúdos programáticos das provas, notas
mínimas e grau de dificuldade dás questões.

1.1.9. As provas deverão avaliar habilidades que vão além do conhecimento memorizado,
abrangendo compreensão, aplicação, anáiise, síntese e avaiiação, valorizando a capacidade de
raciocínio do candidato.

2.D0 PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO.

Cláusula Segunda: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 18.800,00 (dezoito
mil e oitocentos reais) até o limite de 200 inscritos e acima deste número de inscrições o
valor de 45,00 (quarenta e cinco reais) por candidato excedente.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será realizado diretamente à empresa contratada para
a realização do serviço, em quatro parcelas sendo: 20% do valor quando publicado o
edital de abertura, 30% após a homologação das inscrições, 30% quando da aplicação
das provas objetivas e 20% após a homologação final do Concurso, mediante protocollzação
da nota fiscal juntamente com a apresentação dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que
abrange inclusive as contribuições sociais);
b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

2.1. A contratante poderá confirmar a regularidade das certidões por via eletrônica.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 4
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2.2. Os pagamentos ficam condicionados ao regular processamento das despesas junto à Secretaria
de Administração e Finanças da CONTRATANTE.

2.3. O preço peio qual será contratado o objeto será fixo e irreajustávei, conforme Leis n® 8.880/94 e
9.069/95.

3. DO PRAZO:

Cláusula Terceira: O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a contar se
sua publicação no Diário Oficiai, podendo ser prorrogável por igual período conforme necessidade da
Contratante.

4. DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

Cláusula Quarta: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito
indicado peio código no 03.001.04.122.0003.2004.3390.39.48.00.

5. DA GARANTIA

Cláusula Quinta: O CONTRATANTE não exigirá garantias para assegurar a plena execução do
contrato.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE

Cláusula Sexta: Constituem obrigações da Contratada:

6.1. Cpmprometer-se, conforme impõe a ética profissional, a não revelar o conteúdo das provas a
quem quer que seja antes da realização das mesmas.

6.2. Disponibilizar condições especiais para os candidatos com deficiência, gestantes, lactantes e de
outros candidatos que necessitem de condições especiais.

6.3. Assessorar a Comissão do Concurso, através de orientações técnicas e jurídicas, por meio de
especialistas.

6.4. Observar as informações e dados definidos com a Comissão do Concurso.

6.5. Arcar com os custos de alimentação, hospedagem e transporte da equipe responsável peio
planejamento, organização e aplicação das provas.

6.6. Apoiar a Comissão do Concurso com a argumentação jurídica para a contestação em eventuais
ações judiciais decorrentes da realização do certame.

6.7. Em observância aos princípios constitucionais da impessoalidade e da moralidade, não poderão
participar da elaboração das provas e das Bancas Examinadoras parentes consanguíneos ou afins, até
o terceiro grau, de candidatos inscritos para o Concurso, sob pena de anulação do certame e
responsabilização da empresa licitante.

6.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 5
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6.9. Executar os serviços ora contratados, de acordo com este Termo de Referência, nos prazos e
condições previamente estabelecidos.

6.10. Manter estrita confidencialidade sobre quaisquer informações, dados e transações a que tenha
acesso durante a execução dos serviços;

6.11. Executar, de maneira integral, o objeto deste contrato, em conjunto com a Comissão do
Concurso, sendo expressamente vedada a subcontratação.

6.12. Divulgar os Editais e os resultados no site próprio da Contratada, na mesma data de sua
publicação na Imprensa Oficial.

6.13. Disponibilizar dois números telefônicos, um número de fax e um endereço eletrônico (e-maii)
para atendimento e esclarecimento de dúvidas dos candidatos, ao longo de todas as fases do
Concurso.

6.14. Emitir relatórios para fins das homologações.

6.15. Elaboração das provas, com questões exclusivas e inéditas.

6.16. Definição de critérios para recebimento das inscrições.

6.17. Processo de inscrições via internet, através de site próprio, com hospedagem da ficha de
inscrição e com geração de boleto com código de barras para pagamento da inscrição na rede
bancária, sendo que o candidato que não possui acesso à rede mundial de computadores (internet), o
município disponibilizará atendimento gratuito em local a ser definido.

6.18. Receber e processar as inscrições via internet, através do site da Contratada e emitir
documento bancário - ficha de compensação - pagável na rede bancária, para arrecadação da taxa
de inscrição.

6.19. Realizar a conciliação bancária para consolidação do cadastro de candidatos inscritos.

6.20. Análise de todas as inscrições efetivadas e confirmação de pagamento da taxa de inscrição,
objetivando suas homologações.

6.21. Emissão de relatórios de candidatos em ordem alfabética, contendo o nome do emprego e
número de inscrições e as inscrições indeferidas, mediante fundamentação.

6.22. Realizar a revisão de linguagem das questões da Prova Objetiva.

6.23. Realizar a revisão técnica e pedagógica das questões da prova teórico objetiva, por
especialistas em elaboração de questões para Concursos Públicos.

6.24. Fornecer assessoria pedagógica ao trabalho das bancas elaboradoras de provas.

6.25. Fornecer assessoria técnica e jurídica ao Município de Piên em relação ao objeto deste contrato.

6.26. Diagramar os cadernos de prova, em formato padrão da CONTRATADA.

6.27. Imprimir os cadernos de prova em gráfica especializada, com garantia de sigilo.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 6
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6.28. Providenciar a embalagem dos cadernos de prova, por saia de prova, em envelopes de
segurança plásticos, opacos, invioláveis, a serem abertos pelos fiscais apenas ria respectiva saia de
prova, na presença dos candidatos.

6.29. Acondicionar os envelopes de provas em malotes com lacres numerados, a serem abertos
apenas no respectivo prédio de aplicação de prova.

6.30. Guardar os cadernos de prova, até a aplicação da Prova Objetiva, em local com garantia de
sigilo e segurança.

6.31. Emitir e imprimir as folhas ópticas de respostas, personalizadas, em impressora laser a cores,
para as respostas dos candidatos às, questões objetivas, com campos para assinatura do candidato.

6.32. Enveiopar as folhas óticas por sala de Prova Objetiva.

6.33. Emitir as listas de presença dos candidatos, por sala de Prova Objetiva, com espaço para coleta
de impressão digitai.

6.34. Fornecer o material necessário para a coleta de impressão digital dos candidatos durante a
realização da Prova Objetiva.

6.35. Dispor de fiscais para a aplicação da prova, de modo a garantir a isenção e a homogeneidade
de procedimentos em todas as salas de prova.

6.36. Ápilcar a Prova Objetiva em condições especiais para candidatos portadores de deficiência ou
que necessitem de atendimento especial.

6.37. Coordenar a aplicação da Prova Objetiva, nos prédios, por pessoal selecionado, treinado e
remunerado pela Contratada.

6.38. Manter coordenação central de aplicação das provas objetivas, de modo a garantir a
homogeneidade de procedimentos em todos os prédios e a imediata resolução de eventuais
imprevistos que possam a vir ocorrer durante a prova.

6.39. Corrigir eletronicamente a Prova Objetiva, por meio de leitura óptica.

6.40. Divulgar o gabarito oficiai das provas objetivas no site da CONTRATADA.

6.41. Processamento eletrônico e emissão de listagens referentes a todas as etapas do Concurso.

6.42. Reprocessamento do resultado após eventuais alterações de gabarito em virtude de recursos.

6.43. Emissão de relatório de resultado da Prova Objetiva após recursos.

6.44. Emissão dos relatórios de resultados finais do Concurso, em ordem alfabética, em ordem de
classificação, classificação a parte dos deficientes físicos ou afrodescendentes (se houver), e relatório
com endereços e demais dados cadastrais.

6.45. Recebimento e análise dos recursos interpostos pelos candidatos em relação ao gabarito das
questões objetivas e de todos os serviços acima citados.

6.46. Entrega das listagens e relatórios em cópias físicas (papel) e em meio eletrônico (e-maii) em
formato Excel (extensão XLS)

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 7
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6.47. Entrega dos documentos pertinentes ao Concurso para o Município de Piên, inciusive entrega
dos cadernos de prova de cada candidato.

6.48. Manutenção do sigiio, em todas as etapas do Concurso que estiverem sob a responsabilidade
da CONTRATADA.

6.49. Prestação, à Comissão do Concurso do Município de Piên, dos esclarecimentos necessários
sobre a execução das atividades do Concurso que ficarem a cargo da CONTRATADA.

6.50. Observar a legislação e as normas aplicáveis ao Concurso, especialmente o edital regedor do
certame aprovado pelo Município de Piên.

6.51. Responsabiiizar-se pelo fornecimento de todo o material de consumo necessário à realização
das atividades descritas neste Contrato.

6.52. Garantir a perfeita execução dos serviços, assumindo a inteira e exclusiva responsabilidade pela
j  exatidão e confiabilidade dos mesmos, zelando pelo cumprimento de todas as exigências especificadas

pelo Município de Piên, especialmente aquelas relativas a prioridades e prazos de execução.

6.53. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

6.54. Responsabiiizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Piên ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo dessa
responsabilidade o exercício de fiscalização realizado pelo Município de Piên.

6.55. Manter sigiio, quanto às informações cadastrais disponibilizadas pelo Município de Piên para o
desempenho do objeto do presente Contrato.

6.56. Arcar com todos os ônus decorrentes de quaisquer danos pessoais ou materiais, causados à
Contratante ou a terceiros, por ações e omissões de seus empregados, na execução dos serviços
contratados.

6.57. Prestar todas as informações e esclarecimentos que forem solicitados e/ou que venham a ser
necessários à Contratante.

6.58. Indicar, por escrito, o nome da pessoa que atuará como preposto na comunicação entre o
Município de Piên e a CONTRATADA.

6.59. Arcar com os prejuízos causados à Contratante, decorrentes de serviços não executados ou
executados com imperfeição, devidamente comprovados.

6.60. Efetuar somente através da Contratante os entendimentos com órgãos públicos para a solução
de problemas relacionados ao objeto deste Contrato, sendo que o não cumprimento deste item,
eventuais prejuízos ou acréscimos de custos serão de responsabilidade da CONTRATADA.

6.61. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações tributárias, fiscais, comerciais, sociais, civis,
acidentárias, trabalhistas e previdenciárias resultantes da execução do presente contrato.

6.62. Homologar os resultados dos recursos administrativos Interpostos pelos candidatos em relação
ao gabarito das questões objetivas.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 8
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6.1. A Contratante obríga-se a:

6.1.1. Elaborar, em conjunto com a CONTRATADA, o edital de abertura do Concurso;

6.1.2. Nomear, através de ato da autoridade competente, a Comissão do Concurso para
acompanhamento dos trabalhos, esclarecimento de dúvidas e troca de Informações necessárias a
realização do Concurso;

6.1.3. Fornecer todas as informações necessárias à elaboração do Concurso, tais como: legislações,
normas, número de vagas, descrição dos empregos, remunerações, requisitos para provimento,
entre outras;

V J 6.1.4. Assumir as despesas de todas as publicações e divulgações legais;

6.1.5. Divulgar os atos e documentos relativos ao Concurso em comum acordo com a CONTRATADA,
providenciando a pubiicação na imprensa oficial (Diário Oficial dos Municípios do Paraná) dos
atos que, por determinação legal, devam nele ser publicados;

6.1.6. Prestar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários à execução do
Contrato;

6.1.7. Aprovar o Edital e demais instrumentos do Concurso.

6.1.8. Facilitar os contatos da contratada com autoridades e instituições locais com vistas à prefeita
organização do certame;

6.1.9. Decidir, em conjunto com a CONTRATADA, os casos omissos ou duvidosos sobre o Concurso.

6.1.10. Definir a data de apiicação das provas e dos demais eventos do Concurso, em conjunto com
v / a CONTRATADA.

6.1.11. Exercer fiscaiização, acompanhando a prestação dos serviços objeto deste Contrato. A
fiscalização poderá exigir e realizar todas e quaisquer verificações, obrigando-se a CONTRATADA
a fornecer todos os detaihes necessários. O exercício ou não pela Contratante da fiscalização dos
serviços não eximirá a CONTRATADA de quaisquer das obrigações e responsabilidades que lhe
competem.

6.1.12. Comunicar, por escrito e em tempo hábil, qualquer modificação dos serviços, das
especificações ou das normas técnicas.

6.1.13. Homoiogar o resultado do Concurso.

6.1.14. Efetuar o pagamento ajustado.

6.1.15. Fornecer normas, padrões e especificações, se necessário, à execução dos serviços.
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6.1.16. Esclarecer em tempo hábil toda e qualquer dúvida com referência a execução dos serviços.

Responsabilizar-se peio recolhimento dos valores relativos às taxas de inscrição, que não
podem ser recebidas, em hipótese alguma, pela contratada.

7. DAS PENALIDADES fArt.156. Lei 14.133/21V

Cláusula Sétima: O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no
presente contrato, bem como as constantes no Termo de Referência da Dispensa n° 02/2022,
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei no 14.133/21 e às seguintes que poderão ser
aplicadas discricionariamente peio CONTRATANTE, garantida prévia e ampla defesa em Processo
Administrativo, na forma do art. 156, da Lei 14.133/21:
a) Advertência;
b) Muita - dia, correspondente a 1/60 avos do valor liquidado e pago no mês anterior;
c) Rescisão contratual com muita equivalente a 20 muitas - dias;
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar temporariamente com o Município de Plên, peio
prazo de até 02 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneldade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art.
156, inciso IV, da Lei 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, depois de facultado o exercício de defesa prévia em processo administrativo, na
forma do § 2° a § 5°, do art. 156, da Lei 14.133/21.

Parágrafo Segundo: Na hipótese de o CONTRATANTE iniciar procedimento judicial relativo à
conclusão do CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das muitas previstas, também ao
pagamento das custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

Parágrafo Terceiro: As multas previstas em editai não têm caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.

Parágrafo Quarto: As multas aplicadas na execução do presente CONTRATO serão descontadas dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração Pública ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quinto: Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, paralisar ou
suspender a execução do contrato, se for constatada pela fiscalização falhas na execução dos serviços
e que requeiram repetição dos mesmos.

ÁDMlNISTRÁadTArt^:i:3^^^3Ál^ili^M^ '

Cláusula Oitava: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato
unilateraimente quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei no 14.133/21
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Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigávei, por acordo entre as
partes, na forma do art. 138, II da Lei n° 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação.

Cláusula Nona: Na hipótese de revogação total ou parcial dos Editais pela Contratante, ou suspensão do
Concurso Público, fica a Contratante obrigada a ressardr as despesas, diretas e indiretas, já realizadas pela
Contratada mediante comprovação contábil.

Cláusula Décima: Na hipótese de anulação total ou parcial dos Editais de Concurso público ou de fase
espedfica deste Concurso, decorrente de demanda judicial ou qualquer outro tipo de medida ou ação, desde
que não imputáveis a causa da Contratada, as despesas já efetuadas por estas, independentemente da
natureza, serão suportadas pelo Contratante, mediante comprovação contábil e termo Aditivo a este
instrumento.

9. DA VINCULACÃO AO EDITAL fAit. 92. II. Lei 14.133/21V

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado ao processo de Dispensa de
Licitação no 003/2022.

10. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL fArt. 92. III. Lei 14.133/211.

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei
13.019/14, Lei 934/2012 e da Lei 14.133/21, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público,
aplicando-se supietivamente os princípios da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito
Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à
espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas aiterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

11. DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO fArt. 92. XVI. Lei 14.133/21V

Cláusula Décima Terceira: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

12. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO.

Cláusula Décima Quarta: A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da servidora Ana
Claudia Klassar Augustin, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Administrativo.

Parágrafo único: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei no 14.133, de 1° de abrii de 2021.
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DO FORO fArt. 92. S 1°. Lei 14.133/211.

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, quai seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 08 de fevereiro de 2022.

X
MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Nome; Luciana Lubke

Nome: Marcos Aurélio Meienek

€aríos Midiozzi Ferreira de Mello
Dlretorvlce-Presiderrte 'í'

FAUEL

FUNDAÇÃO DE APOIO AO

DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE

ESTADUAL DE^ONDRINA - FAUEL
CqnItrIItado

CALEBE FRANÇA COSTA

Procuradoria Jurídica

OAB/F^ 61756

CLAUDEMIR JOSE DE AND^DE
Secretário ag/Administração e Finanças

Decreto n° 02/2021
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Contratado: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO
DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - FAUEL
CNPJ: 03.061.086/0001-50

Objeto: Contratação dc empresa especializada para realização de teste
seletivo, considerando a necessidade de pessoal decorrente de
vacância e insuficiência de servidores para atender as demandas das
secretarias municipais até a realização de concurso público.

Valor estimado; R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais) até o limite de
250 inscritos e acima deste número de inscrições o valor de 45,00
(quarenta e cinco reais) por candidato excedente.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.

Data de assinatura: 08 de fevereiro de 2022.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por;
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:9142DAF4

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 007/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRA-TO-NlffOT/ilOÍ^^

Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2022
Protocolo: 269/2021

Contratado: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO
DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - FAUEL
CNPJ: 03.061.086/0001-50

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de
concurso público, visando a futura contratação de empregados
públicos para provimento de 04 (quatro) empregos de agentes
comunitários de saúde para atuarem nos programas de saúde da
família (PSF) e 03 (três) empregos de agentes de combate às
endemias, com formação de cadastro de reserva, de acordo com as
normativas do Sistema Único de Saúde - SUS.

Valor estimado; R$ 18.800,00 (dezoito mil e oitocentos reais) até o
limite de 200 inscritos e acima deste número de inscrições o valor de
45,00 (quarenta e cinco reais) por candidato excedente.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.

Data de assinatura: 08 de fevereiro de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:42D31BlC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 103/2022. DE 11 DE FEVEREIRO DE 2022

PORTARIA N° 103/2022.

DE 11 DE FEVEREIRO DE 2022

Concessão de diária para servidorfa) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor público Dcnilson Vaz Morcelli,
portador da cédula de identidade civil com RG n° 5.441.906.6/PR,
matrícula funcional 7101, ocupante do cargo público de Auxiliar
Administrativo, o pagamento de diária(s);

Objetivo dn vingem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valor
N" do

empenho

Assuntos

administrativos da

secretaria

14/02/2022

15/02/2022 e

16/02/2022

Rio Negro/PR
São Mateus do

Sul/PR e

Curitiba/PR

03 (três) 108,00 908/2022

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 11 de fevereiro de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Lueiana Lubke

Código Identificador:84C56744

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 002/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 002/2022

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 005/2022.
Protocolo: 3353/2021

Contratado: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
NACIONAL - SENAI

CNPJ: 03.776.284/0032-05

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Empresa
para realização de serviços de capacitação para Educação Profissional.
Conforme solicitação da Secretaria de Desenvolvimento Econômico.
Valor; R$ 105.086,40 (Cento e cinco mil, oitenta e seis reais e
quarenta centavos)
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.

Data de assinatura: 27 de janeiro de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador: 14E20A27

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
13° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 087/2018

13° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 087/2018
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E MESSINA
LTDA -EPP.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°
76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro
em Piên - PR, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr.
Prefeito, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Cl RG n° 10094176-7,
inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado
em Piên - PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do
Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR 61756 em conjunto
com a Secretária Munieipal de Planejamento Obras e Urbanismo, Sra.
Cássia Jancs Hermes inscrito no CPF sob o n° 033.352.899-94,
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa
CONSTRUTORA MESSINA LTDA - EPP, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n.10.585.762/0001-50. Inscrição
Estadual Isenta, Inscrição Municipal n°. 54025027, estabelecida na
Rua Felicio Kania, 1259, Jardim Curitiba, Colombo/PR, CEP; 83.406-
210, Fone; 41- 3015-7065, neste ato representada por, Sr. Alemar de
Souza Brioschi, brasileiro, portador do CPF n.° 026.767.889-49,
doravante denominado CONTRATADO, e, tendo em vista a
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NOTA DE EMPENHO

Cidade: Piên :  : 148 "

Núnero ■

963/2022

Tipo Erritido em

Global 14/02/2022
Requisição N° .

672

Req. Co'rrpra'fiÍ° ,

58223

I ihifárSrt — ^ — . .. .

Tipo.

i Processo dispensa
Núrmro

.  . 3/2022 de 04/02/2022

. Contrátõ/Aãitivò -' -. - ui, ,.._r -..c ^

Sèquênciâ Contratà

3T81 7/2022 - SIlW-ÀM: 72022

Credor •• ^ -• •' —• ■ • •

Aditivo inicio da vigência

09/02/2022

Fim da vigéháa' Fim da vig.

08702/2023

aíüàlizátla Inicio da exècaçàó Fim da ex^uçíd'fFirií da-exe.yatúálizada
- ■ ■ 09/0^/2022 , ' 08/02/2023 ' ''' ■

Fàrnécedor ' . ■

FUNDAÇÃO DÉAPÓIÕ AO DESENVOLVIMENTO DA UNiVÉRSIDADÉ ESTADUAL DE
Endereço

RUA FERNANDO DÈ NORONHA, 1426

Màtríàúía

29582-5

CPF/CNPJ . :

-03.061.086/00ÓÍ--50'

Bairro, -

CENTRO'
CidadèfíJF

Londrirla/FR

Classífícação da despesa -

CEP

86060-410

Fòne Tipo de coiita bancária Banco Agência Conta.

03 SEGREfARÀ De ADMINISTFÍAÇÃO E FINANÇAS
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS '

Õ4.12210Õ03.2004 WÀNUTÉNÇÃG DA SÉGRÊTARA DÉ AOMINlSTR^ÇÂOfE FÍNANÇAS
3!3.90.39.48.00 SERVIÇO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO

660 OOOÒO Rèèürsds Ordinários ■:(LÍvi:ès)
Do-B<ercició

Ou trás irifòrmações ■

Histórico

l:

cr:

. Saldo anteri^
R$98.923,12

^alor .á^nhado
R$ 18.800,00

'  . SaWÔ"ãíjài

Código 'Nome

R$80.123,12

Marca UM Quantidade Vaiori. Vaior totai

23624 Contratação de empresa especializada pará-prèstaçãd de serviços-
■  ■ ' tebnieos èspeclalizados-.para o planejamentp^''a^organização,'^-a^

; éxeciiiçãò e a réalizaçãò de CàncurSo FÜblicépara proji/imento de.
empregos públicos do.Municipio dè Piên, incluindoítados-os .;■i^^f

• procedimentos adininistrativós necésSáriós e èxigidos-pejpTribunaP
■ de Contas do.Estado dó Paraná, para-próvimentc» de

a) 04 (quatro) ernpregos dé Agèntés Comunitários de Saúde para
■ atuarem nos FVdgramas de Saúd&dâ Fafhilia (PSF), e C "
b) 03 (três) empregos de Agentes dè Cpi^ateias-Endemiasfèora^
forinaÇâo de câdàstro dè reserva, de acordo-comes normativas "dó"
Sisterna ÚniCò dê Saúde - SUSe conforrne especificações !l ,
■constantes néste Ternio de Referência ê no contrato firiricloíentrei
as partes;

SERV 1,0000 18.800;000- ;18.800,00

1 í

\\h '»

' / i< 4 «i

'I
I"

/■ í

rtidão Número ■Validade

CERTIDÃO DÉBITOS TFÍABALHISTAS.
CERTIDÃO FGTS
CERTIDÃO UNIRCADA - RFB/PGFN

Fôrma dê pagámento: EM ATE 30 DAS
Local dê entrega: SECRETARA DE ADMINISTRAÇÃO

.4637480/2022 ■ . :

2022012405224476103520
6349.1 19'6.B098.CF22

.,,05/08/2022:
22/02/2022

' '■28/a4mS2!z.

MAICON GROSSKOPF
PREFEITO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIO DE ADMlNlSrRA"ÇÃÕ-'E FINANÇAS

JOSE tUIZ*DE BARROã
CONTADOR

Squifísno.-


